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SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O transporte aéreo brasileiro vem atravessando nas últimas décadas importantes evoluções por meio de políticas públicas que busquem fomentar
o setor, a fim de entregar para a sociedade uma infraestrutura ampla e moderna ao mesmo tempo em que proporcione à indústria condições positivas de
empreender e aumentar a oferta de transporte aéreo no país. O norte de tais ações governamentais centra-se no interesse público, materializado em um
transporte aéreo cada vez mais acessível à população, eficiente e disponível. As ações implementadas pelo Governo Federal são lastreadas pelas diretrizes
estabelecidas no marco regulatório para a aviação civil no Brasil, e buscam a melhoria do ambiente de negócios, o estímulo à concorrência e a
desregulamentação da aviação civil, para que se incentive a livre iniciativa do setor privado tanto na oferta de serviços aéreos, como de infraestrutura
aeroportuária.

2. Neste diapasão, os indicadores do setor revelam que avanços importantes foram alcançados, com ampliação da oferta e o avanço da demanda, ao
passo que o custo ao consumidor final vem sistematicamente caindo e a percepção de melhoria na qualidade do serviço prestado vem avançando
positivamente.

3. Como mencionado, dentre os fatores que vem contribuindo para a solidez e a maturidade da aviação civil brasileira está a crescente
desregulamentação do setor. Tanto a teoria econômica como as experiências internacionais comprovam que a melhoria do ambiente competitivo arrefece a
necessidade de medidas interventivas estatais no mercado, uma vez que a dinâmica de competição alinha os incentivos para uma regulação natural. Assim,
abstém-se de submeter os agentes e a sociedade às distorções típicas resultantes de tais intervenções, que geram desde custos desnecessários a alocações
ineficientes de recursos. Um ambiente de negócios livre dos efeitos imprevisíveis de regulações governamentais cria a atmosfera favorável para o
empreendedorismo e o avanço equilibrado do mercado de transporte aéreo.

4. Por outro lado, o setor de transporte aéreo tem como pedra fundamental a segurança operacional. Neste aspecto, o interesse público se reflete
no aprimoramento regulatório, buscando padrões de segurança operacional que incentivem o desenvolvimento tecnológico, que tornem os equipamentos e a
infraestrutura cada vez mais seguros, e que incentivem uma capacitação cada vez mais criteriosa dos profissionais da aviação civil.

5. Neste contexto, dentre as iniciativas governamentais para o avanço da aviação civil no Brasil tem-se o programa federal de concessões
aeroportuárias para adequação, expansão e modernização do parque aeroportuário brasileiro. Desde 2008, quando foi incluída a primeira infraestrutura no
Plano Nacional de Desestatização[1], muitos avanços foram obtidos, tanto pelo lado da atração de capital privado nacional e estrangeiro para investimento nos
aeroportos, quanto do ponto de vista do aprimoramento regulatório, da modelagem dos projetos e dos instrumentos jurídicos que regem a relação contratual
entre os agentes privados e o governo.

6. Ao mesmo tempo que a participação privada tende a trazer avanços do ponto de vista de investimentos e de modelos de gestão mais eficientes,
incluindo a absorção da expertise de operadores aeroportuários internacionais, tal movimento também requer uma maior atenção por parte dos gestores
públicos, já que o setor passar a ser composto por variados agentes econômicos, cada um naturalmente procurando incrementar suas vantagens mercadológicas
no ambiente competitivo.

7. Com efeito, a força que move os agentes a aprimorar suas vantagens competitivas constitui o âmago do ambiente de mercado, por meio do qual
são gerados benefícios para os consumidores, advindos de processos mais eficientes, redução de custos operacionais ou mesmo de margens de lucro para se
atrair novos negócios frente aos seus concorrentes. Assim, quanto mais competitivo o mercado, tende-se à geração de mais vantagens aos usuários, que podem
se materializar na forma de queda de preços ao consumidor ou mesmo na prestação de serviços de melhor qualidade.

8. Por outro lado, a mesma liberdade que agentes privados dispõem para brigar competitivamente no mercado, também detém para lutar pelos
seus interesses junto aos agentes públicos, buscando vantagens ou proteções que extrapolam a esfera competitiva natural do mercado. Portanto, qualquer
medida que possa levar o poder público a uma ação intervencionista no livre funcionamento de um mercado deve carregar consigo a cautela necessária para
não se desequilibrar sua essência competitiva. Caso contrário poderá impor condições ineficiente, recaindo, no fim, o ônus ao consumidor. Tal cautela traduz-se
na certeza de que possíveis efeitos adversos decorrentes de uma ação regulatória possam ser a alternativa menos danosa para o interesse público.

9. Nesse cenário se insere a sétima rodada de concessões aeroportuárias, que tem como objeto a desestatização de dezesseis ativos sob gestão da
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO, dentre os quais o Aeroporto de Santos Dumont, na cidade do Rio de Janeiro. No âmago desse
processo, vem ganhando corpo, recentemente, debates públicos que envolvem o ambiente competitivo do Sistema Multi-Aeroportos da Região Metropolitana
daquela cidade (SMaRJ).

10. Com efeito, o processo de concessão do ativo visa assegurar as adequações necessárias ao desenvolvimento e modernização da infraestrutura
aeroportuária de modo a atender a demanda projetada para o aeroporto. Busca-se com essa política pública os efeitos positivos para os usuários da aviação civil
e para a sociedade, na forma de uma maior oferta de serviços aéreos e de aumento da competição por clientes diretos (empresas aéreas) e finais (usuários) na
região. Entretanto, o processo parece ter despertado preocupação em atores públicos e privados do ponto de vista da sustentabilidade do SMaRJ.

11. Em que pese ser legítima  a preocupação, se torna necessário clarificar a discussão, posicionar o debate de forma adequada no espectro do
conhecimento sobre o tema, assim como direcioná-lo sob o manto do interesse público. Outrossim, torna-se importante não só trazer à baila as referências
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acadêmicas e experiências internacionais, mas também aplicá-las da maneira correta aos contornos do caso concreto, a fim de não se turvar a análise.

12. Desta feita, a presente Nota Técnica tem por missão contribuir com a discussão sobre o SMaRJ no contexto da Sétima Rodada de Concessões,
abordando o assunto de forma ampla e fornecendo subsídios para a implementação de políticas públicas que visem os maiores benefícios possíveis para a
sociedade e os usuários da aviação civil.

13. A fim de conferir uma linha lógica à construção da argumentação, este documento primeiramente aprofundará a revisão das políticas públicas
implementadas nas últimas décadas para o desenvolvimento da aviação civil no Brasil, especialmente sob o ponto de vista da desregulamentação do setor. Em
adição, discorrerá sobre as bases legais da livre iniciativa e da promoção da concorrência na aviação civil e suas consequências para o mercado de transporte
aéreo.

14. Posteriormente, versará de maneira concisa sobre o programa de desestatização de ativos aeroportuários do Governo Federal, apresentando o
seu histórico e pontuando os principais resultados alcançados. Em sequência, trará uma revisão do estado da arte sobre Sistemas Multi-Aeroportos (MAS) e uma
análise teórica sobre competição entre aeroportos. Adiante, o documento apresentará um panorama das principais informações e características do Sistema
Multi-aeroportos do Rio de Janeiro, analisando detidamente os aspectos relevantes. Por fim, o documento se propõe a trazer todas as informações a um mesmo
plano, traçando análises sobre o caso concreto.

[1] Aeroporto de São Gonçalo do Amarante, cuja concessão foi concluída em 2011.
 

DESREGULAMENTAÇÃO DO TRANSPORTE AÉREO NO BRASIL

15. O processo de desregulamentação do transporte aéreo brasileiro se consolidou em dois grandes períodos, como ressalta Oliveira (2008).
Primeiramente, a reforma regulatória implementada nas décadas de 1960 e 70, sendo seguida daquela implementada na década de 1990. Adicionalmente, com
as reformas administrativas que implementam o modelo americano de Agências Reguladoras nos mais diversos setores de infraestrutura, em 2005 autorizou-se
a criação da Agência Nacional de Aviação Civil, em substituição ao Departamento de Aviação Civil (DAC) do Comando da Aeronáutica.

16. O primeiro ciclo de reformas regulatórias da aviação civil implementou um regime de competição controlada, tendo o transporte aéreo regular
que seguir as normas publicadas pelo governo, sob a jurisdição do DAC, órgão competente para modificar rotas, frequências e tarifas. O segundo ciclo de
desregulamentação do setor, já na década de 1990 fez parte do Programa Federal de Desregulamentação (Decreto nº 99.179, de 15 de março de 1990), ficando
conhecido, segundo Oliveira (2008), como Política de Flexibilização da Aviação Comercial Brasileira. As medidas tiveram início em 1991, com a 5ª Conferência
Nacional de Aviação Civil (V CONAC), em que foram extintos os Sistemas Integrados de Transporte Aéreo Regional (SITAR)[2]. De forma complementar, foram
estabelecidas margens de preços em que as empresas eram autorizadas a operar, variando de 50% (cinquenta por cento) a 35% (trinta e cinco por cento) de um
valor teto determinado pelo regulador. Em 1997, as reformas retiraram o regime de bandeiras tarifárias, assim como foram suspensas as exclusividades das
empresas regionais de operarem as rotas comumente chamadas à época de “Voos Direto ao Centro”[3]. Muito embora o setor tenha ganhado flexibilização sob
a ótica das tarifas, permanecia sob o regime de concessão de rotas.

17. A terceira fase de desregulamentação, nos anos 2000, teve por norte buscar uma política da livre concorrência, tal qual já observado em
mercados aéreos do mundo à época. Nesta terceira rodada, marcada pela liberalização de tarifas aéreas domésticas em 2001, foram retirados quase todos os
mecanismos de regulação ainda em vigor. O resultado foi o surgimento de empresas aéreas no mercado doméstico, bem como um incremento nos pedidos de
novas rotas e frequências.

18. Outros marcos importantes seguiram a linha da liberalização, como a operação de linhas aéreas domésticas com base na capacidade operacional
dos aeroportos, no prévio registro na ANAC e no atendimento às normas de prestação do serviço adequado em 2005; a liberalização das tarifas aéreas
internacionais para empresas brasileiras, entre 2008 e 2010; e finalmente a liberalização da participação de capital estrangeiro em empresas aéreas brasileiras
em 2019.

19. Tais medidas constituem princípios fundamentais no processo de desregulamentação do transporte aéreo brasileiro: liberdade tarifária, liberdade
de exploração de linhas aéreas e liberdade de investimento em empresas aéreas. Em conjunto, são elementos que permitem a qualquer investidor –
independentemente de sua nacionalidade –, estabelecer uma empresa e ofertar serviços aéreos da forma que julga ser a mais eficiente possível dentro dos
parâmetros da regulação e da fiscalização técnica por parte das autoridades aeronáutica e de aviação civil.

20. Nesse contexto, a regulação dos serviços aéreos por entes públicos evoluiu para aspectos técnicos relativos à segurança operacional, à prevenção
e repressão de atos ilícitos, à proteção ao meio ambiente e ao ambiente concorrencial – em detrimento da regulação baseada em aspectos econômicos e
financeiros, como se observava em momentos anteriores.

21. De fato, a liberdade de exploração de linhas aéreas domésticas foi consubstanciada no art. 48, § 1º, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005,
que estabelece, in verbis:

“Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005

Cria a Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, e dá outras providências.

(...)

Art. 48. (VETADO)

§ 1º Fica assegurada às empresas concessionárias de serviços aéreos domésticos a exploração de quaisquer linhas aéreas, mediante prévio registro na ANAC,
observada exclusivamente a capacidade operacional de cada aeroporto e as normas regulamentares de prestação de serviço adequado expedidas pela ANAC.”

22. Percebe-se, no texto legal, três condições para que empresas concessionárias de serviços aéreos domésticos possam explorar quaisquer linhas
aéreas: 1) prévio registro na ANAC; 2) existência de capacidade operacional nos aeroportos de origem e destino; e 3) atendimento às normas regulamentares de
prestação de serviço adequado expedidas pela ANAC.

23. Ainda à luz do interesse público, o Decreto nº 7.624, de 22 de dezembro de 2011, que dispõe sobre as condições de exploração pela iniciativa
privada da infraestrutura aeroportuária por meio de concessão, assevera a liberdade de voar sob a perspectiva do operador aeroportuário, ao passo em que
garante, no Art. 5º, o uso de aeródromos concedidos por quaisquer aeronaves, sem distinção de propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da utilização,
salvo se, por motivo operacional ou de segurança, houver restrição de uso por tipos de aeronaves ou serviços aéreos específicos. Desta feita, o dispositivo vai
além, vedando quaisquer discriminações de usuários.

24. O prévio registro constitui-se como um conjunto de atos administrativos que resultam na autorização para realização de voos regulares, de
passageiros ou de carga. O atendimento às normas de prestação de serviço adequado expedidas pela ANAC, por sua vez, está relacionado à observância de
aspectos como pontualidade, regularidade e continuidade dos serviços aéreos. É na definição de “capacidade operacional de cada aeroporto”[4] que reside,
portanto, a discussão sobre a possibilidade de intervenção pelo Poder Público.

25. Nesse sentido, vale ressaltar que eventual interpretação de que o processo de “definição da  capacidade operacional de cada aeroporto”  pela
ANAC estaria sujeito às “orientações, diretrizes e políticas estabelecidas pelo governo federal, especialmente no que se refere (...) ao estabelecimento do modelo
de concessão de infraestrutura aeroportuária [ou à] outorga de serviços aéreos”, implicaria admitir que o Estado pode restringir a liberdade dos agentes
econômicos de alocar seus recursos da forma que julguem ser a mais eficiente, o que poderia ensejar questionamentos em relação ao art. 3º, incisos II e III da
Lei nº 11.182, de 2005.

26. Nesse diapasão, se a combinação do art. 48, § 1º com o art. 3º, incisos II e III da Lei nº 11.182, de 2005, resultar em autorização para que o Estado
restrinja tráfego aéreo, não haveria óbice em adotar mesma interpretação para a leitura combinada do art. 49 com o art. 3º, inciso III da mesma lei.

27. Importante notar, porém, que se se admite a existência de um ambiente regulatório em que vigora a liberdade tarifária, a de voar e de exploração
de linhas aéreas domésticas, a suposta capacidade do Estado de restringi-las a partir de sua intervenção acabaria por criar precedentes danosos, os quais
fragilizariam o avanço regulatório conquistado nas últimas décadas. Tal perspectiva pode eventualmente resultar em um processo de revigoramento da

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Msg/Vep/VEP-0632-05.htm
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intervenção estatal no mercado de transporte aéreo brasileiro, tanto sob o ponto de vista da definição da capacidade ofertada quanto das tarifas aéreas
praticadas, conforme a discricionariedade do governante.

28. A melhor análise de política pública favorece, portanto, o entendimento de que a intervenção estatal no transporte aéreo deve se dar por meio de
regulação com base em aspectos técnicos de promoção da segurança, da proteção ao meio ambiente e do ambiente concorrencial, sem que o Poder Público
adote medidas baseadas no que julga ser a alocação mais eficiente dos recursos em um determinado momento. Como será evidenciado ao longo desta Nota
Técnica, esse é um processo dinâmico e mais bem desempenhado pela interação dos agentes econômicos que atuam no mercado.

[2] Monopólios regionais que dividiam o território brasileiro em cinco regiões, as quais deveriam ser atendidas exclusivamente por uma empresa, visando o desenvolvimento da aviação regional.
[3] Rotas sem escala entre aeroportos centrais. A medida não alcançou a ponte aéreo Rio-São Paulo.
[4] Na qual se inserem as restrições de uso por motivo operacional ou de segurança trazidas pelo Art. 5º do Decreto nº 7.624/2011.

 

PROTEÇÃO DA LIVRE INICIATIVA E DA CONCORRÊNCIA

29. A análise da evolução do setor aéreo brasileiro nas últimas décadas sugere que a promoção da concorrência a partir dos princípios de liberdade
de oferta, liberdade de voar e de liberdade tarifária foi determinante para o expressivo crescimento do transporte aéreo brasileiro. O aumento consistente da
taxa de ocupação das aeronaves (load-factor)  é evidência robusta de que a liberdade de oferta contribuiu para uma alocação mais eficiente das rotas entre
aeroportos, promovendo utilização mais eficiente da capacidade da frota aérea.

Figura 1 - Transporte aéreo no Brasil (2002 a 2019)

Fonte: ANAC (Consulta Interativa)

30. Por sua vez, os benefícios ao consumidor podem ser expressos na significativa queda nos valores reais do yield das tarifas aéreas, o que
demonstra os efeitos da liberdade tarifária, em um ambiente de livre iniciativa maduro[5]. Como consequência destas evoluções, o que se observou foi um
expressivo aumento da oferta[6] e da demanda[7] por serviços aéreos no país. Os gráficos abaixo ilustram a evolução desses indicadores.

Figura 2 - Evolução das Tarifas Domésticas no Brasil (2002 a 2019)

Fonte: ANAC (Consulta Interativa)
 

Figura 3 - Evolução anual da movimentação de passageiros (2005 a 2019)

Fonte: ANAC (Consulta Interativa)

31. Os benefícios da preservação da liberdade de oferta, em conjunto com a liberdade tarifária, são amplamente aceitos. Destaca-se, por exemplo, o
posicionamento da ANAC, conforme manifestação de sua área técnica por meio da Nota Técnica nº 3/2018/SRA:

4.32. Os resultados observados na prática sugerem que de fato a promoção da concorrência baseada nos princípios de liberdade de oferta e liberdade tarifária
contribuíram para a redução de preços e aumento de tráfego. Vários cidadãos passaram a viajar pela primeira vez, aproveitando promoções antes não permitidas pelo
regulador, e aqueles que já utilizavam o serviço passaram a voar com maior frequência, o que se reflete em inclusão social e crescimento do setor. Conforme se
observa nos gráficos abaixo, os dados estatísticos revelam que na última década os preços caíram a menos da metade em termos reais e a demanda, a despeito dos
efeitos da crise nos últimos anos, praticamente dobrou.
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4.33. Diante desses resultados, e considerando as referências legais e bibliográficas ora mencionadas, a ANAC acredita que a promoção da concorrência é a melhor
forma de se buscar uma alocação eficiente da malha aérea e, por conseguinte, de se alcançar de forma sustentável o desenvolvimento da aviação civil brasileira.

4.34. Por seu turno, intervenções governamentais diretas no mercado podem gerar nos agentes econômicos incerteza e insegurança com relação ao futuro
(imprevisibilidade), o que acaba por afetar negativamente a capacidade de planejamento no setor, reduzindo os investimentos de longo prazo e, em última instância,
prejudicando os consumidores.

32. A área técnica do também TCU se manifestou sobre o tema, destacando os benefícios trazidos pela introdução do princípio da liberdade de oferta:
69. E não se trata de afronta a um princípio de menor relevância para a aviação civil. O princípio da liberdade de voo, juntamente com o princípio da liberdade tarifária
(previsto no § 1º do art. 49 da Lei 11.182/2005), é um dos princípios basilares do atual marco regulatório do serviço de transporte aéreo. Existe consenso generalizado
de que esses princípios tiveram papel fundamental no aumento da oferta de voos (rotas e frequências) na queda expressiva no preço das passagens aéreas (da ordem
de 50% no yield e no preço médio das passagens desde o início da década de 2000) e no consequente crescimento do movimento de passageiros transportados (de
quase 200% no período de 2003 a 2012).

33. Em resumo, da análise do resultado prático do regime legal aplicável ao mercado aéreo brasileiro, baseado nos princípios da liberdade de oferta e
da liberdade tarifária, fica evidente seu sucesso na promoção do crescimento do setor, algo desejável não só pelo gestor público e pela sociedade, mas também
pelos players do mercado, mesmo que em ambiente competitivo. De tal modo, a teoria econômica que traça os benefícios de um ambiente competitivo vem
sendo confirmada pelos resultados recentes do transporte aéreo brasileiro, indicando que a política pública mais adequada para o setor deve sempre ter como
norte a proteção deste ambiente de livre iniciativa e concorrência, como preconiza a Política Nacional de Aviação Civil (PNAC)[8].

34. Sobre este ponto específico, a Política Nacional de Aviação Civil traz diretrizes claras para o setor: o desenvolvimento da aviação civil deve
contemplar medidas de ampliação da oferta e da competitividade. Dentre as ações estratégicas previstas na PNAC, ressalta-se:

3.5.O DESENVOLVIMENTO DA AVIAÇÃO CIVIL

Ações Gerais

• Garantir a segurança jurídica e a redução dos riscos regulatórios, visando incentivar investimentos na aviação civil brasileira.

• Promover a expansão do transporte aéreo internacional com vistas a aumentar o fluxo de pessoas e mercadorias entre o Brasil e outros países.

• Promover a integração dos serviços aéreos no âmbito da América do Sul.

• Assegurar regulação econômica clara e bem definida, que propicie a estabilidade aos investidores públicos e privados, visando ao aumento dos investimentos e a
ampliação da oferta de serviços de transporte aéreo.

 Infra-Estrutura Aeroportuária Civil

• Harmonizar a capacidade e a demanda da infra-estrutura aeroportuária civil, com base em planos de investimento que considerem os planejamentos de curto,
médio e longo prazo baseados em estudos específicos e informações integradas.

• Assegurar a racionalidade da habilitação de aeroportos para o tráfego internacional, sempre justificada com base na projeção de demanda, em estudos de
viabilidade econômico-financeira e em interesses estratégicos do País.

• Estimular o investimento privado na construção e operação de aeródromos.

• Planejar o uso de áreas aeroportuárias, de forma a garantir a completa utilização do potencial de seus sítios.

3.6.A EFICIÊNCIA DAS OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO CIVIL

Ações Gerais

• Promover o crescimento do setor por meio da regulação eficiente do mercado, de estímulos a investimentos privados e do incentivo à concorrência, visando coibir
práticas anticoncorrenciais e assegurar a prestação adequada de serviços, a modicidade dos preços e a garantia dos direitos dos usuários.

• Aprimorar o marco regulatório da aviação civil que promova, estimule e incentive a competição.

Infra-Estrutura Aeroportuária Civil

• Promover a concorrência no setor, de forma a garantir aos usuários melhor qualidade de serviços e menores tarifas.

• Promover a participação da iniciativa privada na construção, operação e exploração de aeroportos, no todo ou em partes.

Regulação

• Estabelecer diretrizes que confiram ao mercado o papel de equilibrar a oferta e a demanda, prevalecendo a liberdade tarifária nos serviços de transporte aéreo.

• Acompanhar o comportamento do mercado de transporte aéreo visando à adoção de medidas para atender a demanda com base na eficiência econômica,
buscando o incremento da oferta e a ampliação da capacidade da infraestrutura aeronáutica e aeroportuária civis.

• Permitir a utilização da infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária civis até o limite da capacidade estabelecida, segundo regras previamente estipuladas e em
coordenação com os usuários e sem comprometimento da segurança operacional.

35. Revistos o histórico das políticas públicas e os benefícios do ambiente competitivo no setor aéreo para os usuários e sociedade, passa-se a
discorrer sobre cenários específicos do mercado aeroportuário, os Sistemas Multi-Aeroportos, e apresentar o estado da arte no tema.

[5] Superados os efeitos de concorrência predatória observados no início do período de liberalização das tarifas.
[6] Comumente representada nos estudos do setor aéreo pelo indicador ASK (do inglês ‘Available Seat-Kilometers’).
[7] Comumente representada nos estudos do setor aéreo pelo indicador RPK (do inglês ‘Revenue Passenger-Kilometers’).
[8] Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009.
 

PROGRAMA DE CONCESSÃO E A MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

36. A participação da iniciativa privada na gestão da infraestrutura aeroportuária revela-se como uma alternativa importante para a desoneração do
Estado, tanto no que se refere às necessidades de investimento quanto aos custos operacionais, e permite que sejam atribuídas à iniciativa privada
responsabilidades de investimento e gestão compatíveis com suas capacidades técnica, operacional e financeira.

37. Tem-se, assim, um planejamento promissor para os investimentos e para a gestão dos aeroportos brasileiros, unindo-se esforços públicos e
privados onde cada um for mais adequado, com vistas a implantar no setor o ritmo de desenvolvimento proporcional ao desafio imposto pela crescente
evolução da demanda por transporte aéreo no Brasil.

38. Em particular, importa considerar, preliminarmente, que a concessão à iniciativa privada para exploração de infraestrutura aeroportuária é um
modelo de delegação complexo em todas as suas fases, iniciando pela própria decisão de conceder um serviço público, seguida pela preparação e realização do
processo de concorrência com posterior acompanhamento da execução contratual. Envolve, assim, diversas decisões estratégicas que extravasam o âmbito da
aviação civil, cujos resultados atingem a sociedade, direta ou indiretamente, de formas diversas.

39. As concessões de serviços públicos foram disciplinadas na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que “Dispõe sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal”, definindo a prestação de serviço adequado, os direitos e obrigações
dos usuários, a política tarifária, as regras para licitação e para os contratos de concessão, os encargos do poder concedente e do concessionário, as formas de
intervenção e extinção, dentre outras disposições.

40. No caso das infraestruturas aeroportuárias, as concessões são regulamentadas pelo Decreto nº 7.624, de 22 de novembro de 2011, que “Dispõe
sobre as condições de exploração pela iniciativa privada da infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão”, definindo as condições para exploração e as
regras aplicáveis aos editais e contratos de concessões aeroportuárias, entre outras providências.

41. Adicionalmente, os critérios utilizados na definição dos aeroportos que serão objeto de exploração, por meio de concessão, estão dispostos no
art. 7º da Portaria SAC-PR nº 183, de 14 de agosto de 2014, que aprovou o Plano Geral de Outorgas para a exploração de aeródromos civis públicos - PGO:

"Art. 7º - Para conceder a exploração de aeródromos a SAC-PR considerará:



06/12/2021 14:45 SEI/MINFRA - 4823070 - Nota Técnica

https://sei.infraestrutura.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5141440&infr… 6/40

I - a relevância do movimento atual ou projetado de passageiros, carga e aeronaves;

II - as restrições e o nível de saturação da infraestrutura aeroportuária;

III - a necessidade e a premência de obras e investimentos relevantes;

IV - a necessidade e a premência de melhorias relevantes de gestão e de ganhos de eficiência operacional;

V - o comprometimento na qualidade dos serviços prestados;

VI - a concorrência entre aeródromos, com efeitos positivos sobre os incentivos à eficiência do sistema e sobre os usuários;

VII - os resultados econômico-financeiros decorrentes da exploração do aeródromo, promovendo a redução de déficits ou o incremento de superávits, sem
comprometimento dos investimentos necessários ou dos níveis de eficiência, qualidade e segurança dos serviços;

VIII - projetos, estudos, levantamentos ou investigações, elaborados por pessoa física ou jurídica da iniciativa privada; e/ou

IX - a atratividade financeira do projeto e o interesse da iniciativa privada no empreendimento".

42. As concessões estão previstas também no arcabouço do Sistema Nacional de Viação - SNV, conforme a Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que
dispõe sobre o SNV e dá outras providências, sendo, no caso da União, definidas no âmbito do Sistema Federal de Viação - SFV:

"Art. 3o O Sistema Federal de Viação – SFV é composto pelos seguintes subsistemas:

(...)

IV - Subsistema Aeroviário Federal.

(...)

Art. 6o A União exercerá suas competências relativas ao SFV, diretamente, por meio de órgãos e entidades da administração federal, ou mediante:

I – (VETADO);

II - concessão, autorização ou arrendamento a empresa pública ou privada"; (grifou-se)

43. Além do já exposto, convém mencionar que a concessão de aeroportos está estreitamente alinhada com os ditames definidos pela Política
Nacional de Aviação Civil (PNAC), instituída pelo Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, que assim dispõe sobre as ações governamentais aplicáveis ao
tema, dentre outras:

• Buscar a adequação contínua da capacidade da infraestrutura à expansão do transporte aéreo, inclusive por meio de delegação, conforme disposto na Constituição.

• Promover a participação da iniciativa privada na construção, operação e exploração de aeroportos, no todo ou em partes.

• Promover o crescimento do setor por meio da regulação eficiente do mercado, de estímulos a investimentos privados e do incentivo à concorrência, visando coibir
práticas anticoncorrenciais e assegurar a prestação adequada de serviços, a modicidade dos preços e a garantia dos direitos dos usuários.

• Estimular o investimento privado na construção e operação de aeródromos.

44. Importa considerar, adicionalmente, que a concessão é um modelo de delegação que envolve diversas decisões estratégicas que extravasam o
âmbito da aviação civil, cujos resultados atingem a sociedade, direta ou indiretamente, de formas diversas.

45. Nesse sentido, esclarece-se que com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334, de 2016, que criou o Programa de Parcerias de
Investimentos (PPI), restou estabelecido ao Conselho do PPI exercer a função atribuída ao Conselho Nacional de Desestatização de recomendar ao Presidente da
República a inclusão da infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização (PND), bem como qualificar os empreendimentos para a
implantação por parceria.

46. Assim, a Secretaria do PPI recebe subsídios dos ministérios setoriais competentes para definição dos ativos que devem compor sua carteira e,
portanto, ser  considerados  prioritários na alocação de recursos  federais para realização de investimentos. Definidos os ativos, o Conselho do Programa de
Parcerias para Investimentos (CPPI) faz publicar e submete à deliberação do Presidente da República a resolução em que opina favoravelmente pela qualificação
dos ativos no âmbito do PPI, bem como pela inclusão desses no âmbito do PND. 

47. De modo a esclarecer qual o papel de cada agente no processo de concessão de infraestrutura aeroportuária, a seção seguinte dedicar-se-á a
apresentar as competências institucionais dos principais atores envolvidos.

 

Competências

48. Inicialmente, cumpre ressaltar que a concessão de qualquer infraestrutura aeroportuária, enquanto transferência para a iniciativa privada da
execução de serviço público explorado pela União, é considerada como uma desestatização nos termos da Lei nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, razão pela
qual deverão ser seguidos os procedimentos previstos na citada lei, dentre eles a recomendação ao Presidente da República, por parte do Conselho Nacional de
Desestatização (CND), da aprovação da inclusão da infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização, conforme segue:

“Art. 6º Compete ao Conselho Nacional de Desestatização:

I - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e inclusão ou exclusão de empresas, inclusive instituições financeiras, serviços
públicos e participações minoritárias, bem como a inclusão de bens móveis e imóveis da União no Programa Nacional de Desestatização;

(...)”

49. Com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334, de 2016, que criou o PPI (Programa de Parceria de Investimentos), restou
estabelecido ao Conselho do PPI exercer as funções atribuídas ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, conforme
segue:

Art. 7º Fica criado o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República - CPPI, com as seguintes competências:

(...)

V - exercer as funções atribuídas:

(...)

c) ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997;

50. Em atendimento ao estabelecido no parágrafo único do art. 7º da Lei 13.334, de 2017, o Decreto nº 10.245, de 18 de fevereiro de 2020, dispôs,
entre outros, sobre a composição do Conselho do PPI. Conforme art. 3º da norma, são membros do CPPI: o Ministro de Estado da Economia, que o presidirá; os
ministros de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Infraestrutura, de Minas e Energia, do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Regional e
da Secretaria de Governo da Presidência da República; e pelos Presidentes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social  (BNDES), da Caixa
Econômica Federal e do Banco do Brasil.

51. A referida lei trouxe ainda, ao ministério setorial, a prerrogativa de buscar, com o apoio da SPPI, a inclusão de empreendimentos no âmbito do
PPI, conforme art. 11 da lei, utilizando-se do que dispõe o art. 12 do texto legal para estruturação dos projetos:

"Art. 11.  Ao ministério setorial ou órgão com competência para formulação da política setorial cabe, com o apoio da SPPI, a adoção das providências necessárias à
inclusão do empreendimento no âmbito do PPI. 

Art. 12. Para a estruturação dos projetos que integrem ou que venham a integrar o PPI, o órgão ou entidade competente poderá, sem prejuízo de outros mecanismos
previstos na legislação:

I - utilizar a estrutura interna da própria administração pública;

II - contratar serviços técnicos profissionais especializados;

III - abrir chamamento público;"

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-1.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9491.htm
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52. Por sua vez, a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República (SAC/PR) foi criada pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e extinta por
força da Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, convertida na Lei nº 13.341, de 2016, sendo suas competências transferidas ao Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), conforme disposto no Inciso I, do art. 6º, da mesma lei. Suas atribuições foram definidas ainda pela Lei nº 13.502, de
2017.

53. Na sequência, a Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, convertida na Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, transformou o
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil no Ministério da Infraestrutura (Minfra), cuja estrutura regimental foi dada por último pelo Anexo I do Decreto
nº 10.788, de  06 de  setembro de 2021. O normativo  estabeleceu como competência desta Secretaria Nacional de Aviação Civil  (SAC),  propor, apoiar e
acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil:

Art. 16.  À Secretaria Nacional de Aviação Civil compete:

I - assessorar o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo na coordenação e supervisão dos órgãos e entidades do sistema de aviação civil;

(...) III - participar da formulação e implementação do planejamento estratégico e dos planos de investimento do Ministério relativos ao setor de aviação civil;

(...) V - assistir tecnicamente o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo nas matérias pertinentes aos programas e iniciativas relativos ao setor de aviação civil;

VI - propor, coordenar e acompanhar políticas e diretrizes para gestão, regulação, segurança, desenvolvimento sustentável e prestação adequada dos serviços e das
infraestruturas da aviação civil;

VII - propor atualizações e orientar a implementação de planos, programas e ações destinadas ao desenvolvimento do Sistema Nacional de Viação, relativo ao setor de
aviação civil;

IX - propor, apoiar e acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil;

54. No que tange ao Poder Concedente, com a criação da Agência Nacional de Aviação Civil  (ANAC), por intermédio da Lei nº 11.182, de 27 de
setembro de 2005, restou estabelecido que:

“Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infraestrutura
aeronáutica e aeroportuária do País, atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:

(...)

XII – regular e fiscalizar as medidas a serem adotadas pelas empresas prestadoras de serviços aéreos, e exploradoras de infraestrutura aeroportuária, para prevenção
quanto ao uso por seus tripulantes ou pessoal técnico de manutenção e operação que tenha acesso às aeronaves, de substâncias entorpecentes ou psicotrópicas, que
possam determinar dependência física ou psíquica, permanente ou transitória;

XIII – regular e fiscalizar a outorga de serviços aéreos;

(...)

XXIV – conceder ou autorizar a exploração da infraestrutura aeroportuária, no todo ou em parte;” (grifo nosso)

55. Por fim, o TCU realiza a fiscalização dos processos de desestatização no âmbito da União em observância ao seu regimento interno:
“Art. 1º Ao Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo, compete, nos termos da Constituição Federal e na forma da legislação vigente, em especial da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992:

(...)

XV – acompanhar, fiscalizar e avaliar os processos de desestatização realizados pela administração pública federal, compreendendo as privatizações de empresas,
incluindo instituições financeiras, e as concessões, permissões e autorizações de serviço público, nos termos do art. 175 da Constituição Federal e das normas legais
pertinentes;”

56. No caso de concessões de serviços públicos, a fiscalização pelo TCU dos processos de desestatização deve seguir o disposto na Instrução
Normativa (IN) nº 81/2018, que revogou a IN 27/1998, instituindo novo modelo de fiscalização dos processos de desestatização realizados pelo Poder Público. 

57. Em consonância com o exposto, cabe tecer um breve histórico das rodadas de concessões já consolidadas.

58. Em 2008 houve a primeira inclusão de um aeroporto no Programa Nacional de Aviação Civil (PND), por meio do Decreto nº 6.373, datado de 14 de
fevereiro. Trata-se do Aeroporto Internacional de São Gonçalo do Amarante - ASGA (SBSG), no Rio Grande do Norte, que foi concedido à iniciativa privada em
2011. Posteriormente, foram incluídos no PND os aeroportos de Brasília/DF (SBBR), Viracopos/SP (SBKP) e Guarulhos/SP (SBGR), mediante o Decreto nº 7.531,
de 21 de julho de 2011; os aeroportos do Galeão/RJ (SBGL) e de Confins/MG (SBCF), mediante o Decreto nº 7.896, de 1º de fevereiro de 2013; os aeroportos de
Fortaleza/CE (SBFZ), Salvador/BA (SBSV), Porto Alegre/RS (SBRS) e Florianópolis/SC (SBFL), mediante o Decreto nº 8.517, de 10 de setembro de 2015, e, em
seguida, o Aeroporto Internacional Marechal Rondon (Aeroporto de Cuiabá/MT), por meio do Decreto nº 8.710, de 14 de abril de 2016.

59. Na sequência, em 24 outubro de 2017, mediante Decreto nº 9.180, foram incluídos no PND e qualificados no Programa de Parcerias de
Investimentos - PPI outros 13 (treze) aeroportos, referentes a chamada Quinta Rodada de Concessões, quais sejam: Aeroporto Internacional do
Recife/Guararapes - Gilberto Freyre (SBRF), Aeroporto de Maceió/Zumbi dos Palmares (SBMO), Aeroporto Santa Maria - Aracaju (SBAR), Aeroporto Presidente
Castro Pinto - João Pessoa (SBJP), Aeroporto de Juazeiro do Norte - Orlando Bezerra de Menezes (SBJU), Aeroporto Presidente João Suassuna - Campina Grande
(SBKG), Aeroporto Marechal Rondon - Cuiabá (SBCY), Aeroporto Maestro Marinho Franco - Rondonópolis (SBRD), Aeroporto Piloto Osvaldo Marques Dias - Alta
Floresta (SBAT), Aeroporto Presidente João Batista Figueiredo - Sinop (SWSI), Aeroporto de Barra do Garças (SBBW), Aeroporto de Vitória - Eurico de Aguiar
Salles (SBVT) e Aeroporto de Macaé (SBME).

60. Por meio do Decreto nº 9.972, de 14 de agosto de 2019, foram qualificados no PPI e incluídos no PND mais 22 (vinte e dois) aeroportos referentes
a Sexta Rodada de Concessões: Aeroporto Internacional de Curitiba - Afonso Pena (SBCT), Aeroporto Internacional de Foz do Iguaçu - Cataratas (SBCT),
Aeroporto Internacional de Navegantes - Ministro Victor Konder (SBNF), Aeroporto de Londrina - Governador José Richa (SBLO), Aeroporto de Joinville - Lauro
Carneiro de Loyola (SBJV), Aeroporto de Bacacheri (SBBI), Aeroporto Internacional de Pelotas - João Simões Lopes Neto (SBPK), Aeroporto Internacional de
Uruguaiana - Rubem Berta (SBUG), Aeroporto Internacional de Bagé - Comandante Gustavo Kraemer (SBBG), Aeroporto de Goiânia - Santa Genoveva (SBGO),
Aeroporto Internacional de São Luís - Marechal Cunha Machado (SBSL), Aeroporto de Teresina - Senador Petrônio Portella (SBTE), Aeroporto de Palmas -
Brigadeiro Lysias Rodrigues (SBPJ), Aeroporto de Petrolina - Senador Nilo Coelho (SBPL), Aeroporto de Imperatriz - Prefeito Renato Moreira (SBIZ), Aeroporto
Internacional de Manaus - Eduardo Gomes (SBEG), Aeroporto Internacional de Porto Velho - Governador Jorge Teixeira de Oliveira (SBPV), Aeroporto de Rio
Branco - Plácido de Castro (SBRB), Aeroporto Internacional de Boa Vista - Atlas Brasil Cantanhede (SBBV), Aeroporto Internacional Cruzeiro do sul (SBCZ),
Aeroporto Internacional de Tabatinga (SBTT), e Aeroporto de Tefé (SBTF). A assinatura do contrato de concessão dos aeroportos da Sexta Rodada está prevista
para ocorrer ainda em 2021.

61. A exemplo do que ocorreu nas rodadas anteriores, esta SAC/MInfra apresentou subsídios ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República (CPPI), por meio da Nota  Técnica  nº 90/2020/DPR/SAC (SEI nº  2669595), para submissão de proposta  de  inclusão de
dezesseis aeroportos públicos, ora atribuídos à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero, no Programa Nacional de Desestatização (PND) e
para qualificação  para parcerias com o setor privado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimento - PPI,  visando  à concessão para ampliação,
manutenção e exploração das referidas infraestruturas. Os citados aeroportos foram, de fato, qualificados no PPI e incluídos no PND pelo Decreto nº 10.635, de
22 de fevereiro de 2021 (SEI nº 4410291).

Quadro 1 - Aeroportos da Sétima Rodada de Concessões
CÓDIGO ICAO AEROPORTOS

SBRJ Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro/RJ

SBUL Aeroporto TenCelAv César Bombonato - Uberlândia/MG

SBMK Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG

SBUR Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG
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SBJR Aeroporto de Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho

SBBE Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro

SBMQ Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP

SBSP Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP

SBCG Aeroporto de Campo Grande - Campo Grande/MS

SBMT Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP

SBCR Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS

SBPP Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS

SBSN Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA 

SBMA Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA

SBCJ Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA

SBHT Aeroporto de Altamira - Altamira/PA

62. Esclarece-se, preliminarmente, que qualquer projeto de desestatização, seja por meio de concessão, PPP, arrendamento ou outros, demanda a
realização de Estudos de Viabilidade, que têm por objetivo avaliar a viabilidade de delegação do serviço ou bem para a iniciativa privada. Conforme a Instrução
Normativa nº 81, de 20 de junho de 2018, do Tribunal de Contas da União, os estudos devem conter obrigatoriamente os seguintes e principais elementos,
dentre outros: (i) inventário dos estudos, projetos, obras já realizados; (ii) estudo de demanda; (iii) projeção de receitas operacionais, fundamentada no estudo
de demanda; e relação de possíveis fontes de receitas complementares; (iv) relação de obras e investimentos obrigatórios e aqueles vinculados ao nível de
serviço; (v) orçamento detalhado das obras, investimentos bem como das despesas e custos operacionais; (vi) estudos ambientais que avaliem o licenciamento
ambiental, medidas mitigadoras e compensatórias ambientais e compatibilidade da solução proposta com as diretrizes ambientais; e (vii) avaliação econômico-
financeira do empreendimento, com a apresentação das planilhas abertas que consolidem os dados anteriormente levantados.

63. Com vistas a atender à exigência dos estudos de viabilidade, o Ministério da Infraestrutura publicou o Edital de Chamamento Público de Estudos
nº 5/2020, para solicitar a apresentação dos estudos para a concessão dos aeroportos da Sétima Rodada que atendessem aos requisitos legais,
consubstanciados em 4 relatórios integrados para cada um dos aeroportos a serem concedidos: Estudos de Mercado, Estudos de Engenharia e Afins, Estudos
Ambientais e Avaliação Econômico-financeira. O escopo dos estudos foi claramente definido no Anexo I do referido Edital, com a indicação do escopo mínimo e
dos itens de avaliação que seriam verificados pela Comissão. Importante ressaltar que os estudos para a concessão têm por objeto tratar especificamente o ativo
a ser concedido e consideram todas as particularidades de cada um deles.

64. Cumpre ressaltar que tal procedimento regulamentar teve início na Quarta Rodada de Concessões e tem sido aprimorado a cada rodada, a partir
das experiências obtidas, das interações com o mercado e com o próprio agente fiscalizador, o Tribunal de Contas da União (TCU), com destaque para o Acórdão
nº 273/2016 - TCU – Plenário e o Acórdão nº 999/2018 TCU- Plenário.

65. Com efeito, o processo de realização, análise e seleção dos EVTEA que subsidiaram a modelagem da Sétima Rodada de Concessões ocorreu por
meio de Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) previsto no artigo 21 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no artigo 31 da Lei nº 9.074, de 7
de julho de 1995; regulamentados pelo Decreto nº 8.428, de 02 de abril de 2015. Toda tramitação e os documentos que embasaram a confecção, análise e
seleção dos EVTEA encontra-se disponível na página do Ministério da Infraestrutura dedicada a Sétima Rodada de
Concessões: https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada

66. Por conseguinte, diante dos resultados apresentados pelos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA), esta SAC/MInfra
propôs as diretrizes de políticas públicas, elaboradas de forma a subsidiar a ANAC na elaboração das minutas de documentos jurídicos (edital de leilão, contratos
de concessão e respectivos anexos), por meio do Ofício Nº 905/2021/GAB-SAC/SAC (SEI nº 4490350).

67. Tais diretrizes têm por base não somente os EVTEA mas também os documentos que subsidiaram o processo de chamamento público para
realização de estudos, bem como discussões relativas à modelagem do processo junto ao Governo Federal e aos principais  stakeholders  do setor, a fim de
subsidiar os trabalhos da ANAC enquanto Poder Concedente.

68. Os EVTEA e as diretrizes de política pública foram, na sequência, encaminhados à ANAC, de modo a subsidiar a elaboração do edital de leilão, da
minuta do contrato de concessão e de seus respectivos anexos. Todos os documentos jurídicos bem como os EVTEA selecionados encontram-se submetidos
a  Consulta Pública nº 13/2021, da ANAC,  para contribuições até o dia 08 de novembro de 2021, conforme Aviso publicado no site da ANAC
(https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/consultas-publicas/consultas-publicas-em-andamento/consulta-publica). Além de
consulta documental eletrônica, foi realizada sessão virtual ao vivo para coleta de sugestões por qualquer interessado no dia 27 de outubro do ano corrente.
Após a análise das contribuições advindas da audiência pública, o processo será encaminhado ao TCU para análise e fiscalização do processo, em conformidade
com a Instrução Normativa-TCU vigente (IN nº 81/2018).

69. Na sequência, após análise pelo TCU, serão  disponibilizados pela ANAC em seu sítio na internet o edital de leilão e a minuta do contrato de
concessão a ser celebrado com o vencedor de cada objeto, conforme "Aviso de Licitação Leilão" publicado no Diário Oficial da União. 

70. Nesse contexto, importante mencionar que, até 2020, de um total estimado de R$ 52 bilhões, haviam sido investidos cerca de R$ 22,5 bilhões (a
preços de 2021) nos 22 aeroportos concedidos à iniciativa privada até a quinta rodada. Adicionalmente, no âmbito da sexta rodada de concessões, são
esperados investimentos da ordem de R$ 6,1 bilhões no desenvolvimento das infraestruturas aeroportuárias. No mesmo sentido, os Estudos de Viabilidade
Técnica, Econômica e Ambiental confeccionados para subsidiar a modelagem da Sétima Rodada preveem investimentos na ordem de R$ 8,8 bilhões durante os
30 anos da concessão, o que confere um total estimado em R$ 67 bilhões em investimentos para o desenvolvimento e modernização da infraestrutura
aeroportuária nacional somente pelo programa de desestatizações.

71. Adicionalmente, torna-se relevante referenciar resultados positivos  percebidos pela população na qualidade da prestação dos serviços nos
aeroportos concedidos ao longo dos últimos anos.  Uma das formas de se medir e ratificar os crescentes níveis de satisfação geral dos usuários dos aeroportos
concedidos é por meio da série histórica dos indicadores de percepção dos usuários resultantes das notas que os diferentes terminais receberam dos usuários na
pesquisa conduzida trimestralmente pela SAC/MInfra. Os gráficos inseridos abaixo apresentam os resultados da pesquisa desde 2013. No gráfico abaixo constam
as séries históricas dos aeroportos incluídos nas três primeiras rodadas de concessões. Nesses aeroportos, percebe-se nitidamente uma evolução positiva para
os critérios avaliados na pesquisa, à despeito de pequenas quedas logo após o início da execução das obras.

Figura 4 - Evolução da satisfação geral dos passageiros - Aeroportos 1ª, 2ª e 3ª Rodadas

https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada
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72. Já  o gráfico a seguir ilustra o resultado para  os aeroportos da  quarta rodada.  Nestes casos,  a  evolução  do índice de  satisfação dos
passageiros indica um resultado ainda mais acentuado, principalmente no caso do Aeroporto de Florianópolis, onde entrou em operação um novo terminal de
passageiros, resultado que pode ser observado também em trimestres mais recentes para os casos de Fortaleza e Porto Alegre.

Figura 5 - Evolução da satisfação geral dos passageiros - Aeroportos 4ª Rodada

73. Neste diapasão, fica evidente que a entrada de novos modelos de gestão aeroportuária, bem como a formação de um ambiente competitivo no
setor aeroportuário (em substituição ao modelo monopolista de provisão de serviços por uma empresa pública especializada), agregou benefícios sentidos
diretamente pelos usuários como serviços mais eficientes, terminais mais modernos e confortáveis, bem como investimentos que adequassem os terminais em
capacidade suficiente para atender os níveis de serviço adequados.

SISTEMAS MULTI-AEROPORTOS

74. Sistemas multi-aeroportos (MAS, do inglês Multi-airport Systems) têm se tornado cada vez mais comuns em todo o mundo, principalmente em
regiões metropolitanas com crescente demanda originária[9]. Segundo de Neufville e Otoni (2013)[10], os MAS eram responsáveis por cerca de 80% dos
passageiros aéreos mundiais em 2009, percentual que tende a aumentar com o tempo. Portanto, os sistemas multi-aeroportos são uma realidade no transporte
aéreo em todo o mundo.

75. Os sistemas multi-aeroportos foram classificados por de Neufville e Otoni (2013) como:
"[a] multi-airport system is the set of significant airports that serve commercial transport in a metropolitan region, without regard to ownership or political control of
the individual airports."

76. Ressalta, de Neufville (2005), os importantes contornos que levaram os autores a tal conceituação:
This definition involves several important points, as the above authors suggest. Paraphrasing their argument, the definition:

· focuses on airports serving commercial traffic (and leaves out military bases).

· refers to a metropolitan region rather than a city (and thus may contain several independente cities);

· looks at significant markets (and ignores those below some useful threshold, such as Houston/Ellington or Madrid/Torrejon, that serve only 0.1 million passengers or
less); and

· concerns the total market (not just that portion managed by a specific operator, such as BAA).

77. No entanto, outras conceituações podem ser encontradas na literatura, como:

Nayak (2012): “A group of two or more major commercial airports in a metropolitan área.”

Loo (2008): “MARs are major air traffic generating regions, which have at least 10 million passengers per year.”

Hansman et al (2010): “A multi-airport system is defined as a set of two or more significant airports that serve commercial traffic within
a metropolitan region.”

Perdada e Moxon (2014): “Multi-Airport System is an airport system where there is more than one airport competing in the same
metropolitan region to serve the air traffic, regardless of the ownership or the political influence of a single airport.”

78. Antes de percorrer detalhadamente o estado da arte relacionado ao tema, é preciso contextualizar os cenários aos quais se depreende a aplicação
das teorias gerais advindas da bibliografia de sistemas multi-aeroportos, inclusive a desenvolvida pelo professor Neufville. Tal entendimento se revela
importante para que se evite a formação de corolários, ou mesmo o emprego de métricas e conclusões, de forma generalizada. Nesse quesito, em particular,
vale a pena destacar:

Ao se aprofundar na bibliografia, percebe-se que a pesquisa procura auxiliar planejadores públicos na decisão de se constituir ou
mesmo expandir sistemas multi-aeroportos. Assim, é necessário cautela e atenção ao se aplicar de forma generalizada seus parâmetros
ou conclusões em análises que visem avaliar sistemas multi-aeroportos já consolidados e funcionais; e

A pesquisa promove um entendimento da dinâmica do mercado de transporte aéreo (indústria de serviços aéreos e indústria
aeroportuária), a fim de que se tome decisões corretas do ponto de vista de planejamento, evitando não apenas investimentos
desnecessários na formação ou expansão de MAS, mas também para que o poder público possa agir com assertividade e antecedência,
sem promover incentivos (ou desincentivos) incorretos que possam criar distorções no mercado.
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79. Diante disto, faz-se mister compreender não apenas a teoria, mas também o caso concreto em que se quer aplicá-la. A seção atual propõe estes
breves esclarecimentos e exploração dos conceitos, para que posteriormente se trate do desenho do caso concreto: o Sistema Multi-Aeroportos do Rio de
Janeiro.

80. Como ponto de partida, em uma configuração padrão, os MAS são compostos pelo aeroporto mais relevante da região metropolitana, classificado
como primário, e de um ou mais aeroportos que exerçam papel complementar no sistema, definidos na metodologia como secundários[11]. Em geral, classifica-
se os aeroportos da seguinte forma:

Aeroportos primários[12]: infraestruturas de um sistema multi-aeroportos que processem, 20% (vinte por cento) ou mais passageiros originários de
uma Região; e

Aeroportos secundários: infraestruturas de um sistema multi-aeroportos que processem de 10% (dez por cento) a 50% (cinquenta por cento) do
tráfego de passageiros de um aeroporto primário[13]. O tráfego de passageiros em aeroportos secundários caracteriza-se por uma volatilidade
superior à do aeroporto primário. Isto se dá em função de seu papel no sistema, em geral de aliviar sobrecarregamentos sazonais dos aeroportos
primários, e por caracterizarem-se como porta de entrada a empresas aéreas iniciantes, que podem apresentar volatilidade de movimentos
enquanto não amadurecer suas operações.

81. Revistos tais conceitos, menciona-se que sistemas multi-aeroportos não possuem uma configuração padrão. Podem dispor de mais de um
aeroporto primário (com ou sem aeroportos secundários). Atualmente, há cerca de 60 sistemas multi-aeroportos em todo o mundo, variando de duas a sete
infraestruturas, como ilustram os exemplos dispostos na tabela abaixo:

Quadro 2 - Exemplos de sistemas multi-aeroportos no mundo
País Região Raio (Km) Arpts 2010 Arpts 2018
Estados Unidos Área Metropolitana de Nova York 4 a 125 4 7 
Canadá Vancouver-British Columbia Centro a 61 2 6
Reino Unido Londres 11 a 69 5 6
Estados Unidos Los Angeles 25 a 70 5 5
Autrália Melbourne-Victoria 11 a 50 2 4
França Paris-Île-de-France[14] 18 a 147 4 4
Rússia Moscow 28 a 49 3 4
Japão Tokyo 11 a 80 2 4
Estados Unidos San Francisco Bay 18 a 87 3 4
Brasil São Paulo 20 a 78 3 3
Estados Unidos Chicago – Illinois 6 a 27 3 3
Itália Milão 1 a 49 3 3
Argentina Buenos Aires 2 a 22 2 2
Brasil Rio de Janeiro 10 a 23 2 2
Canadá Montreal 16 a 20 2 2
México Cidade do México 5 a 40 2 3*

Fonte: Attaalla (2019)
 

82. Ato contínuo, uma análise criteriosa de casos particulares deve considerar a configuração dos aeroportos que compõem os MAS, a fim de se
delinear tanto o papel de cada aeroporto no sistema quanto o do próprio sistema para o atendimento da demanda.

83. Outrossim, o papel que cada aeroporto exerce em um determinado sistema pode variar com o tempo e com a forma com que o mercado de
transporte aéreo se desenvolve. Por exemplo, observa-se que diversos aeroportos no mundo surgiram como secundários, desenvolveram seus mercados e
passaram a exercer o papel de primários, assumindo o protagonismo no MAS ou juntando-se a outros aeroportos primários do sistema. Como exemplos, cita-se
os casos de Washington/Dulles e Washington/National, Paris/Charles de Gaulle e Paris/Orly, e Rio de Janeiro/Galeão e Rio de Janeiro/Santos Dumont.

84. Em outro giro, no estado atual, a literatura recomenda que Regiões Metropolitanas passem a contar com um sistema multi-aeroportos quando
estejam com perspectiva de movimentar um determinado nível de passageiros originários, a fim de se evitar investimentos que possam se revelar
desnecessários no futuro. Uma vez que se trata de um indicador médio, deve-se analisar a lógica da sua construção e identificar se seria aplicável de forma
absoluta ao caso concreto. Desta forma, algumas ressalvas são essenciais quanto a este nível de referência.

85. Segundo de Neufville (2016), o limiar teórico para que se planeje a formação de um sistema multi-aeroportos encontra-se atualmente em 17
(dezessete) milhões de passageiros originários na Região Multi-aeroportos. Trata-se de um parâmetro vivo, que vem aumentando ao longo do tempo, como
relatam de Neufville e Otoni (2013):

As of 2012, the traffic threshold that seems to justify an effective multi-airport system is around 15 million annual originating passengers for the metropolitan region,
as Sec. 5.2 indicates. This threshold has been steadily increasing. In the early 1970s, it was at around 8 million annual originating passengers. In the intervening years,
aircraft became larger and airlines could handle more passengers with the same frequency. The interpretation of this evolution is that frequency becomes less
important above some level, at which point a second airport can develop more easily. This level translates into a rising number of passengers, as the size of the aircraft
increases.

 

86. Percebe-se que os autores apontam que tal referência advém, de uma maneira geral, do nível de movimentação de passageiros que corresponde
ao patamar ótimo de frequências de voos em determinado aeroporto, para além do qual os ofertantes passam a ter interesse em explorar infraestrutura
adicional (e formar um sistema). Cria-se, portanto, um ambiente em que se incorre em menos riscos para o desenvolvimento de um segundo aeroporto[15].
Destarte, como a indústria do transporte aéreo vem utilizando aeronaves maiores ao longo das décadas, as quais possuem capacidade para o transporte de mais
passageiros, tende-se naturalmente ao aumento do patamar de referência em comento.

87. Sobre isto, anota-se que o uso de aeronaves cada vez maiores é uma tendência que a indústria aeronáutica vem revertendo ao longo dos anos, à
exemplo da suspensão de encomendas do Airbus A-380. A indústria aeronáutica tem caminhado no sentido do desenvolvimento de aeronaves mais eficientes
do ponto de vista do custo operacional, e não necessariamente maiores em capacidade. Ressalva feita, a aplicação indiscriminada do referencial da literatura
implica considerar que todos os sistemas multi-aeroportos possuem infraestrutura com igual capacidade para receber aeronaves maiores, o que não parece ser
verdade no caso concreto. É prudente considerar, assim, que determinados sistemas podem possuir características próprias, e que podem não se alinhar ao
contexto de um aumento recorrente do limite teórico ao longo do tempo. Assim destacam Bonnefoy et al. (2010):

The lessons learned from the worldwide analysis of the dynamics of multi-airport systems imply that there is no single solution to the development of all multi-airport
systems. There are different ways of developing multi-airport systems in different regions and countries. These differences are largely based on the conditions and
dynamics that differ between world regions.

88. Em outro giro, pode escapar aos detalhes que o ponto ótimo de frequências, isto é, aquele em que passa a ser interessante à indústria do
transporte aéreo explorar infraestruturas adicionais em uma mesma região, pode estar atrelado à capacidade do sítio aeroportuário primário. E, neste sentido, é
relevante diferenciar o contexto do estudo que originou a referência teórica para os casos práticos, já que, em adição às condições particulares de infraestrutura
dos sítios envolvidos, podem exercer impacto relevante as inovações tecnológicas aeroportuárias e aeronáuticas, conferindo inegável aumento de capacidade e
de eficiência, tanto aos aeroportos, quanto ao espaço aéreo.
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89. No contexto dos impactos à capacidade dos sistemas aeroportuário e aeronáutico pelo uso de tecnologias disruptivas, é importante considerar
que os Estados Unidos da América e os países membros da Eurocontrol dispõem dos mais avançados programas de pesquisa, desenvolvimento e incorporação
tecnológica à aviação civil (NEXTGEN[16] e SESAR[17]), o que pode impactar sobremaneira a comparação simples das capacidades dos aeroportos e do espaço
aéreo[18], em função das diferentes realidades (a estudada e a do caso prático).

90. Outro ponto que certamente escapa ao caso geral é a possibilidade de haver assunção da alocação de slots em alguma infraestrutura do sistema
pelo regulador, o que certamente impacta o ponto de decisão de empresas aéreas para explorar infraestruturas complementares em função das barreiras à
entrada. 

91. Portanto, o nível recomendado de passageiros originários não se constitui por um parâmetro mínimo para a coexistência de aeroportos em um
sistema, mas sim de uma referência teórica que favoreça o sucesso de uma decisão de política pública de se investir na formação de um sistema multi-
aeroportos via inclusão de um novo aeroporto para atendimento da demanda da região, seja por meio da construção de um green field (termo usado para se
referenciar a construção de um novo aeroporto), ou mesmo por meio de investimentos visando a expansão e a adequação de um aeroporto de menor
relevância da região para o atendimento de operações comerciais. Ao estudarem a evolução de MAS, Bonnefoy et al. (2010) destacam tais caminhos naturais,
identificando o fenômeno predominante nas diferentes regiões do mundo:

This historical analysis identified two fundamental mechanisms governing the evolution of multi-airport systems; the emergence of a secondary airport through the
use of an existing airport, and the construction of a new airport.

 
Quadro 3 - Mecanismos de evolução de um sistema multi-aeroportos

Fonte: Bonnefoy et al. (2010)

92. Desta feita, conclusões generalistas de que, abaixo deste limiar, sistemas multi-aeroportos seriam inviáveis, insustentáveis, ou até mesmo
indesejáveis, devem ser afastadas, a fim de que evitar inferências distorcidas por parte do público em geral. Reforça tal entendimento, o fato de que há exemplos
no mundo de MAS que operam, em função de suas particularidades, abaixo dos limiares teóricos vigentes, sem prejuízo do mercado, dos usuários ou mesmo
das infraestruturas disponíveis, como ilustra a figura abaixo:

 
Quadro 4 - Exemplos de Sistemas Multi-Aeroportos abaixo de 17 milhões de passageiros originários

93. Em adição ao exposto, a teoria pontua diversas situações de exceção, às quais o referencial teórico não se aplica. De forma complementar aos
diversos fatores que podem contribuir para a diferenciação deste referencial no caso concreto, é importante destacar que outras questões relevantes desenham
cenários de exceção para a obediência estrita ao patamar recomendado pela literatura, como a sujeição de infraestruturas do MAS a restrições, tanto por razões
técnicas, como políticas ou regulatórias, uma vez que impactam na capacidade aeroportuária. Assim aponta de Neufville e Otoni (2013):

Finally, runway limitations may impel the development of a multiairport system. For example, the short runways at Dallas/Love Field (< 9000 ft or 2700 m) led to the
development of Dallas/Fort Worth.

Likewise, Buenos Aires/Ezeiza has significant traffic because the more convenient downtown airport, Buenos Aires/ Aeroparque, simply does not have runways
adequate to serve intercontinental aircraft. Similar situations apply to Taipei/Taoyuan, Rio de Janeiro/Galeao, and Sao Paulo/Guarulhos.

94. Em 2010, Bonnefoy et al. (2010) ressaltaram que, em situações de restrições, o desenvolvimento de MAS indica ser o caminho para o
atendimento da demanda futura da região, listando casos identificado ao redor do mundo (com base em dados de 2001):

Given the capacity constraints on existing major airports and the limited ability to increase their capacity, the transition and development of multi-airport systems
appears to be key mechanism by which air transportation systems around the world will be able to meet future demand.

 
Quadro 5 - Razões para um segundo aeroporto

Região Metropolitana Razão para um segundo aeroporto
Taipei Técnica

Düsseldorf Política
Moscow Política
Glasgow Política

Berlin Política
Buenos Aires Técnica
Rio de Janeiro Técnica

Belfast Técnica
Belo Horizonte Técnica

Fonte: Bonnefoy et al. (2010)
 

95. À despeito da existência de diversas configurações nos sistemas multi-aeroportos do mundo, e da teoria indicar valores de referência geral para se
formar um MAS, de Neufville e Otoni (2013) apontam que as experiências práticas de tentar alocar artificialmente tráfego aéreo entre os aeroportos que
compõem um MAS por meio de medidas impositivas, geralmente no sentido de aeroportos primários para aeroportos secundários no intuito de reduzir
congestionamentos e atrasos, repercutiram em raros casos de sucesso:

Many airport operators have tried to force passengers and traffic to move from a busy primary airport to a secondary airport with underused capacity. Their
motivation is straightforward: moving traffic from a crowded to an uncongested airport should reduce congestion and delays, make better use of the existing facilities,
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and perhaps avoid further capital investments. With few exceptions, these attempts have been futile.

96. Alguns casos exemplificativos são trazidos à baila pelos autores para ilustrar tais tentativas infrutíferas, seja por restrições impositivas do
regulador ou do operador:

In the United States, the national government tried unsuccessfully for years to move traffic from Washington/Reagan airport to their new Washington/Dulles airport.
To that end, in 1981 the Federal Aviation Administration (FAA) designated Washington/Dulles as the international airport for the capital and limited direct flights from
Washington/Reagan to airports within 1000 miles (1600 km). These restrictions did not succeed in forcing either passengers or airlines to move substantially to the
distant Washington/Dulles. Airlines scheduled departures from Washington/Reagan to London and Tokyo by the simple device of changing aircraft at intermediate
points such as Boston or Chicago. In the early 1990s, almost 20 years after Washington/Dulles had opened, the Official Airline Guide showed more international
departures to London and Tokyo from Washington/Reagan than from the supposed international airport. Additional flights went overseas from the
Baltimore/Washington International airport.

As for domestic flights, the airlines and passengers evaded the spirit of the restrictions by scheduling flights from Washington/Reagan to San Francisco, say, via
intermediate stops. Moreover, politically influential cities such as Chicago, Los Angeles, and New Orleans obtained exemptions.

97. Na visão dos autores, por mais que se tente alocar artificialmente tráfego aéreo entre aeroportos em um sistema multi-aeroportos, as forças de
mercado sempre vão prevalecer. Apenas pressões governamentais fortes poderiam alocar tráfego aéreo e passageiros entre aeroportos. Citam como exemplo
casos em que o Governo detinha poder[19] para tomar tal decisão, como no Japão, em que o governo proibiu o tráfego aéreo internacional nos Aeroportos de
Tokio/Haneda e Osaka/Itami, com vistas a forçar sua movimentação para Tokio/Narita e Osaka/Kansai, respectivamente. Com relação a este caso específico, os
autores comentam que a decisão foi altamente inconveniente – e, certamente, ineficiente do ponto de vista alocativo – tendo o governo retrocedido na sua
determinação, e o aeroporto de Tokio/Haneda retomado a liberação às operações de tráfego aéreo internacional. Outro caso emblemático trazido por de
Neufville e Otoni (2013) foi o de Paris/Charles de Gaulle, para o qual o Governo Francês determinou que a empresa aérea estatal Air France movesse todas as
suas operações. Sobre o caso, citam os autores:

Only an airline with generous government financial support could persist in the face of such long-term economic adversity. Today's investor owned airlines will not be
able to comply with directives that go against the market forces.

98. Assim, os autores mostram que medidas intervencionistas na tentativa de alocar tráfego entre aeroportos que compõem um MAS, além de
infrutíferos, podem gerar efeitos imprevisíveis e indesejáveis, tanto pela oferta quanto pela demanda. Inegavelmente, tais distorções intervencionistas vão de
encontro ao interesse público. Para eles, as forças de mercado devem em geral prevalecer:

The general rule is that market dynamics ultimately prevail. Government efforts to force traffic shifts between airports are impractical, except in limited circumstances.
The emphasis is on the dynamics of the market. The outcomes are often unexpected.

In the end, the governmental restrictions did not force traffic to grow at Washington/Dulles. Only when United Airlines decided to make that airport one of its hubs in
the 1990s did traffic at Washington/ Dulles grow rapidly.

99. Alguns casos identificados na literatura revelam que o tráfego aéreo só migrou para outros aeroportos quando se fechou o aeroporto originário,
ou mesmo por medidas políticas restritivas a ponto de inviabilizar suas operações comerciais. No entanto, medidas extremas como essas impactam diretamente
o interesse público. Outrossim, Bonnefoy et al. (2010) apontam os benefícios associados à formação de sistemas multi-aeroportos, à despeito dos impactos
causados no mercado:

While multi-airport systems can exhibit some disadvantages (e.g. dilution of operations at multiple airports limiting economies of scale for airlines, limited possibility
for passengers to connect between flights at the different airports serving the metropolitan region) these systems provide significant advantages:

• relieve congestion at primary airports while providing additional capacity to the regional air transportation system,

• provide increased operational robustness by spatially decoupling operations and reducing the effects of disruptions,

• offer new travel alternatives for residents of the metropolitan region, which translates into reduces airport access distance and travel time,

• generate direct, indirect and induced regional economic impacts (i.e. employments, revenue sources for surrounding cities from taxes, attract new companies,
etc.),

• reduce the effects of monopolistic positions that can sometime emerge in single-airport systems.

100. Sendo assim, para que se compreenda o comportamento evolutivo de um sistema multi-aeroportos, é necessário ter o entendimento das
dinâmicas do mercado. Sobre isto, de Neufville e Otoni (2013) afirmam que o modelo tradicionalmente conhecido e aplicado para se prever demanda por
infraestrutura aeroportuária, fundamentado no desenho da área de captação do aeroporto[20], não explica de forma plena tal comportamento. Nestes casos, é
necessário considerar as dinâmicas competitivas que baseiam o comportamento dos ofertantes (indústria do transporte aéreo) e dos demandantes (usuários,
em especial, os passageiros) na escolha do aeroporto. Neste ínterim, destacam-se os aspectos abaixo:

Como já citado nesta Nota, na indústria do transporte aéreo, o poder de mercado de uma empresa aérea em determinada rota não
possui relação linear com as quantidades de frequências de serviços oferecidas aos usuários em determinada infraestrutura. Para
exemplificar, os autores, em um cenário ceteris paribus[21], ilustram que o poder de mercado de uma empresa aérea tem um
comportamento de curva “S”. Isso significa que a detenção de pequenas vantagens em frequências de voos de determinado mercado
(rota) faz com que os passageiros, em uma proporção mais do que linear, deem preferência para aquele ofertante[22]. Tal lógica de
mercado faz com que os ofertantes que explorem determinado mercado concentrem seus voos em uma mesma infraestrutura a fim de
manter, sempre que possível, a mesma frequência que seus concorrentes. A dinâmica entre frequência e poder de mercado afeta
sobremaneira o comportamento do ofertante, uma vez que implica diretamente a sua lucratividade, independentemente de a
infraestrutura estar ou não em um MAS, ou ainda de sua configuração.

A lógica que sustenta o comportamento de agentes em função da curva “S” pode ser extrapolada para a competição entre aeroportos
em um MAS. Tal dinâmica leva os ofertantes não apenas a concentrarem frequências em rotas, mas a alocarem tais serviços em uma
infraestrutura primária[23]. Assim apontam de Neufville e Otoni (2013):

In this case, there are two S-shaped relationships at work. One concerns the airlines. The other concerns the airports. Just as the airline with the greater service
in a market attracts passengers who appreciate the convenience of more departures and return flights, so the airport with the greater frequency attracts more
passengers in a market-all else being equal.

Como resultado, uma concentração de tráfego em determinadas infraestruturas devido às dinâmicas competitivas do mercado do
transporte aéreo, em especial as oportunidades de venda. O efeito de concentração se deve especialmente ao fato de que as empresas
aéreas desejam sempre evitar que seus concorrentes tenham vantagens competitivas decisivas[24], visando as maiores e mais lucrativas
parcelas do mercado.

101. A análise das dinâmicas competitivas com base no comportamento ilustrado na curva “S” se caracteriza por uma simplificação, a fim de se
entender com maior clareza como funciona a conduta dos agentes em um mercado competitivo.

102. Entretanto, os autores reconhecem que tais condições ceteris paribus raramente se confirmam na prática, conferindo limitações para explicar o
caso concreto. Desta forma, apontam outras forças principais que levam ao desenvolvimento de aeroportos secundários em um sistema multi-aeroportos:

i. Empresas aéreas e aeroportos nem sempre operam o mesmo mercado, havendo assim variações em preços, qualidade de serviços e destinos, entre
outros fatores que são considerados na decisão dos passageiros. Neste sentido, aeroportos secundários geralmente se desenvolvem inicialmente a partir de
serviços aéreos especializados que operem mercados diferentes daqueles do aeroporto primário, incluindo operações de carga aérea. O surgimento de
empresas “low-cost” tem impactado de forma significativa a demanda por serviços aeroportuários, majoritariamente concentrada em aeroportos
secundários em MAS.
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Southwest's development of Boston/Providence in the late 1990s illustrates this phenomenon. Its cheap fares attracted passengers, and traffic tripled to around 6.5
million in just 3 years. Thanks to Southwest, this regional airport, of little consequence for decades, grew to be a major second airport for the Boston metropolitan
region.

ii. Em situações em que o nível de tráfego aéreo é consideravelmente alto, o interesse das empresas aéreas em aumentar a frequência de voos em
determinada infraestrutura decai, isto é, a alocação de frequências adicionais para manutenção de parcela do mercado não tem caráter infinito. Há um
limite na oferta de frequências adicionais, situação na qual passa a ser interessante aos ofertantes explorar infraestruturas complementares[25].

The concentration model implies that secondary airports can gain importance when airlines no longer see further advantage in concentrating their flights. This occurs,
for example, when the local level of traffic is sufficiently high so that an airline has little to gain by placing an dditional flight at the primary airport, and more to gain
by serving the secondary airport. This prediction is in fact borne out by experience. (de NEUFVILLE, 2005).

iii. Considerando cenários em que a frequência de voos se torna menos importante, outros fatores ganham espaço na matriz de escolha de empresas
aéreas e passageiros, impactando diretamente no ambiente competitivo dentro de um sistema multi-aeroportos, como localização geográfica, facilidade de
acesso, opções de transporte, serviços oferecidos, preços, entre outros. Desta forma, aeroportos que dispõem de maiores facilidades, como transporte
público ou acesso com maior previsibilidade, dispõem de vantagem competitiva em um MAS. Importante observar que nem todos os fatores que
impulsionem vantagem competitiva a uma infraestrutura estão no raio de alcance e gestão do operador aeroportuário, sendo de fundamental importância
a atuação do poder público para fornecer condições favoráveis para o desempenho de uma infraestrutura aeroportuária em seu mercado (seja de forma
local como nacional). Neste ponto específico, a falta de infraestrutura adequada que permita acesso à infraestrutura com previsibilidade (tempo) e
segurança pode gerar os mesmos efeitos ao desempenho do aeroporto no mercado que restrições regulatórias.

At some point, secondary airports receive substantial traffic because they are in fact more convenient. This effect is particularly significant when travel throughout the
metropolitan region is inherently difficult. (OTONI e de NEUFVILLE, 2013)

iv. Por fim, certamente um dos fatores que afetam sobremaneira as forças competitivas em um sistema multi-aeroportos são eventuais restrições às
infraestruturas aeroportuárias, sejam elas de caráter técnico-operacional, regulatório ou político. Não à toa, eventuais condições desta natureza são
apontadas pelos autores como exceções às regras gerais de formação de MAS, uma vez que conferem limitações ao atendimento de mercados específicos,
ou mesmo de toda a demanda da região, requerendo, de forma célere, a formação de um sistema:

[r]unway limitations may impel the development of a multiairport system. For example, the short runways at Dallas/Love Field (< 9000 ft or 2700 m) led to the
development of Dallas/Fort Worth.

Likewise, Buenos Aires/Ezeiza has significant traffic because the more convenient downtown airport, Buenos Aires/ Aeroparque, simply does not have runways
adequate to serve intercontinental aircraft. Similar situations apply to Taipei/Taoyuan, Rio de Janeiro/Galeao, and Sao Paulo/Guarulhos.

103. Como exposto, a literatura inegavelmente assevera que as dinâmicas de mercado impactam nas forças que demandam o surgimento, que ditam a
natureza interativa e que conduzem a evolução de sistemas multi-aeroportos. Tais dinâmicas, em situações conceituais padrão[26], levam à concentração em
aeroportos primários. Nestes cenários, apontam de Neufville e Otoni (2013), são requeridos cuidados no planejamento de um segundo aeroporto, a fim de se
evitar falhas embaraçosas de planejamento, isto é, os chamados “elefantes brancos”. No entanto, é necessário chamar atenção que o conceito de planejamento
que os autores utilizam em nada se confunde com intervenção, ou regulação, e sim de entendimento prévio das dinâmicas de mercado visando uma
programação de investimento apropriada:

Market dynamics provide the basic explanation of the level and distribution of traffic among airports in a multi-airport system. Technical factors, political
considerations, and chance do modulate the effects of the market. However, competitive market forces define the underlying structure of the outcomes.

Effective planning of multi-airport systems requires an understanding of the dynamics of the competition between airports. Airport managers need to appreciate the
factors that favor the growth and shape the opportunities of multi-airport systems. They should recognize that neither governments nor airport operators have much
control over the market forces that shape the allocation of traffic between multiple airports. They can then properly assess the risks associated with these systems and
invest accordingly.

104. Muito embora seja irrefutável o argumento da necessidade de entendimento prévio das forças competitivas para se estudar sistemas multi-
aeroportos, os autores também apontam que regiões com os maiores volumes de demanda por tráfego aéreo devem ser tratadas como exceção:

Except for the cities with the largest markets for air travel, traffic at secondary airports is generally much smaller and more volatile than at the primary airport. This is
a crucial reality. Planners need to recognize and deal with it. Failure to do so has led to many politically and financially embarrassing planning failure.

105. A necessidade de ressaltar tal ponto surge, pois, as dinâmicas competitivas em sistemas multi-aeroportos compostos por um aeroporto primário e
um secundário, no qual o primário detém, por exemplo 80% do tráfego aéreo da região, enquanto o secundário seja responsável pelos 20% complementares, se
reveste de contornos completamente diversos de outro composto, por exemplo, por dois aeroportos primários, os quais se diferenciam na divisão do mercado
por poucos pontos percentuais.

106. Ora, no primeiro caso, a preocupação do gestor público se torna mais evidente, já que, se não dimensionar corretamente o planejamento do
aeroporto secundário, corre alto risco de sobredimensionar investimentos. Por outro lado, em sistemas multi-aeroportos compostos por aeroportos primários,
com demanda por tráfego aéreo consolidada, o risco de infraestruturas aeroportuárias se tornarem “elefantes brancos” é menor, já que as forças de mercado já
estão dadas e o tráfego aéreo alocado. Em cenários como este, muito embora o gestor público deva permanecer vigilante no que diz respeito ao planejamento
do MAS[27], não se pode negar que o planejamento público necessita dispor de um eixo adicional, no sentido de proporcionar, dentro daquilo que lhe compete,
condições competitivas equivalentes entre os aeroportos já estabelecidos. Como as dinâmicas competitivas estão postas, torna-se essencial que os aeroportos
desfrutem de condições equivalentes naquilo que move a decisão do mercado, tais como:

Condições adequadas quanto à previsibilidade de acesso, em termos de vias urbanas livres de congestionamento, da disponibilidade de vias
expressas para o caso de aeroportos mais distantes do centro urbano, ou mesmo quanto à segurança no trajeto; e

Meios de transporte previsíveis, confortáveis, seguros e com custos competitivos.

107. Do ponto de vista dos competidores (aeroportos), cabe o entendimento de que as dinâmicas competitivas demandam ações ativas e permanentes
para atração de clientes, seja em ações de marketing ou na criação de incentivos, tanto do ponto de vista financeiro, de fidelização, ou mesmo da oferta de
serviços mais eficientes e customizados às necessidades dos clientes, recorrendo a processos inovativos ou até mesmo disruptivos[28]. A exploração de novos
nichos de mercado (especialmente para alavancagem de receitas não tarifárias) e a especialização em determinados modelos de negócios[29] tem sido
observada em aeroportos ao redor do mundo.

108. Sobre isto, menciona-se três exemplos no Brasil:

Aeroporto Industrial de Confins: “O empreendimento é inédito na América Latina e prevê benefícios fiscais a empresas exportadoras que
estiverem instaladas dentro do sítio aeroportuário. O projeto tem grande potencial para elevar a competitividade das empresas brasileiras no
contexto internacional, além de atrair novos investimentos externos para o Brasil.​”[30]

Novas frequências semanais para os EUA em Confins: “Nova Iorque, Boston E Miami: Aeroporto Internacional de BH inaugura voos para EUA”.
Operação para os novos destinos será realizada pela Eastern Airlines, com um total de seis frequências semanais, a partir de março de
2021.”[31]

Aeroporto de Brasília: “...o Brasília Ambiental concedeu nesta quinta-feira (27) licença prévia que garante o projeto de expansão do Aeroporto
Internacional de Brasília Presidente Juscelino Kubitschek. A obra vai permitir a implantação de centro de comércio, lazer e serviços na área. A
expectativa é da geração de aproximadamente 15 mil empregos, durante as obras e após a conclusão do projeto.”[32]

109. Neste sentido também caminham os autores:
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Good planning will understand that the market for airport services has different components with distinct needs and uncertain futures. Hub-and-spoke[33] operations,
low-cost airlines, business commuters, and regional markets can and do shift opportunistically from one airport to another in a multi-airport system.

Airport planners and operators dealing with multi-airport systems have to deal with uncertain, unstable situations. They should actively seek to influence the situation
for the benefit of their airports and the region.

110. Nesse contexto, torna-se importante avançar na análise teórica da competição entre aeroportos, que será abordada sinteticamente na seção a
seguir.

[9] Segundo de Neufville e Otoni (2013), passageiros originários desconsideram o tráfego aéreo em trânsito, isto é, os passageiros em conexão.
[10] Richard de Neufville, Professor Ph.D. do Massachussetts Institute of Technology - MIT, uma das maiores autoridades mundiais neste tema.
[11] Como destacado por de Neufville (2005): The most frequent type is a multi-airport system composed of two airports; one primary airport and one secondary airport (e.g. Chicago, Frankfurt, and Melbourne) or in some cases two primary airports
[12] Conceituação trazida por de Neufville e Otoni (2013).
[13] Uma classificação alternativa foi dada por Bonnefoy et al. (2010):  “[a] secondary airport was defined as an airport serving between 1% and 20% (of the total passenger traffic in the multi-airport system) (and more than 500,000 passengers per 
[14] Considerando por Hansman et al. (2010) um aeroporto adicional no MAS em função de tráfego aéreo não regular que tem se revelado significativo.
[15] Conforme será explorado mais adiante nesta Nota Técnica, a dinâmica do transporte aéreo faz com que os agentes ofertantes tendam a manter, sempre que possível, um número de frequências de voos equivalente ao de seus concorrentes, a fi
[16] The Next Generation Air Transportation System (NextGen) is the FAA-led modernization of America's air transportation system to make flying even safer, more efficient, and more predictable. Goals include using new technologies and procedures
[17] SESAR (Single European Sky ATM Research) is the technological pillar of the Single European Sky. It aims to improve Air Traffic Management (ATM) performance by modernising and harmonising ATM systems through the definition, development
[18] Um gerenciamento eficiente do espaço aéreo pode impactar a capacidade aeroportuária.
[19] Seja do ponto de vista regulatório ou mesmo sobre agentes do mercado.
[20] Modelo de área de captação (catchment area) considera que a decisão dos usuários se baseia apenas nos tempos de deslocamento e distância entre os aeroportos.
[21] Mantidas outras variáveis constantes, como preços e qualidade do serviço, muito embora os autores considerem que esta condição raramente se faz presente.
[22] Em função de maiores probabilidades de serem atendidos em outros horários, caso haja necessidade em função de possíveis atrasos ou outros contratempos.
[23] Em uma configuração de sistema multi-aeroportos composta por um aeroporto primário e outro(s) secundários em sistema de propriedade cruzada, esta dinâmica funciona plenamente, já que o operador aeroportuário terá interesse em conce
[24] As economias de escala também incentivam concentrações.
[25] Tal conceito é a base para a formação do limiar teórico quanto ao número de passageiros originários recomendado para se formar um sistema multi-aeroportos a partir da inclusão de um aeroporto secundário em ambiente competitivo.
[26] Em regra geral, os casos estudados envolvem ecossistemas de aeroportos primários e secundários.
[27] Até mesmo por eventuais necessidades de sua expansão em um horizonte de longo prazo.
[28] Como o uso de novas tecnologias que peritam novas experiências aos usuários tanto em seus despachos aeroportuários, como em consumo de bens e serviços no aeroporto.
[29] Notadamente, aeroportos que compõem um sistema acabam por se especializarem em modelos de negócios distintos, atuando competitivamente apenas por parte da demanda da região.
[30] https://www.logweb.com.br/aeroporto-industrial-em-mg-promete-elevar-competitividade-das-empresas-no-mercado-externo/
[31] http://www.agenciarmbh.mg.gov.br/minas-gerais-inaugura-voos-diretos-para-nova-iorque-boston-e-miami/
[32] https://www.agenciabrasilia.df.gov.br/2020/02/27/aeroporto-jk-ganha-licenca-ambiental-para-expansao-comercial/
[33] “It requires flights from different airports (spokes) to land at the hub simultaneously. Aircraft are on the ground simultaneously” (Doganis, 2012).
 

COMPETIÇÃO ENTRE AEROPORTOS - REVISÃO TEÓRICA

111. A teoria da competição entre aeroportos foi amplamente abordada na Nota Técnica nº 33/DERC/SPR/SAC-PR, de 20 de setembro de 2013, em
meio às discussões sobre propriedade cruzada da infraestrutura aeroportuária. A teoria exposta a seguir tem como referência os conceitos explorados na
criteriosa pesquisa da época, em meio aos passos iniciais do programa do Governo Federal de desestatização de ativos aeroportuários.

112. Ao se estudar as dinâmicas competitivas do setor aeroportuário brasileiro, verifica-se que ao longo de décadas, mais precisamente até a década
de 1980, os aeroportos foram interpretados como monopólios naturais tanto na teoria, quanto na prática. Nesse sentido, partindo da premissa de que não
haveria concorrência nesse setor, a infraestrutura aeroportuária era construída e operada pelos governos dos diferentes países. Contudo, a partir do momento
em que a desregulamentação do mercado das companhias aéreas passou a ganhar espaço mundialmente, o setor aéreo experimentou diversas reestruturações
que serviram para impulsionar a concorrência e alterar o panorama vigente até então.

113. Ao longo desse processo, o incremento da competição contribuiu para a eliminação das reservas de mercado e para uma maior eficiência das
operações das companhias aéreas, resultado de maiores interações entre os operadores aéreos e aeroportuários negociando redução de tarifas e aumentando a
qualidade dos serviços prestados. A redução dos custos, por sua vez, favoreceu o surgimento de um novo segmento no transporte aéreo, as empresas aéreas
“low cost” (Low Cost Carries – LCCs). O modelo de negócio das LCCs acirrou a competição entre aeroportos, já que passageiros com menor disposição a pagar
(maior elasticidade-preço demanda) passaram a migrar aos aeroportos ditos secundários, mais distantes do centro e dispostos a cobrar tarifas menores.

114. Além da desregulamentação do setor, outro movimento que teve significativo impacto sobre a concorrência nesse segmento foi o início da
privatização de aeroportos britânicos na segunda metade da década de 1980. Com as privatizações, a percepção do mercado passou a ser de que os serviços
prestados nos aeroportos poderiam ser um negócio lucrativo a ser explorado pela iniciativa privada.

115. Com a evolução das dinâmicas competitivas do setor, bem como da literatura sobre o tema, foram identificados diferentes nichos de competição
aeroportuária, dentre estes, o caracterizado pelo (1) mercado local compartilhado, (2) pelo tráfego de conexão, (3) pelo tráfego de cargas e (4) pelos destinos (5)
por contratos.

116. Para fins de incrementar os aspectos atinentes à discussão desta Nota Técnica, discorrer-se-á a seguir sobre as competições por mercado, por
tráfego de conexão, por destinos e por contratos.

Competição por mercado compartilhado

117. Dentre os referidos nichos de competição aeroportuária, o caso que envolve o compartilhamento de mercado é aquele no qual a competição
entre aeroportos é identificada de forma mais explícita, e ao qual se submetem de forma mais intensiva os agentes em sistemas multi-aeroportos. Nessa
situação, a concorrência decorre da proximidade geográfica entre as infraestruturas aeroportuárias, o que faz com que os aeroportos compitam não apenas
pelos passageiros, como também pelos serviços aéreos prestados. Os exemplos clássicos de competição por compartilhamento de mercado em MAS ocorrem
nas cidades de Londres, Nova York e Paris. De forma ilustrativa, a figura abaixo representa os aeroportos que compartilham mercado em Londres:

Figura 6 - Competição por mercado compartilhado - Londres

Elaboração: DPR/SAC (via Google Maps)
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118. A experiência indica, quando há esse tipo de compartilhamento de mercado, uma tendência, por forças de mercado, de especialização dos
serviços ofertados por esses aeroportos. Assim, enquanto os aeroportos de maior porte, tais como o Charles de Gaulle (Paris) e o Heathrow (Londres), passaram
a focar no atendimento de rotas de longa distância e de conexão, aeroportos como o Orly (Paris) e o London City (Londres) centraram suas estratégias em voos
regionais, voos de curta duração, assim como na operação de empresas de baixo custo. Diante disso, a competição nesse segmento passou a ser influenciada
tanto por fatores exógenos, tais como a distância da infraestrutura até o usuário final, quanto por fatores diretamente ligados à administração direta do
aeroporto, como preços praticados, qualidade do serviço prestado e opções de comércio.

Competição por tráfego de conexão

119. Diferentemente da competição por mercado compartilhado, em que a matriz de decisão dos passageiros considera não apenas os serviços
disponíveis, os preços ou o acesso ao aeroporto, mas também a distância do usuário até a infraestrutura, em cenários de competição por tráfego de conexão
esta última variável deixa de ser um fator determinante.

120. Em estudo publicado no ano de 2002, pelo Air Transport Group da European Commission, no qual é apresentada a visão de alguns aeroportos
competidores europeus, as informações coletadas sugerem que também há pressão competitiva proveniente de aeroportos que não compartilham um mercado
comum. Nessa ocasião, por exemplo, o operador do Aeroporto de Lisboa apontou o Aeroporto de Madrid, situado a cerca de 650 quilômetros de distância do
primeiro, como seu maior competidor em todas as categorias de tráfego. Outros aeroportos incluídos na pesquisa – Aeroporto de Munique, Aeroporto de
Vienna e Aeroporto de Heathrow - também mencionam competidores situados a pelo menos 300 quilômetros de distância e que geram pressão competitiva não
apenas no perfil de passageiros de conexão, como também no segmento de transporte regular de curta e longa distância.

121. Nesse contexto, resta claro que a competição entre aeroportos não está limitada ao compartilhamento de um mercado comum que, por sua vez,
envolve a sobreposição das áreas de influência de diferentes aeroportos. Tal como previamente mencionado, a depender da categoria de transporte, o principal
competidor identificado pelo operador aeroportuário pode estar situado a mais de 300 quilômetros de distância.

122. Por mais que haja uma linha que defenda que as empresas aéreas são mais relevantes na determinação de hubs do que os próprios aeroportos,
quando as companhias aéreas estão avaliando a implementação de um novo destino ou de uma nova base para suas operações, estas são mais elásticas aos
preços e à qualidade dos serviços ofertados pelo operador da infraestrutura aeroportuária. Esse cenário difere daquele em que a companhia já está instalada no
aeroporto, haja vista que, nesse caso, as empresas aéreas tendem a ser menos elásticas às variações de preço e qualidade.

123. Adicionalmente, há de se ter em conta também que as receitas dos aeroportos estão diretamente vinculadas à oferta de voos em sua
infraestrutura. Com isso, qualquer atuação no sentido aumentar tarifas aeroportuárias ou diminuir a qualidade dos serviços prestados deve ser avaliada com
cautela pelos operadores dessa infraestrutura, de modo a não enfraquecer a competitividade da companhia aérea que explora suas instalações.

Competição por destino

124. Outra modalidade de potencial competição entre os aeroportos está relacionada à atratividade da cidade/região na qual a infraestrutura
aeroportuária está inserida. Nesse caso, o entendimento é de que os aeroportos são um dos fatores incorporados na tomada de decisão de seus usuários,
quando da escolha do destino. A atratividade da localidade servida por um determinado aeroporto estaria diretamente relacionada à qualidade, variedade e
custos dos serviços ofertados em sua infraestrutura. Portanto, trata-se de modalidade de competição em que operadores e Poder Público devem cooperar para
tornar a localidade atrativa em sentido amplo na questão receptiva.

125. Tal como destacado por Tretheway e Kincaid (2005), esse nicho de competição não está restrito aos passageiros de turismo. Isso porque uma
prática comum aos passageiros de negócios é a análise dos serviços aéreos prestados em uma região como um dos critérios para a realizações de eventos
executivos[34]. Ademais, no caso dos passageiros de turismo, especificamente no mercado de cruzeiros, há de se ter em conta que o usuário leva em conta a
facilidade de acesso até o porto, o que depende do nível de integração entre este último e o aeroporto.

Competição por contratos

126. Conforme mencionado anteriormente, a desregulamentação do mercado das companhias aéreas foi um dos fatores que contribuíram para
modificar o viés de monopólio natural da infraestrutura aeroportuária, aumentando a interação entre os operadores e as companhias aéreas e atuando no
sentido de reduzir as tarifas e melhorar a qualidade dos serviços ofertados. Tal como apresenta Starkie (2010), a referida desregulamentação impulsionou de
forma indireta um novo tipo de competição entre os aeroportos, centrado na atração de empresas de baixo custo (“Low Cost Carriers – LCC”) para o
estabelecimento de novos contratos.

127. Isso porque, com a finalidade de atrair a operação das LCCs, os operadores aeroportuários passaram a firmar contratos de longo prazo com essas
empresas, acordando preços, qualidade dos serviços prestados, bem como a divisão de custos de marketing e os compromissos de investimentos futuros por
parte do aeroporto. Ou seja, não apenas a competição entre os aeroportos aumentou, como também o poder de barganha das empresas aéreas. Segundo
Barrett (2000), o surgimento desse novo modelo de negócios de serviços aéreos foi essencial para estimular a concorrência entre os aeroportos, uma vez que “o
mundo de companhias aéreas não concorrentes era espelhado em aeroportos não concorrentes”.

128. Cumpre notar também que, de forma similar à competição por tráfego de conexão e por tráfego de cargas, na categoria de competição que
envolve os contratos entre as companhias aéreas e os operadores aeroportuários, a interação entre os concorrentes se daria em um mercado geográfico mais
amplo, não se limitando aos aeroportos espacialmente adjacentes (Starkie, 2010).

Competição por comparação e a propriedade cruzada

129. Embora o movimento de privatização de aeroportos tenha sido introduzido pelo Reino Unido, após essa primeira iniciativa, a atração de
investimentos privados para a construção e operação dos aeroportos passou a ser uma tendência observada em âmbito global. Contudo, a forma de inserção da
esfera privada no setor aeroportuário não ocorreu de modo homogêneo em cada um dos países. Enquanto alguns governos adotaram o modelo de privatização
de todos os ativos em um único bloco (Reino Unido), no outro extremo, outros optaram pela concessão individual dessas infraestruturas (Austrália). Além disso,
há também os casos “intermediários” em que os aeroportos foram concedidos em diferentes blocos, cada um destes reunidos em torno de um único ativo
lucrativo (México).

130. Diante da experiência adquirida com os diferentes modelos de inserção de investimentos privados no setor aeroportuário, uma nova discussão
passou a emergir nas jurisdições quanto ao controle da propriedade cruzada por parte dos operadores. A propriedade cruzada se caracteriza pela participação
de acionistas de aeroportos já concedidos/privatizados em novos leilões de infraestruturas aeroportuárias.

131. A principal preocupação delineada pelos governos sobre esse tema girou em torno do comprometimento da concorrência, em meio à
possibilidade de abuso de poder de mercado, ao permitir que um único operador administrasse diferentes aeroportos. Em razão disso, restrições à propriedade
cruzada passaram a ser implementadas, tal como mostra a experiência mexicana, e foram baseadas no argumento de proteger a competição real e potencial
entre os aeroportos nos diferentes nichos: 1) tráfego de conexão doméstico e internacional e 2) tráfego de cargas.

132. Outro ponto defendido pelos governos para impor restrições à propriedade cruzada está relacionado à importância de benchmarks nacionais
como um mecanismo de comparação em termos de preços e qualidade de serviço prestados nos aeroportos. A título de exemplo, ao observar o movimento de
privatização no Reino Unido, um dos maiores problemas identificados no modelo adotado foi a relação perversa entre a propriedade comum e a regulação, dado
que o domínio dos aeroportos por uma única empresa dificultou a análise de eficiência operacional de cada infraestrutura individualmente. Sem a devida
pressão competitiva, não era possível garantir que havia incentivos suficientes para a realização de investimentos na infraestrutura e, consequentemente, para a
manutenção da qualidade dos serviços prestados pelos aeroportos.

133. Além dos fatores previamente elencados, há de se ter em conta também que a assimetria de informações proveniente desse tipo de estrutura
dificulta a aferição do exercício de poder de mercado desses agentes por parte dos governos, uma vez que não há outros parâmetros para a comparação de
preços. Em um cenário em que os aeroportos estivessem sob diferentes propriedades, as informações poderiam ser coletadas de cada operador aeroportuário
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independente, tornando possível um grau de regulação por meio da contraposição de benchmarks, além de viabilizar uma espécie de “competição por
comparação”.

134. Há aqueles que defendem que um benchmark internacional seria suficiente para traçar esse tipo de comparação. Todavia, conforme destaca o
relatório da Productivity Commision (PC) australiana, divulgado em 2002, "um benchmarking eficaz envolve comparações “apples-to-apples", o que significa que
seria mais adequado traçar analisar ativos submetidos a uma mesma jurisdição ou sistema regulatório.

[34] Ainda que a pandemia tenha alterado significativamente a dinâmica de viagens dos passageiros de negócios, embora não se tenha a dimensão exata da durabilidade dos impactos o futuro.

 

COMPETIÇÃO EM SISTEMAS MULTI-AEROPORTOS

135. A revisão teórica anterior indicou que o ambiente competitivo entre aeroportos possui diversas nuances e pode estar sujeito a diferentes
dinâmicas a depender do nicho de mercado. Aplicando os diferentes tipos de competição à circunscrição de um sistema multi-aeroportos, percebe-se que estes
podem se manifestar em diferentes graus.

136. Sob o olhar de Neufville (1995), a performance de aeroportos em ambientes competitivos de um MAS depende diretamente de sua atratividade
em comparação aos demais do sistema, principalmente em comparação aos primários. Diante disto, é de primordial importância entender como uma
infraestrutura se torna atrativa neste ambiente.

137. Neste sentido, o autor traça os fatores mais importantes na perspectiva de passageiros e de empresas aéreas. Para passageiros, os aeroportos se
tornam atrativos quando são providos acessos convenientes aos serviços que desejam demandar. Desta forma, passageiros consideram fatores como acesso
geográfico ao aeroporto e frequência de voos ao optar por quais serviços aéreos consumir:

Passengers consider the time it takes both to get to the airport and to wait for a flight. Airports with minimal air services are unattractive. Passengers routinely by-pass
close airports to use more distant airports that provide better service. Frequency of flights to any destination is a key aspect of the value of the service to passengers.
Airlines recognize this and respond accordingly.

138. Balan et al. (2020) também exploram a questão, resgatando os principais fatores que a literatura aponta para a decisão de passageiros em
sistemas multi-aeroportos, os quais são baseados em uma série de características relacionadas aos níveis de serviços:

i. Motivo de viagem, seja a negócios ou lazer;

ii. Facilidade no acesso ao aeroporto[35] (especialmente quanto ao tempo, custo e à previsibilidade no deslocamento[36]);

iii. Frequência e regularidade de serviços aéreos[37];

iv. Regularidade e pontualidade das operações;

v. Tarifas aéreas e tipo de serviço oferecido, especialmente de LCCs[38];

vi. Tipo de ligação aérea (direta ou por meio de conexões em outros aeroportos);

vii. Programas de fidelidade e serviços personalizados (VIP)[39]; e

viii. Custo de acesso ao aeroporto[40].

139. Por outro lado, empresas aéreas possuem considerável margem de escolha sobre qual infraestrutura aeroportuária utilizar, e a farão de acordo
com suas vantagens comerciais, muito embora, em muitos casos, tal escolha deixe de existir por questões técnicas, como abordado em seções anteriores. Sobre
isso, pondera de Neufville (1995):

Sometimes they have to use a second airport for technical reasons. This is the case when the runways at the primary airport are too short for long-range aircraft, as
they are for example at Milan/Linate, Taipei/Shen Shan, and Washington/National. These exceptional cases modify the general rules.

140. Assim, o aeroporto será suficientemente atrativo para empresas aéreas se oferecerem vantagens mercadológicas. Obviamente, empresas aéreas
objetivam maximizar o uso de seus ativos, em especial suas aeronaves, e, para tanto, utilizam programas de otimização de larga escala, de forma a gerar valor
não apenas para seus voos de forma individual, mas também atingir poder de mercado. Tal lógica está intimamente ligada ao fator multiplicador mencionado
em seções anteriores (efeitos do poder de mercado dado pelo comportamento em forma de curva “S”[41] que faz as empresas aéreas atingirem maiores yields
e lucratividade). Este padrão de comportamento em mercado competitivo leva naturalmente à concentração, movimento de mercado inevitável e que resiste a
medidas impositivas governamentais, como pondera de Neufville (1995):

The concentration of traffic at specific airports in a multi-airport system is inevitable. It has withstood many governmental attempts to alter it, in London and
Washington in particular (see de Neufville, 1986 and 1994 for detailed examples). Traffic concentration is a persistent phenomenon that airport managers must deal
with realistically.

141. Porém, o movimento de concentração pontuado pelo autor não gera efeitos infinitos, evidentemente. Quando o desenvolvimento da exploração
de mercados é baseado em uma única infraestrutura, tende-se a atingir limiares além dos quais passa a ser interessante para os agentes explorarem o mesmo
mercado a partir de uma segunda infraestrutura. É o que observa o autor:

When airlines have the choice, they tend to allocate flights to secondary airports either when their primary airport either is heavily congested or has so much
frequency that there is little penalty to allocating a flight elsewhere, which occurs only when the primary airport has very high levels of traffic. In short, airlines
voluntarily use second airports only when the metropolitan traffic is substantial.

142. Ainda, quando também são consideradas possíveis limitações de infraestrutura, perde-se o efeito competitivo, ainda que de forma circunscrita
aos MAS. Por fim, um entendimento estrito do comportamento de concentração leva à inferência de que tal movimento se dará em um único aeroporto. No
entanto, o mercado de serviços aéreos possui modelos de negócios diversos, e, neste contexto, cabe ao operador aeroportuário montar o plano de negócios que
melhor atende às características de sua infraestrutura, desenhar seu planejamento estratégico, e trabalhar intensivamente para se tornar mais atrativo para o
mercado (e não necessariamente atrelado a um modelo de negócios único). No entanto, a atratividade de um aeroporto não depende única e exclusivamente de
sua gestão, ao passo que também demanda ações do poder público. Assim, o movimento de concentração pode não ser unidirecional, mas multidirecional,
especializando as diversas infraestruturas de um sistema multi-aeroportos nos nichos de mercado que melhor se adequem aos seus atributos e incentivos.

143. Neste mesmo sentido se entende as menções de Balan et. al (2020), de que, apesar da existência de mais de um aeroporto em um MAS, eles não
serão necessariamente substitutos. Os autores fazem referência aos resultados propostos por Brueckner et al. (2014), que propõem três fatores significantes
para explicar o grau de substitutibilidade de aeroportos em um MAS:

In this article, the authors highlight three significant factors to explain the degree of substitutability: the existence of a shuttle service between airports and the city
center, the mix of services between airports (if, for example, an airport is focused on low-cost carriers or if both are carrier airport; which can affect, among other
factors, the airlines' network and pricing strategy) and the type of Market served and nature of the trip (long or short-haul, regional or international).

144. Note-se que a teoria de competição entre aeroportos (relacionados ou não a um MAS) refere-se recorrentemente às low-cost carriers[42]. O
surgimento deste modelo de exploração de serviços aéreos alterou sobremaneira a dinâmica competitiva entre aeroportos, podendo, por si só, emergir
aeroportos à condição de primários em um MAS de forma independente. Não à toa, Bonnefoy et al. (2010) destacam:

In most cases investigated, it was found that the entry of an air carrier, generally a low-cost carrier, corresponded with the emergence of a secondary airport. The entry
of a low-cost carrier stimulates the emergence process of an airport. In the United States, Southwest Airlines was responsible for the emergence of 13 airports.

145. Não se pode deixar de destacar, neste ponto, que a desregulamentação do setor aéreo é passo fundamental para criar o ambiente mercadológico
necessário para o advento de tal modelo de negócios de serviços aéreos.
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146. Como apontado por de Neufville (1995), a realidade trazida pelas “no-frills” airlines aos aeroportos secundários é fruto da criação de malhas
(mercados) aéreas paralelas[43] e distintas daquelas tradicionais existentes em aeroportos primários. E lista:

These parallel networks have several important features that distinguish them from the traditional airlines services:

· A distinct low-fare, no-frills product

· Almost total lack of connectivity with the traditional full-service airlines;

· Operations focussed on uncongested, low-cost airports; and thus

· Distinct geographical networks with links that traditional full-service airlines do not duplicate.

147. Alguns exemplos de aeroportos suportados pela demanda por serviços aéreos de LCCs estão na tabela abaixo:

Quadro 6 - Aeroportos suportados pela demanda por serviços aéreos de LCCs

Fonte: de Neufville (2005)

148. Por outro lado, ao tratar das redes paralelas, tais como as introduzidas pelas LCCs, de Neufville (2005) chama atenção para a observação deste
fenômeno ao redor do mundo, assim como suas diferentes causas, de região para região. Ao tratar tais peculiaridades, o autor evidencia a diferença do caso
brasileiro para outros, como o Norte Americano, que partiu da introdução do modelo operacional da empresa SouthWest, do Canadense, um caso semelhante
ao americano, mas com a empresa Westjet, e do Europeu, com as empresas Ryanair e a Easyjet.

149. O autor ressalta um padrão triangular de aeroportos conectados por empresas aéreas domésticas distintas das prestadoras de serviços
internacionais. O padrão triangular era composto pelas três regiões metropolitanas mais significativas do país - São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte,
compostas por sistemas multi-aeroportos de padrão similares: um aeroporto central com restrições no comprimento de pista (“short runway”) complementados
por outro internacional. Neste ínterim, destaca o autor o contexto em que se deu a formação dos MAS brasileiros, observando a política de intervenção
regulatória ao qual se submeteu, bem como o consequente crescimento incomum de tráfego observado nos aeroportos centrais em função da reserva de
exploração de rotas entre eles. De fato, o regime regulatório imposto ao sistema à época afastou a possibilidade da prevalência das forças de mercado. Tal
cenário se modificou com o período de liberalização. O mercado adaptou sua malha e readequou os equipamentos utilizados na exploração das rotas, seguindo
a dinâmica competitiva do mercado. Assim, ainda que permaneçam parte dos efeitos da rede paralela no modelo de negócios dos aeroportos (“shuttle flights”
entre os principais centros – Congonhas, Confins e Brasília), não se trata mais de comportamento exclusivo. Com a desregulamentação do transporte aéreo e a
evolução do mercado, já se observa novos modelos conectando os grandes centros por meio dos aeroportos troncais internacionais, como se verá a seguir neste
documento.

[35] Os autores mencionam que, de acordo com as pesquisas de Harvey (1987), Pels et al. (2003), Hes and Polak (2005), Ishii et al. (2009), apesar que o fator acessibilidade ser crucial para todos os tipos de passageiros, aqueles que viajam a negócio
[36] Aeroportos localizados em regiões que dependem de tráfego urbano volátil possuem menor preferência àqueles em que se possas acessar por meio de transporte público em trilhos, como metrô ou veículo leve sobre trilhos - VLT).
[37] Segundo os autores, Loo (2008) e Ishii et al. (2009) apontam que a atratividade de determinado aeroporto está relacionada diversidade de frequências e melhores horários dos voos.
[38] Pontuado por Hess and Polak (2005) e Dresner et al. (1996).
[39] Especialmente para passageiros a negócios.
[40] Especialmente aos passageiros a lazer, que são mais sensíveis ao preço.
[41] Voos adicionais em maiores mercados reforçam o valor de outras frequências no mesmo mercado.
[42] Em tempos, referenciadas por de Neufville (1995) como “no-frills” airlines.
[43] Entre os aeroportos secundários ou típicos de tal modelo de serviços aéreos.
 

SISTEMA MULTI-AEROPORTOS DO RIO DE JANEIRO - ASPECTOS GERAIS

150. O Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro (SMaRJ) [44] é o segundo sistema que movimenta mais tráfego aéreo (atendendo passageiros e
cargas) do país. O fluxo de pessoas para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro - RMRJ advém de uma demanda doméstica e internacional visando
principalmente viagens a negócios, turismo (praias, ecológico, histórico), eventos (esportivos ou entretenimento), e lazer. O SMaRJ também desempenha um
papel central como porta de entrada e distribuição de pessoas e cargas provenientes do exterior. Os principais portais de acesso aéreo à região são o Aeroporto
Internacional Galeão - Antônio Carlos Jobim e o Aeroporto Santos Dumont, mas contam também, no que compete a outros modais, com a Rodoviária Novo Rio
(assim como rodovias federais e estaduais) e o Píer Mauá (Porto Maravilha).

151. Conforme ilustra a figura abaixo, o arco de demanda carioca por transporte aéreo é composto, de forma majoritária, para passageiros, pelas
regiões circunscritas ao Estado do Rio de Janeiro, muito embora a sua área de captação extrapole tais limites, exercendo importante papel para regiões de
estados adjacentes, como a Região Sul de Minas Gerais e leste de São Paulo:

Figura 7 - Demanda por transporte aéreo - Rio de Janeiro
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152. Por outro lado, ao considerar o tráfego aéreo internacional, a região de influência do SMaRJ tem alcance nacional[45], já que exerce importante
papel de captação e distribuição de passageiros e cargas destinados ou provenientes do exterior por meio de voos domésticos. Neste sentido, no que diz
respeito às cargas internacionais, as figuras abaixo ilustram o papel do SMaRJ na importação e na exportação de carga aérea dos estados brasileiros:

Figura 8 - Representatividade do SMaRJ no volume de exportação e importação aérea das UFs entre 2010 e 2019 (acumulado)

153. Para atendimento da demanda, o Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro conta com duas infraestruturas aeroportuárias que distam cerca de
18 quilômetros[46] entre si: o Aeroporto Internacional Galeão - Antônio Carlos Jobim (código ICAO: SBGL) e o Aeroporto Santos Dumont (código ICAO: SBRJ). A
disposição urbana das infraestruturas, bem como suas posições relativas às outras principais portas de entrada de turistas na cidade e às principais vias de
acesso estão ilustradas na figura abaixo. Em seguida, a tabela traz as principais informações ligadas ao acesso urbano aos aeroportos em comento.

Figura 9 - Infraestrutura aeroportuária e principais vias de acesso - Rio de Janeiro

Fonte: Google Maps/adaptado
 

Quadro 7 - Acesso urbano aos aeroportos - Galeão e Santos Dumont
Característica Galeão Santos Dumont

Principais vias de acesso
Linha Vermelha
Linha Amarela

Ponte Rio-Niterói

Orla/Aterro
Centro

Ponte / Gamboa

Principais meios de acesso

Carro Particular
Taxi/Uber

Ônibus Urbano/BRT[47]
Ônibus Executivo

Carro Particular
Taxi/Uber

Ônibus Urbano
Ônibus Executivo

VLT/Metrô

Principais características

Distante da área central
Maior custo

Menor variedade de transporte público
Congestionamento na via expressa (Linha Vermelha)

Problemas de segurança no acesso viário

Área central e adensada
Congestionamento urbano

Menor custo
Maior variedade

Fonte: Elaboração própria

154. Como mencionado anteriormente, não apenas os aeroportos que compõem o SMaRJ, mas também a Rodoviária Novo Rio e o Píer Mauá, são
infraestruturas de processamento de passageiros que se destinem ou que deixem a região. Tratam-se, portanto, de importantes infraestruturas para a economia
da cidade e do estado do Rio de Janeiro. Assim, a disponibilidade (capacidade) e a melhoria da qualidade dos serviços prestados em tais terminais são de suma
importância não apenas para o atendimento da demanda, mas também para a competitividade da região frente a outros destinos de viajantes no Brasil.
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155. Neste contexto, embora seja relevante uma visão das características e da demanda histórica de cada infraestrutura no estudo da questão alocativa
interna ao SMaRJ, tal perspectiva deve ser precedida pela análise do desempenho histórico da cidade do Rio de Janeiro em termos econômicos e turísticos, já
que ambas as infraestruturas são facilitadoras dos passageiros que desejam visitar a cidade, independentemente dos motivos de suas viagens. Assim, a visão do
desempenho econômico e turístico visa pré posicionar o debate alocativo, já que, ainda que em ambiente competitivo, infere-se que os administradores dos
dois aeroportos possuem uma pauta em comum: o aumento de passageiros no SMaRJ.

156. Por outro lado, fornece interessante visão preliminar que pode indicar se um bom ou mal desempenho de aeroportos no SMaRJ pode estar
associado somente às dinâmicas competitivas entre eles, ou se a questão extrapola tal foco de visão. Certamente, tal ponto de vista alinha-se ao interesse
público, já que tais elementos são tão significativos quanto os estudados na importância de cada infraestrutura para o sistema ou mesmo na questão alocativa.
Portanto, a indústria do transporte aéreo (como a do turismo) depende essencialmente de bom desempenho econômico e de boa atratividade local, a fim de
que possam fomentar todas as dimensões ligadas aos fatores geradores de demanda por viagens aéreas, essência da necessidade ou da vontade das pessoas de
se deslocarem.

157. Desta forma, os gráficos abaixo revelam indicativo do desempenho econômico histórico do Rio de Janeiro, comparando o crescimento do Produto
Interno Bruto (do estado e da região de influência do Aeroporto Santos Dumont) com a mesma métrica em abrangência nacional.

Figura 10 - Evolução do PIB do estado do Rio de Janeiro e da Região de Influência e suas participações em relação ao PIB Brasil

158. As séries históricas revelam que o estado do Rio Janeiro vem sistematicamente perdendo participação no desempenho econômico nacional.
Ressalta-se que o desempenho do Produto Interno Bruto está diretamente ligado à performance do transporte aéreo, uma vez que uma economia pujante é
indutora direta de deslocamentos por via aérea, em especial aquelas motivadas a negócios.

159. A perda de desempenho econômico do estado do Rio de Janeiro vem sendo analisada por diversos especialistas do setor. Nesse sentido se
manifesta Balassiano (2019)[48]:

Diversos fatores levaram o Rio de Janeiro para essa crítica situação, tais como: recessão econômica, que levou a uma considerável redução da arrecadação do ICMS,
principal fonte de receita do Estado; queda do preço do petróleo, já que royalties e participação especial do petróleo e gás natural são a segunda fonte mais
importante de receita; forte crescimento das despesas com pessoal e encargos sociais; questão previdenciária, com um déficit próximo de R$ 9 bilhões.

160. De fato, alguns indicadores apresentados pelo autor sustentam a afirmação:

Índice de Atividade Econômica do Banco Central (2018): enquanto o indicador nacional cresceu 1,1%, número apontado como próximo da
Região Sudeste (1,2%), o estado do Rio de Janeiro apresentou recuo de 0,9%.

Figura 11 - Taxa Real Anual de Crescimento do IBC - 2018 (%)

Fonte: Balassiano (2019)

161. O autor ressalta ainda que se trata do quarto ano consecutivo de recessão no estado. Referenciando Rocha, Araújo e Codes (2018), indica que,
caso não tivesse sediado os Jogos Olímpicos, a recessão do PIB poderia ter levado o Rio de Janeiro aos níveis de 2007.

Figura 12 - Taxa Real Anual de Crescimento do IBC (%)

​
Fonte: Balassiano (2019)

162. A criteriosa análise efetuada por Balassiano (2019), ainda aponta dados da série histórica que indicam a situação econômica delicada do estado,
como taxa de desemprego crescente acima dos níveis nacionais, Taxa Real Anual de Crescimento do Índice de Volume de Vendas no Varejo com quedas entre
2015 e 2017 maiores do que o indicador Brasileiro, assim como Taxas Reais Anuais de Crescimento do Índice de Volume de Serviços em desempenho
significativamente inferior ao do Brasil entre 2016 e 2018.
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163. Por fim, o autor apresenta o indicador de atividade econômica do estado do Rio de Janeiro, medido tanto pelo Banco Central (IBC), quanto pelo
IBGE (PIB), corroborando a aderência entre as duas séries:

Figura 13 - Atividade Econômica do Estado do Rio de Janeiro - PIB (IBGE) X IBC (BC)

Fonte: Balassiano (2019)

164. Ora, trazendo a análise sob outra perspectiva, mas sem desprezar os elementos até aqui expostos, percebe-se, pelo gráfico abaixo, que o número
de viagens aéreas processadas no SMaRJ[49]   registra uma forte retração no número de passageiros domésticos a partir de 2012, bem como uma relativa
estagnação nos movimentos internacionais de passageiros no período de 2013 a 2019. Trata-se, portanto, de um ponto de atenção para os gestores públicos e,
sem dúvida, deve ser considerado na análise do SMaRJ, uma vez que precede os aspectos competitivos e alocativos entre os aeroportos do sistema. Como
mencionado, o crescimento econômico e turístico (diretamente ligado à imagem e à atratividade do país e da região) é fator preponderante para o incremento
de viagens no SMaRJ, que, inegavelmente, enfrenta ambiente competitivo por viagens aéreas com outras regiões do país, seja a negócios, lazer ou turismo.
Neste sentido, o fraco desempenho do sistema como um todo alinha-se à análise econômica apresentada por Balassiano (2019).

Figura 14 - Demanda aérea histórica no SMaRJ (2007 - 2019)

Fonte: ANAC (Consulta Interativa)

165. Assim, torna-se relevante enxergar a situação sob a ótica do turismo. Para melhor entendimento quanto ao desempenho do estado do Rio de
Janeiro em relação ao turismo internacional, buscou-se os dados do turismo receptivo no estado. Anualmente o Ministério do Turismo publica o Anuário
Estatístico de Turismo[50], contendo os dados do desempenho do setor no Brasil. O gráfico abaixo ilustra a série histórica da chegada de turistas estrangeiros[51]
no Brasil (e especificamente pelo Rio de Janeiro) por via aérea entre 2012 e 2019:

Figura 15 - Evolução da chegada de turistas estrangeiros por via aérea (2012 - 2019)

Fonte: Ministério do Turismo

166. Percebe-se que o Rio de Janeiro vem perdendo força nos últimos anos como porta de entrada de turistas estrangeiros no Brasil, ainda que de
maneira branda em relação ao desempenho nacional. Desde 2012, os dados indicam fraco crescimento dos indicadores nacionais e uma relativa estagnação dos
indicadores cariocas na série histórica entre aquele ano e 2019 (salvo exceções em 2014 e 2016, fruto dos grandes eventos esportivos sediados no Brasil).

167. No intuito de observar eventuais indícios dos efeitos da perda de força econômica e de um possível enfraquecimento da atratividade turística do
Rio de Janeiro no mercado de transporte aéreo internacional, recorreu-se aos dados de oferta (ASK) e demanda (RPK) da consulta iterativa da ANAC[52],
traçando uma linha de comparação com seus principais concorrentes nacionais[53], estados com os aeroportos internacionais que mais movimentaram
passageiros em 2019. Os gráficos abaixo ilustram, respectivamente, os indicadores de oferta e demanda dos aeroportos no período entre 2012 e 2019:

Figura 16 - Assentos-Quilômetros Ofertados (AKS) - Voos internacionais
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Fonte: ANAC (Consulta Interativa)
 

Figura 17 - Assentos-Quilômetros Pagos (RPK) - Voos internacionais

Fonte: ANAC (Consulta Interativa)
 

168. Os dados ilustrados nos gráficos acima, e representados na tabela a seguir, indicam uma retração na oferta do mercado de transporte aéreo
internacional no SMaRJ entre 2012 e 2019, e estagnação da demanda no período. Comparativamente, os concorrentes apresentaram desempenho superior no
mesmo período, à exceção do indicador de oferta em Porto Alegre.

Quadro 8 - Variação percentual entre 2012 e 2019 - ASK e RPK - Voos internacionais
Mercado

(CAGR 2012-2019) Brasil SBGL SBGR SBKP SBPA SBBR SBRF SBFZ

Oferta - ASK 2,74% -1,09% 3,00% 40,85% -0,56% 0,28% 8,02% 18,11%
Demanda - RPK 3,83% 0,00% 4,13% 43,78% 1,03% 0,86% 8,66% 18,19%

Fonte: ANAC (Consulta Interativa)/Elaboração própria

169. Os dados expostos levam naturalmente a algumas inferências:

1. A performance do mercado de transporte aéreo em determinada região vai além das dinâmicas competitivas locais, sendo afetada
também pelo desempenho econômico e social, e pelas dinâmicas competitivas nacionais e internacionais;

2. A Região Multi-aeroportos do Rio de Janeiro vem perdendo espaço no mercado de transporte aéreo internacional frente aos seus
concorrentes nacionais, e isso pode se dar em função não apenas do avanço competitivo de outras infraestruturas e da atratividade de
outras localidades, mas também pelo caminho inverso (perda de vantagens competitivas e atratividade locais); e

3. Nessa mesma linha caminham os dados de movimentação de passageiros domésticos no SMaRJ, revertendo tendência de crescimento a
partir de 2012, e apresentando queda sistemática desde então.

170.  Por outro lado, ainda que considerando o desempenho econômico do Rio de Janeiro abaixo dos indicadores nacionais, é possível observar que o
SMaRJ ainda exerce papel central na recepção de turistas e cargas do exterior, ocupando a segunda colocação na movimentação de tráfego aéreo do país, atrás
somente da Região de São Paulo, e a terceira colocação na movimentação de cargas aéreas em 2019.

Quadro 9 - Posição nacional do Rio de Janeiro - Indicadores selecionados
Indicador Volume Posição Nacional

Passageiros (un) 23 milhões 2º
Aeronaves (un) 178 mil 2º

Cargas (ton) 101 mil 3º

[44] O Brasil dispõe de três Regiões Multi-aeroportos que se destacam internacionalmente, muito embora possuam configurações distintas. Primeiramente, São Paulo, onde se encontram os Aeroportos Internacional de Guarulhos (primário), de Co
[45] Importante ressaltar que, no que compete ao tráfego internacional, ao passo em que desempenha um importante papel na movimentação de pessoas e bens, o ambiente competitivo do SMaRJ não se restringe apenas aos aeroportos que o co
[46] Deslocamento por vias urbanas ou vias expressas. Fonte: Google Maps.
[47] Bus Rapid Transit, sistema de transporte público por ônibus planejado para fornecer maior capacidade e melhor confiabilidade do que o sistema tradicional de malha de ônibus urbano tradicional.
[48] Subsecretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação do Rio e pesquisador-licenciado do Instituto Brasileiro de Economia (FGV IBRE). Mestre em Economia Empresarial e Finanças (FGV EPGE), mestre em Administração (FGV EBAP
[49] O gráfico abaixo representa a série histórica conjunta (SBRJ + SBGL) de passageiros processados (embarque e desembarque) de 2007 a 2019.
[50] http://www.dadosefatos.turismo.gov.br/2016-02-04-11-53-05.html
[51] Os números diferem dos dados de movimentação de passageiros internacionais, uma vez que o Anuário Estatístico considera apenas turistas estrangeiros, a partir da base de dados do Departamento de Polícia Federal.
[52] https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/dados-e-estatisticas/mercado-de-transporte-aereo/consulta-interativa
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[53] A pesquisa considerou o desempenho dos indicadores do mercado de transporte aéreo internacional dos aeroportos brasileiros que operaram, em 2019, mais do que 500.000 passageiros desta natureza: Aeroporto Internacional de Guarulhos (
 

SISTEMA MULTI-AEROPORTOS DO RIO DE JANEIRO - AEROPORTOS

171. Nesta seção, passa-se a identificar as características dos aeroportos que compõem o SMaRJ, bem como procurar elementos que possam auxiliar o
entendimento das dinâmicas competitivas internas.

i. Aeroporto Internacional Galeão - Antônio Carlos Jobim

Localizado na Ilha do Governador, zona norte da cidade do Rio de Janeiro, a infraestrutura aeroportuária do Galeão foi inaugurada no ano de
1952. Durante 60 anos foi explorada pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero. Em 2012, o Aeroporto teve sua exploração concedida a
iniciativa privada. O consórcio[54] “RioGaleão” composto pelas empresas Odebrecht Transport e a operadora de aeroportos asiática Changi Airports
International (CAI) sagrou-se vencedor do leilão. A Infraero remanesceu com a participação de 49% da SPE[55] concessionária.  De maneira efetiva, a RioGaleão
assumiu a operação da infraestrutura em 2014.

Figura 18 - Aeroporto Internacional Galeão - Antônio Carlos Jobim

172. Dentre as características do aeroporto que se destacam sob o ponto de vista da dinâmica competitiva no SMaRJ, podem ser listadas:

Quadro 10 - Características Operacionais - Galeão

Características Operacionais
Tipo de tráfego: Doméstico e Internacional
Especificação Operativa[56]: 4E
Pistas para aviação comercial: 2
Certificação operacional do operador[57]: Sim (Portaria nº 2.166/SIA)
Emissão: 13/08/2015
Validade: Indefinida
Limitação de Frequências Semanais: Sem limitação
Tipo de aproximação[58]: Regras de voo por instrumentos de precisão (ILS CAT II RWY 10, CAT I RWY 28 e 15) e GNSS (todas as cabeceiras)
Horário de funcionamento: 24 horas/dia

 
Fonte: Elaboração própria

173. Destaca-se que o Aeroporto do Galeão possui atualmente a maior pista aberta ao tráfego comercial de aeronaves em âmbito nacional. A série
histórica de movimentação de passageiros encontra-se ilustrada no gráfico abaixo, destacando o interstício entre a data de suspensão das restrições em Santos
Dumont, antecedendo a da concessão do Aeroporto Internacional do Galeão:

Figura 19 - Movimentação de Passageiros Comerciais - SBGL

 

174. No que compete aos serviços aéreos oferecidos, destaca-se que o aeroporto conta com a maior malha aérea do SMaRJ, operando destinos
nacionais e internacionais de curta e longa distância. Em 2019, o aeroporto se conectou diretamente a 31 (trinta e um) aeroportos domésticos e 32 (trinta e
dois) internacionais (considerando apenas o transporte aéreo de passageiros)[59], por meio de 31 (trinta e uma) empresas aéreas internacionais e 4 (quatro)
nacionais. Dentre as rotas domésticas de maior frequência estavam os aeroportos de Guarulhos (SBGR), Salvador (SBSV), Recife (SBRF) e Congonhas (SBSP).

175. O quadro abaixo indica informações relevantes quando ao modelo operacional predominante no aeroporto[60]:

Quadro 11 - Modelo de negócio - Galeão
Modelo de Negócio
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Hub and Spoke
Picos de movimentação em alguns horários do dia

Aéreas conectam seus clientes à sua rede e parceiros
Fonte: Elaboração própria

 
Figura 20 - Pousos e decolagens por horário - Galeão

Fonte: Balan et. al. (2020)

ii. Aeroporto Santos Dumont

176. O Aeroporto Santos Dumont iniciou suas operações em 1936, sendo o primeiro aeroporto exclusivamente civil a ser inaugurado no Brasil. A
infraestrutura foi construída em uma região conhecida como “Ponta do Calabouço”, localizada na área central do Rio de Janeiro[61]. Desde 1987, a
infraestrutura vem sendo explorada pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero. Anteriormente, foi administrada pelo Departamento de
Aviação Civil (DAC) e pela Aeroportos do Rio de Janeiro Sociedade Anônima (ARSA).

Figura 21 - Aeroporto Santos Dumont

Fonte: Google Maps

177. Dentre as características que se destacam sob o ponto de vista da dinâmica competitiva no SMaRJ, podem ser listadas:

Quadro 12 - Características operacionais e dados de movimentação - Aeroporto Santos Dumont
Características Operacionais

Tipo de tráfego: Doméstico
Especificação Operativa[62]: n/d

Pistas para aviação comercial: 1
Certificação operacional do operador: Não
Limitação de Frequências Semanais: Sim[63]

Tipo de aproximação[64]: Regras de voo por instrumentos de não precisão (GNSS/RNP-AR)
Horário de funcionamento: 06:00 às 23:00[65]

Dados de movimentação[66] (2019)
Passageiros comerciais totais: 9 milhões[67]
Aeronaves comerciais totais: 82 mil

Carga aérea total: 7 mil toneladas
Satisfação Geral de Passageiros: 4.40 (13º de 20 aeroportos)

Fonte: Elaboração própria

178. Destaca-se que, de forma adicional às restrições do ponto de vista ambiental, o sítio aeroportuário de Santos Dumont possui severas limitações à
sua expansão, em função da indisponibilidade de áreas no sítio, ou mesmo em suas adjacências para projetos que requeiram desapropriação. Ainda, o aeroporto
dispõe de uma pista principal (para uso da aviação comercial) cuja extensão é de 1.323 metros, o que impõe significativas limitações ao leque de equipamentos
a serem operados no aeroporto, bem como à carga paga possível de ser operada seguindo os padrões de segurança operacional.

179. Do ponto de vista de navegação aérea, o aeroporto impõe desafios operacionais que requerem profunda especialização de tripulações e
certificações específicas de equipamentos, o que, apesar de não impor necessariamente limitações do ponto de vista operacional em condições meteorológicas
favoráveis, demandam investimentos dos operadores aéreos que desejarem utilizar a infraestrutura. Por outro lado, por restrições técnicas, o Aeroporto de
Santos Dumont não dispõe de auxílios à navegação aérea que permitam procedimentos operacionais de pouso sob regras de instrumentos de precisão, o que
degrada as operações aéreas em condições meteorológicas abaixo dos mínimos operacionais, muito embora procedimento operacional em vigor (RNP-AR)
atenue significativamente tal adversidade. Ainda, a disposição de objetos projetados no espaço aéreo (especialmente os naturais) no circuito de aproximação do
aeroporto, alguns deles ferindo as superfícies limitadoras de obstáculos, limitam o desenho de aproximações estabilizadas, o que naturalmente impacta a
capacidade aeroportuária.

180. Cumpre ressaltar também que, atualmente, não há qualquer restrição de caráter regulatório para que o Aeroporto Santos Dumont opere tráfego
aéreo internacional. No entanto, na hipótese de vir a explorar tal mercado, o operador aeroportuário deve necessariamente deve: 1) conduzir processo de
internacionalização do aeroporto; 2) realizar adequações do ponto de vista de infraestrutura para se adequar às regras de processamento de passageiros, cargas
e aeronaves provenientes/destinados ao exterior; e 3) sanar as não conformidades aos regulamentos vigentes. Neste sentido, infere-se que a não operação de
tal natureza de voos se dá em função do modelo de negócios que seu atual operador entende ser o mais apropriado.

181. Outrossim, a série histórica de movimentação de passageiros encontra-se ilustrada no gráfico abaixo:

Figura 22 - Movimentação de passageiros comerciais - SBRJ
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182. Sob o ponto de vista de serviços aéreos, destaca-se que o aeroporto conta com a menor malha aérea do SMaRJ, tanto do ponto de vista do raio de
distância das origens/destinos diretas, quanto em sua quantidade de mercados. Em 2019, o aeroporto se conectou diretamente a 19 (dezenove) aeroportos
domésticos (considerando voos regulares de passageiros)[68] e nenhum internacional, por meio de 4 (quatro) empresas aéreas nacionais. Dentre as rotas de
maior frequência estavam os aeroportos de Congonhas (SBSP), Brasília (SBBR), Guarulhos (SBGR) e Confins (SBCF). Adicionalmente, não compõe sua carteira de
operações as aeronaves exclusivamente cargueiras.

Figura 23 - Malha Aérea - Santos Dumont

Fonte: Hórus Gerencial (malha de novembro de 2019)

183. O quadro abaixo indica informações relevantes quando ao modelo operacional predominante no aeroporto[69]:

Quadro 13 - Modelo de negócio - Santos Dumont
Modelo de Negócio
Point-to-Point[70]
Ponte Aérea (40% da movimentação em 2019)
Distribuição uniforme de voos durante o dia
Potencialidade de conexões (não core business)

Fonte: Elaboração própria
 

Figura 24 - Pousos e decolagens por horário - Santos Dumont

Fonte: Balan et al. (2020)
 

184. Por fim, cabe mencionar que o Aeroporto de Santos Dumont, além das limitações às quais está submetido dos pontos de vista físico, operacional e
ambiental, e das barreiras à entrada do ponto de vista técnico, em função da complexidade das operações aéreas naquele destino, vê-se também limitado sob o
ponto de vista da autonomia para coordenação e alocação de slots aos operadores aéreos, mecanismo exercido pelo regulador (ANAC).

[54] Em 2017, a Changi Airports International comprou a carteira acionária da Odebrecht Transport na SPE, passando à condição de acionista majoritária (51%) na SPE.
[55] Sociedade de Propósito Específico.
[56] https://www.anac.gov.br/acesso-a-informacao/dados-abertos/areas-de-atuacao/aerodromos/lista-de-aerodromos-publicos-v2
[57] https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/regulados/aerodromos/certificacao/certificados/certop_certificados_emitidos.pdf
[58] https://aisweb.decea.mil.br/?i=aerodromos&codigo=SBGL
[59] Dados do SIROS/ANAC.
[60] Balan, B, Cunha, M.C. & Cunha, R. Multi-Airport Systems in Brazil: A Study of the Evolution of Supply and Demand on the São Paulo and Rio de Janeiro Systems. Embry-Riddle Aeronautical University. Aviation Management Program – Class of 20
[61] https://www4.infraero.gov.br/aeroportos/aeroporto-do-rio-de-janeiro-santos-dumont/sobre-o-aeroporto/historico/
[62] https://www.anac.gov.br/acesso-a-informacao/dados-abertos/areas-de-atuacao/aerodromos/lista-de-aerodromos-publicos-v2
[63]A Portaria nº 1.046/SIA, de 2 de maio de 2016, estabelece, no Art. 1º, inciso II, a proibição de aumento de frequências de operações de aeronaves com código de referência de aeródromo 4C.
Proibição de aumento de frequências das operações previstas no parágrafo 139.1(a) do Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 139 - Emenda 05 (RBAC nº 139 Emd 05), limitando as operações regidas pelos RBAC nºs 121 e 129 ao total de frequê
[64] https://aisweb.decea.mil.br/?i=aerodromos&codigo=SBRJ
[65] Licença de Operação (LO) nº IN003441, de 17 de dezembro de 2010, impõe limite de funcionamento do aeroporto em função do ruído aeronáutico produzido nas operações de decolagem e pouso, havendo também restrições ao número de op
[66] https://horus.labtrans.ufsc.br/gerencial/?auth=s#Aeroporto/InformacoesGerais/SBRJ
[67] Sétimo colocado no ranking nacional considerando apenas o tráfego aéreo doméstico de passageiros.
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[68] Dados do SIROS/ANAC.
[69] Balan, B, Cunha, M.C. & Cunha, R. Multi-Airport Systems in Brazil: A Study of the Evolution of Supply and Demand on the São Paulo and Rio de Janeiro Systems. Embry-Riddle Aeronautical University. Aviation Management Program – Class of 202
[70] “The simplicity of the point-to-point architecture that connects each origin and destination through a nonstop flight” (Cook & Goodwin, 2008).
 
 

COMPETIÇÃO NO SISTEMA MULTI-AEROPORTOS DO RIO DE JANEIRO

185. Uma vez revistos o arcabouço teórico que fundamenta o debate em torno do SMaRJ e as principais características dos ativos que formam o
sistema, a presente seção pretende resgatar os principais pontos que emergiram no debate público para analisá-los à luz dos fatos, das experiências
internacionais e do estado da arte sobre a teoria da competição entre aeroportos.

186. Com a inclusão do Aeroporto Santos Dumont e de mais quinze ativos no Plano Nacional de Desestatização e suas qualificações no Programa de
Parcerias em Investimento, em 22 de fevereiro de 2021, por meio do Decreto nº 10.635, confirmou-se a intenção do Governo Federal em cumprir a última etapa
do programa de concessões de aeroportos sob gestão da União, por meio da Infraero, comumente referida como “7ª Rodada de Concessões”.

187. Tal fato despertou debates públicos em torno do modelo de concessão previsto para o Aeroporto Santos Dumont, principalmente em âmbitos
municipal e estadual, envolvendo representantes do setor público, assim como entidades do setor privado e entidades civis.

188. Acompanhando o surgimento e a evolução das discussões por meio da grande mídia, percebeu-se que o ponto de maior divergência gira em torno
da diretriz de política pública emitida pela SAC/Minfra aos grupos consorciados para elaborar os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental – EVTEA
que dão suporte ao processo licitatório, de que deveriam ser sanadas todas as inconformidades identificadas nas infraestruturas incluídas na 7ª rodada, bem
como não deveria ser considerada nenhuma restrição operacional ou natureza de tráfego aéreo em tais aeroportos de forma artificial.  Com isso, o futuro
operador tem a liberdade para explorar os serviços aéreos de acordo com os modelos de negócios mais convenientes para obter os retornos esperados,
incluindo serviços aéreos internacionais, caso a infraestrutura aeroportuária assim o permita. Em suma, as únicas restrições aplicáveis ao modelo de negócio
seriam aquelas inerentes à própria infraestrutura aeroportuária, independentemente do componente restritivo, ou operacionais (ainda que originados de
questões ambientais).

189. Antes de abordar o assunto de forma mais detalhada, cabe aqui reiterar um esclarecimento sobre o papel dos EVTEA nas concessões, ponto
reforçado por esta SAC/Minfra a cada rodada de concessões. O processo de Chamamento Público de Estudos tem como objetivo reunir pessoas físicas ou
jurídicas interessadas em elaborar estudos que auxiliem o Poder Público na modelagem do processo licitatório para desestatização de ativos. Tal auxílio consiste
na elaboração de projetos de exploração da infraestrutura no horizonte previsto de concessão, atendendo às diretrizes mínimas estabelecidas pelo Governo,
como investimentos para saneamento de não conformidades aos regulamentos vigentes (sejam de segurança operacional, ambiental, entre outros),
investimentos para modernização e expansão da infraestrutura, de forma a atender a demanda projetada para o horizonte de concessão de acordo com níveis
de serviços aplicados, como também projeção de receitas (tarifárias e não tarifárias) de acordo com o modelo de negócios que cada entidade autorizada a
elaborar os estudos entender ser o melhor modelo de exploração. Entretanto, importante observar que o EVTEA selecionado para subsidiar a modelagem não
vincula de forma alguma o futuro operador ao cumprimento estrito daquele projeto. Sua função principal é auxiliar o Governo na valoração inicial do projeto (e
atestar sua viabilidade econômico-financeira para uma concessão comum), bem como identificar as principais necessidades dos projetos, visando fornecer
subsídios que colaborem na elaboração das minutas dos documentos jurídicos (edital, contratos e anexos) pelo poder concedente, a ANAC. Estes documentos
sim, vinculam o futuro vencedor do leilão ao seu estrito cumprimento, avaliando riscos e assumindo responsabilidades.

190. Isso posto, lista-se abaixo os principais argumentos que emergiram no debate público sobre o modelo de concessão do Aeroporto de Santos
Dumont, em especial quanto à não restrição de operações regulares internacionais no aeroporto:

i. Inflaria artificialmente o valor do ativo para aumentar o preço da concessão[71];

ii. Prejudicaria a Concessionária que opera no Aeroporto do Galeão, em detrimento do ecossistema turístico do Rio de Janeiro[72];

iii. Geraria danos à economia do Rio de Janeiro[73];

iv. Ocasionaria a retirada de parcela de voos internacionais do Aeroporto do Galeão, que concentra atualmente todos os voos
internacionais[74];

v. Prejudicaria o fluxo de turistas estrangeiros nos aeroportos do RJ[75];

vi. Tornaria insustentável o SMaRJ, pois o número de passageiros está abaixo do limiar referenciado na literatura[76]; e

vii. O Aeroporto Santos Dumont estaria sustentando aeroportos de Minas Gerais.

191. Além dos pontos listados acima, recentemente ganhou destaque nas principais mídias a argumentação de que o modelo mais adequado para
gestão do Aeroporto Santos Dumont seria sua operação pela mesma Concessionária titular do contrato de concessão do Aeroporto Internacional do Galeão, o
que significaria uma propriedade cruzada no SMaRJ[77].

192. Inicialmente, percorrer-se-á cada ponto apresentado, apresentando as visões desta Secretaria sobre as mesmas questões. Posteriormente, versar-
se-á sobre o ambiente do SMaRJ, a fim de se clarificar, com dados, informações, e com os pressupostos teóricos anteriormente explorados nesta Nota Técnica,
os elementos que impactam e resultam das dinâmicas competitivas locais.

 

i. Majorar artificialmente o preço do ativo para aumentar o preço da concessão.

193. Antes de tudo, as diretrizes de políticas públicas desta Secretaria no tocante à não restrição artificial (regulatória) de tráfegos aéreos de quaisquer
naturezas nos projetos dos aeroportos a serem concedidos possuem fundamento único e exclusivamente na legislação vigente e no interesse público. Como
abordado neste documento, as diretrizes de desenvolvimento da aviação brasileiras estão postas de maneira clara e assertiva na Política Nacional de Aviação
Civil, e devem se pautar no estímulo e no incentivo à competição e à concorrência no setor, de forma a garantir aos usuários melhor qualidade de serviços e
menores tarifas. Ainda a PNAC visa a redução dos riscos regulatórios, o incentivo aos investimentos, a expansão do transporte aéreo internacional, a ampliação
da oferta de serviços de transporte aéreo, a harmonização entre a capacidade e a demanda, a garantia de utilização do potencial de seus sítios aeroportuários, a
promoção do crescimento do setor por meio da regulação eficiente do mercado e o embargo de práticas anticoncorrenciais, assegurando a adequada prestação
de serviços.

194. Neste sentido, vale destacar que não vigora atualmente qualquer restrição regulatória à operação de serviços aéreos de natureza internacional no
Aeroporto Santos Dumont. A não operação deste tipo de serviço (e de outros) se deve às restrições de infraestrutura na configuração atual do aeroporto, que
demandam investimentos de grande monta para sua adequação, a fim de que limitações à frequência sejam suspensas pelo regulador. Em adição, o aeroporto
sofre atualmente limitações do ponto de vista de meio ambiente. Ainda, para se que se habilite à operação de serviços aéreos internacionais, o aeroporto
necessita solicitar sua internacionalização junto aos órgãos competentes, assim como se adequar às regras vigentes, requerendo, assim, mais investimentos, não
só em relação ao lado ar, mas também ao lado terra. Desta forma, a inércia do explorador atual do aeroporto em solucionar tais pendências para que a
infraestrutura se habilite a tal natureza de operação pode revelar que, do ponto de vista de modelo de negócios, não seja interessante para o atual operador,
considerando, também, que o aeroporto se encontra em situação de coordenação de slots pelo regulador, indicando falta de capacidade no sítio para iniciar tais
operações.

195. Isto posto, as diretrizes para elaboração dos EVTEA alinham-se às da PNAC, e seguem linha de coerência da atuação pública das últimas décadas
para a aviação civil, incluindo a desestatização das 44 (quarenta e quatro) concluídas até o momento. Os indicadores da aviação civil brasileira ilustram o
resultado da política pública que vem sendo implementada, tanto do ponto de vista dos usuários e o interesse público. A promoção da concorrência entre os
aeroportos, com novos players no mercado[78], a desregulamentação do setor aéreo, e atração de capitais para investimentos são responsáveis pela queda do
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yield médio real do transporte aéreo, por bilhões de reais investidos da infraestrutura, pelo aumento no nível de satisfação dos passageiros, sem contar os
efeitos indiretos e induzidos sobre a economia.

196. Desta feita, o Art. 5º do Decreto nº 7.624, que trata das condições para concessão de infraestruturas aeroportuárias à iniciativa privada,
determina que os aeródromos concedidos poderão ser usados por quaisquer aeronaves, sem distinção de propriedade ou nacionalidade, mediante o ônus da
utilização, salvo se, por motivo operacional ou de segurança, houver restrição de uso por tipos de aeronaves ou serviços aéreos específicos, sendo vedada a
discriminação de usuários.

197. Ora, uma vez sanadas as não conformidades aos regulamentos vigentes, ou mesmo na ausência de qualquer restrição do ponto de vista
operacional ou de segurança, a imposição de uma restrição regulatória ou contratual que repercuta na restrição de tráfego de qualquer natureza no aeroporto
seria não apenas ineficiente do ponto de vista alocativo, situação em que se imporia sobre o interesse público o ônus da medida, mas também contrário aos
ditames legais. Tal situação, por si só, limita qualquer atuação do gestor público neste sentido.

198. Por fim, superados os aspectos concernentes aos ditames legais, ou mesmo ao alinhamento às diretrizes gerais de desenvolvimento da aviação
civil brasileira, resta afastar o argumento sob o olhar de artificialidade do valor do leilão. Pois bem, como mencionado anteriormente, os EVTEA cumprem, de
forma central no processo licitatório, os papeis de valoração mínima do projeto e de auxílio na construção dos documentos jurídicos. O poder público não tem
incentivos, nem interesse, de alterar artificialmente o valor do leilão, pelo simples fato de que quem precifica o ativo, em última instância, é o mercado. A
dinâmica de lances, típica de processos leiloeiros, é mecanismo eficiente para que o poder público se aproprie ao máximo da propensão a investir do setor
privado[79], traduzido no valor da oferta vencedora, e não o valor presente líquido dos estudos de viabilidade, que se constitui de mera referência. Portanto, o
gestor público não tem interesse na dinâmica proposta, primeiramente porque tratar-se ia de movimento ineficaz pelo lado prático. Aliás, a dinâmica do leilão
cria sim desincentivos ao gestor público à um eventual movimento de majorar artificialmente a valoração do ativo, pelo simples fato de que ele correria alto
risco de fracassar o processo licitatório caso o fizesse em limiar superior àquele que o mercado enxerga para o projeto (e que ele, antecipadamente, não tem
como prever). Em função disto, e ao contrário da alegação proposta, o modelo adotado pelo Governo Federal para concessão de ativos aeroportuário privilegia
investimentos, no lugar do pagamento de outorgas, e o modelo de concessões em bloco (que será detidamente explorado adiante) comprova tal privilégio. Com
ele, consegue-se direcionar vultuosos investimentos para adequação do parque de infraestrutura aeroportuária brasileiro.

 

ii. Prejudicar a Concessionária que opera no Aeroporto do Galeão, em detrimento do ecossistema turístico do Rio de Janeiro

199. Inicialmente, cabe esclarecer que qualquer argumentação que versa sobre ações deliberadas que causem prejuízos a agentes públicos ou privados
não encontra qualquer fundamentação. Como exposto no item anterior, o desenho das políticas públicas é consubstanciado primordialmente no interesse
público, na legalidade e no alinhamento às diretrizes de desenvolvimento da aviação civil brasileira postas pela Política Nacional de Aviação Civil. E, neste
sentido, os resultados estão expressos nos indicadores do setor dos últimos anos, na universalização do serviço, em custos mais acessíveis ao consumidor, na
eficiência e na melhora dos níveis de serviço, assim como no fomento à economia decorrente dos investimentos.

200. A participação cada vez mais variada e consolidada de operadores aeroportuários no país traz inúmeros benefícios, tanto do ponto de vista da
formação de um ambiente competitivo, e todos os efeitos positivos que o movimento carrega, como do ponto de vista da transferência de conhecimento,
práticas de gestão, atitudes inovadoras, incorporação de processos e tecnologias presentes nos maiores aeroportos de todo o mundo.

201. No entanto, não se pode colocar em segundo plano que os agentes de mercado interessados em participar dos leilões de desestatização
aeroportuárias o fazem por iniciativas próprias, baseados em seus próprios interesses, uma vez que enxergam boas oportunidades de negócios que o país e o
mercado de transporte aéreo nacional têm a oferecer. Assim, considerando os aspectos fundamentais do processo licitatório, como detalhadamente explorado
no item anterior, da mesma forma em que o Governo desenvolve estudos para valorar o projeto, também o fazem os agentes de mercado. Neste valuation, cada
agente precifica não apenas as oportunidades de negócio que enxerga no projeto, como também considera os riscos embutidos. Os resultados dessas valorações
são expressos nos lances que cada agente faz no leilão, e que representam, na visão do investidor, o valor de equilíbrio entre risco e retorno. Neste sentido, o
documento que passa a gerir a relação entre o Poder Público e o agente privado vencedor do leilão é o contrato (e seus anexos). Nele, constam não apenas as
responsabilidades e direitos de cada um na relação pactuada, mas também os riscos alocados a cada agente (e que foram devidamente precificado no leilão). Da
mesma forma, os termos do contrato delimitam situações em que fatos imprevisíveis possam ensejar alteração das condições prévias que formularam a
valoração do projeto, que, juntamente com riscos alocados ao Poder Público, desenham a caracterização de situações em que o agente privado passa a ter
direito a um reequilíbrio dos valores pactuados inicialmente.

202. Nestes termos, o Capítulo V do Contrato de Concessão para Ampliação, Manutenção e Exploração do Aeroporto Internacional do Rio de
Janeiro/Galeão – Antônio Carlos Jobim[80] versa sobre alocação de riscos. Especificamente da Seção II, intitulada “Dos Riscos da Concessionária”, destaca-se:

5.4. Observado o disposto no item 5.3, constituem riscos suportados exclusivamente pela Concessionária:

(...)

5.4.3. não efetivação da demanda projetada ou sua redução por qualquer motivo, inclusive se decorrer da implantação de novas infraestruturas aeroportuárias dentro
ou fora da área de influência do Aeroporto, com exceção apenas do disposto no item 5.2.3[81];

 

5.4.4. estimativa incorreta do custo dos investimentos a serem realizados pela Concessionária;

(...)

5.4.11. variação da demanda pelos serviços prestados no Aeroporto;

(...)

5.4.25. quaisquer outros riscos afetos à execução do objeto da Concessão, que não estejam expressamente previstos no item 5.2.

5.5. A Concessionária declara:

5.5.1. ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no Contrato; e

5.5.2. ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua Proposta e assinatura do Contrato de Concessão.

5.6. A Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso quaisquer dos riscos não alocados expressamente ao Poder Concedente, em
especial, a não realização da demanda projetada pela Concessionária, venham a se materializar.

 

203. Portanto, de acordo com as cláusulas contratuais, infere-se que o titular do contrato tinha conhecimento prévio da possibilidade de não
efetivação da demanda por qualquer motivo, e, nisso, inclui-se a possibilidade de o Aeroporto Santos Dumont superar as barreiras regulatórias do ponto de vista
de segurança operacional, ou mesmo ambiental, ou mesmo equalizar limitações de capacidade que o impedissem de explorar mercados até então não
explorados.

204. Por fim, no que compete ao ecossistema turístico do Rio de Janeiro, muito embora os dados dos Anuários Estatísticos do Turismo indiquem um
crescimento no número de equipamentos, de prestadores de serviços turísticos (como agências de viagens, hospedagem, bares e restaurantes, transportadoras
turísticas, locadoras de veículos e organizadores de eventos) e de profissionais cadastrados no Ministério do Turismo, por outro lado também indicam uma
retração no número de viajantes internacionais que chegam ao Brasil pelos aeroportos da cidade do Rio de Janeiro e de viajantes movimentados em rodoviárias
no estado do Rio de Janeiro, como ilustrado no gráfico abaixo:

Figura 25 - Movimentação de brasileiros e estrangeiros em rodoviárias no estado do Rio de Janeiro
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Fonte: Anuário Estatístico do Ministério do Turismo
 

205. Ora, a indústria do turismo apresenta dados de crescimento na oferta de serviços, ao mesmo tempo em que não se vislumbra restrições no ponto
de vista de capacidade de receber turistas nos aeroportos, já que o Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro não apresenta atualmente falta de
capacidade[82]. Desta feita, é necessário se investigar as causas de tal migração de viajantes já que a série histórica de movimentação de passageiros aéreos
domésticos também registrou declínio nos últimos anos. Assim como a indústria do turismo, a do transporte aéreo também sofre com tais perdas. Destaca-se,
adicionalmente, que os indicadores econômicos do estado do Rio de Janeiro vêm perdendo força frente aos nacionais, como explorado anteriormente nesta
Nota Técnica, o que pode explicar, de forma complementar, uma redução de viagens, ou exclusivamente a negócios ou de turismo de negócios (eventos e
conferências), ou pela perda de poder de compra dos passageiros originários da RMRJ.

206. Inegavelmente, a melhoria da infraestrutura aeroportuária brasileira, a partir das concessões federais, aumentou o ambiente competitivo nesta
indústria. Os indicadores de oferta e demanda de serviços aéreos internacionais[83]  relevam que, enquanto os principais aeroportos internacionais do Brasil
obtiveram expansão, o Aeroporto do Galeão permaneceu estagnado. Muito embora a competição por destinos[84] entre os aeroportos confira papel importante
às infraestruturas na atração de viajantes, em última instância, o que impacta de uma maneira mais intensa na escolha dos viajantes são os condicionantes locais
do destino, como custos (hospedagem, acomodação, transportes), disponibilidade e qualidade dos meios de locomoção urbano, estado de conservação dos
pontos turísticos e, por último, mas não menos importante, a sensação de segurança.

207. No que tange à sensação de segurança, há grande probabilidade de ser fator decisivo tanto na escolha de destinos para turismo, negócios ou
lazer, como também com relação à qual infraestrutura utilizar para acessar o Rio de Janeiro. Os números abaixo do Instituto de Segurança Pública do estado do
Rio de Janeiro[85] revelam as estatísticas de segurança. À título de ilustração, pinçou-se alguns indicadores que podem estar correlacionados à imagem que o
turismo e os agentes econômicos podem associar à localidade. Certamente, os dados estão associados à vida local como um todo, e não apenas aos turistas ou
visitantes. No entanto, podem contribuir sobremaneira para a decisão do viajante, impactando diretamente (e negativamente) nas vantagens competitivas do
SMaRJ frente sua concorrência nacional ou internacional.

Quadro 14 - Estatísticas de segurança da cidade do Rio de Janeiro

Ano
Estatísticas de Segurança (Rio de Janeiro - Capital)
Homicídio culposo Letalidade violenta Homicídio por intervenção policial Total de roubos Roubo de carga

2014 8,88 24,05 3,83 1227,27 53,24
2015 7,64 24,12 4,74 1260,18 64,77
2016 7,72 29,37 7,12 1585,11 76,38
2017 9,92 32,68 8,08 1888,36 82,37
2018 9,6 29,71 8,34 1810,62 60,07
2019 8,97 28,47 10,81 1549,94 46,81
           
  Roubo de transeunte Roubo Celular Roubo em coletivo Roubo na rua Roubo caixa eletrônico
2014 614,94 73,52 68,36 756,82 0,36
2015 571,5 109,35 69,03 749,88 0,19
2016 692,88 155,72 108,45 957,05 0,43
2017 698,1 209,35 134,18 1041,63 0,69
2018 671,3 218,6 136,69 1026,59 0,49
2019 602,12 214,81 145,49 962,42 0,31

Fonte ISP/RJ (Dados abertos)

208. Desta forma, não há indicativos de que a concessão da exploração do Aeroporto Santos Dumont tal como proposta pelas diretrizes do Governo
Federal sejam nocivas ao ecossistema de turismo da cidade do Rio de Janeiro. Pelo contrário, trata-se da modernização de uma infraestrutura que desempenha
importante papel na entrada e saída de viajantes para a cidade. Os investimentos para sua adequação, modernização e expansão naturalmente proporcionarão à
cidade, seus habitantes e aos visitantes níveis de serviços melhores, além de maior capacidade e conforto, contribuindo positivamente para a atratividade local.

209. Indo além, os investimentos previstos solucionarão inconformidades históricas do ponto de vista de segurança, adequando a infraestrutura aos
modernos padrões internacionais, minimizando os riscos operacionais. Sem dúvida, trata-se de um incomensurável benefício não apenas para a sociedade
fluminense, mas para todos os usuários da infraestrutura. Não à toa, o aeroporto encontra-se sujeito à medida cautelar de proibição e aumento de frequências
de operação[86].

 

iii. Gerar danos à economia do Rio de Janeiro.

210. Conforme mencionado acima, não há indicativos de que a concessão do Aeroporto Santos Dumont à iniciativa privada geraria dano à economia
do Rio de Janeiro. Ao contrário, em adição aos benefícios elencados nos itens anteriores, os Estudos de Viabilidade, Técnica, Econômica e Ambiental preveem
investimentos para sua adequação, ampliação e modernização. Tais recursos geram benefícios diretos, indiretos e induzidos, impulsionando a economia
local[87], gerando empregos e aumentando a arrecadação dos governos estadual e municipal.

211. Neste ponto particular, a avaliação feita no EVTEA para o Aeroporto Santos Dumont projeta como sua concessão trará benefícios a nível municipal,
estadual e federal em diversos campos, como na geração de empregos, na maior eficiência do transporte e na melhoria da arrecadação pública. Dentre os
principais benefícios identificados, está o valor adicionado à economia pela concessão. Serão dispendidos cerca de R$ 1,3 bilhão em investimentos e mais de R$
4 bilhões em custos operacionais ao longo dos 30 anos de concessão. Em seus efeitos diretos, estão aqueles relacionados aos dispêndios na construção civil, na
indústria da transformação (como os equipamentos de navegação aérea e TPS, dentre outros) e em Serviços. Ademais, os estudos também identificam efeitos
indiretos e induzidos, que são o valor econômico induzido pela aquisição de insumos e pela renda distribuída, de modo que estes retornam à economia através
de novos dispêndios. A figura abaixo traz a estimativa do valor adicionado à economia ao longo do tempo. Para além dos picos em períodos de obras, mostra-se
que há uma tendência crescente durante o período da concessão. Estima-se que a concessão do Aeroporto Santos Dumont gere um valor adicionado
à economia da ordem de R$ 6,8 bilhões ao longo dos 30 anos de concessão. 
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Figura 26 - Estimativa de valor adicionado à economia pelo Aeroporto Santos Dumont (2023 a 2052)

Fonte: GCA (EVTEA)

212. Outro efeito econômico trazido pela concessão do Aeroporto Santos Dumont é o aumento na arrecadação de impostos nas diferentes esferas
governamentais devido às transações financeiras relacionadas. Vale ressaltar que a Infraero, atual operadora do aeroporto, como empresa pública prestadora de
serviço público,  faz jus à imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal. Estas estimativas também são apresentadas pela
Avaliação Econômico-Financeira do Aeroporto, presente nos EVTEA, e são replicadas na figura abaixo. Estima-se que com a concessão serão arrecadados mais de
R$ 1,8 bilhões em impostos ao longo dos 30 anos.

Figura 27 - Estimativa de arrecadação de impostos pelo Aeroporto Santos Dumont (2023 a 2052)

Fonte: GCA (EVTEA)

213. Portanto, o projeto tende a gerar um fluxo adicional de recursos aos cofres públicos (municipal, estadual e federal), que podem contribuir para a
consecução de políticas públicas que favoreçam as condições de atratividade de turistas e viajantes para a cidade e o estado.

214. Os dispêndios acima mencionados também estimulam a geração de empregos com a concessão. Similarmente aos efeitos anteriormente
mostrados, o estoque de empregos gerados também é crescente ao longo da concessão, com picos durante as obras. Estima-se que a concessão proporcionará
cerca de 25 mil empregos no pico das obras.

Figura 28 - Geração de empregos pelo Aeroporto Santos Dumont (2023 a 2052)

Fonte: GCA (EVTEA)

215. Sobre isto, a seção anterior explorou aspectos que podem alterar o eixo na relação de causa e efeito. Isto é, não que a competição no âmbito do
SMaRJ esteja afastando viajantes do Rio de Janeiro, mas sim as condições da atratividade local afetadas por condicionantes locais, sejam estes atrelados à
atividade turística ou econômica.

216. No que compete à possibilidade de o Aeroporto Santos Dumont poder operar serviços aéreos internacionais[88], caso isso venha a ocorrer, pode
ser fator a mais para que o SMaRJ retenha os viajantes que a cidade vem perdendo aos demais concorrentes nacionais, contribuindo também para a atratividade
local para turistas estrangeiros.

217. Para se pôr em xeque a relação de causa e efeito proposta nos debates públicos de que a competição entre os aeroportos seria a responsável pela
retração na movimentação de passageiros no Rio de Janeiro, à luz da pretensa captura por Santos Dumont do tráfego aéreo de Galeão após a liberação
regulatória ocorrida em 2009[89], dispõe-se o seguinte:

De 2009 (ano de liberação do Aeroporto Santos Dumont) até 2012 (ano do ponto de inflexão da movimentação de passageiros domésticos no
SMaRJ), o sistema cresceu como um todo. Ou seja, os dois aeroportos apresentaram expansão concomitante de seus mercados. Tal
constatação é forte indicativo de refutação da hipótese de que a competição é nociva ao Rio de Janeiro, ao seu ecossistema turístico, ou ao
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interesse público local. Pelo contrário, aliou-se os benefícios aos viajantes e à população da menor regulação, com maior oferta e mais opções
no SMaRJ, ao crescimento do sistema como um todo e de seus agentes aeroportuários. 

Por outro lado, em 2012, ano em que a série histórica do Aeroporto do Galeão inicia ao seu desempenho aquém do esperado, o Aeroporto
Santos Dumont atinge sua capacidade aeroportuária, parecendo ser inviável a tese de que passou a ser o destino dos passageiros que o
Galeão deixa de processar, em função de um efeito substitutivo exclusivo em função das dinâmicas competitivas internas ao SMaRJ.

No que compete à gestão aeroportuária, a movimentação de passageiros no SMaRJ vem caindo antes mesmo da assunção da operação do
Galeão pela atual concessionária[90].

218. Relevante, portanto, inquirir para onde se deslocou tal demanda. Ainda, se o transporte aéreo nacional cresceu no período, ou se a queda na
movimentação do Aeroporto do Galeão acompanhou enfraquecimento do transporte aéreo nacional como um todo. O gráfico abaixo ilustra o comportamento
do transporte aéreo doméstico no Brasil de 2012 a 2019, bem como do Aeroporto do Galeão e seus principais concorrentes de outros estados, participantes ou
não de MAS. 

Figura 29 - Evolução na movimentação de passageiros regulares domésticos (2012 a 2019)

Fonte: ANAC (Consulta Iterativa)/Elaboração própria

219. Percebe-se que, de maneira geral, os aeroportos seguiram a tendência a nível nacional. No entanto, destaca-se que, ao passo que Aeroportos
como o de Guarulhos, de Brasília e de Recife aumentaram sua participação no mercado nacional, outros como os de Manaus, Campinas, Porto Alegre e Confins
apresentaram um comportamento estagnado. Aquele que apresenta destaque na redução da participação no cenário nacional é o Aeroporto do Galeão (de 13
milhões de passageiros domésticos em 2012 para 9 milhões em 2019).

220. Certamente, requer um trabalho extensivo identificar qualitativamente com precisão o mercado que o Aeroporto perdeu neste horizonte. No
entanto, infere-se ser uma combinação de viajantes que deixaram de ir (ou sair da) à cidade do Rio de Janeiro, seja pela perda de atratividade local ou por
enfraquecimento econômico local e nacional, seja atrelado à conectividade internacional ou doméstica de longa distância que o aeroporto tenha perdido para
seus concorrentes diretos externos ao SMaRJ.

221. Fato consistente é que o Aeroporto Santos Dumont por si só não parece ter dado causa a tais perdas, ou mesmo se beneficiado dela.

222. Ressalva-se que a exposição acima não quer dizer que não haja competição entre as duas infraestruturas que compõem o sistema. Tal ambiente
competitivo existe (à despeito da medida em que se desenha, como será explorado adiante nesta Nota), mas o movimento que os elementos estudados
parecem indicar é de um reordenamento no SMaRJ pelas forças de mercado (as quais de Neufville reforça que sempre prevalecem) em função da queda de uma
barreira regulatória, sem que tal fato responda de maneira exclusiva pela queda da movimentação do Galeão a partir de 2012. Os elementos trazidos por Balan
et al. (2010) sugerem que a suspensão da barreira regulatória fez com que o mercado caminhasse no sentido do desenho de modelos de negócio atualmente
aplicados no sistema pelos agentes.

This led to an increase in the number of destinations by companies that already operated at the airport (TAM, GOL, Oceanair) and attracted the service of new
companies operating jets to major national destinations, such as Webjet, Azul, and Trip.

Figura 30 - Quantidade de mercados exclusivos e em comum (Santos Dumont e Galeão)

Balan et al. (2020)

223. Assim, o modelo de concessão proposto para o Aeroporto Santos Dumont vem ao encontro do interesse público, em especial da sociedade
carioca, já que aumenta a oferta de serviços aéreos, melhora a gestão e a modernização aeroportuária, bem como aumenta o grau de competição do SMaRJ,
carregando consigo os benefícios decorrentes do mercado competitivo, como inovações, serviços mais eficientes e queda de preços, entre outros.

 

iv. Ocasionaria a retirada de parcela de voos internacionais do Aeroporto do Galeão, que concentra atualmente todos os voos internacionais; e

v. Prejudicaria o fluxo de turistas estrangeiros.

224. Os elementos discorridos nos itens anteriores contribuem de forma parcial à contra-argumentação dos fenômenos alegados nos pontos “iv” e “v”.
Em outro giro, destaca-se dois pontos de interesse:

Uma eventual redistribuição alocativa de parte dos voos internacionais do Aeroporto Internacional do Galeão em direção ao Aeroporto Santos
Dumont de fato acabaria com uma situação de monopólio observada até os dias atuais.
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De certo que, como dispõe a teoria econômica, condições de mercado monopolistas geram ônus aos usuários diretos e finais, seja na forma de
falta de incentivos para provisão de serviços mais eficientes, ou mesmo na ausência de disputas por fatias de mercado que levem naturalmente
à redução de preços ao consumidor. Portanto, apesar de alterar o equilíbrio do mercado segundo o desenho atual, a expectativa de absorção
dos ganhos da competição pelo consumidor soa positivamente para o interesse público e para o aquecimento do transporte aéreo na região.

No entanto, tal movimentação de mercado, caso ocorra, possui alcance limitado, já que o Aeroporto Santos Dumont, à despeito dos
investimentos esperados, permanecerá sujeito às restrições insuperáveis de infraestrutura, em especial ao comprimento da pista de pouso e
decolagem. Tal limitação impacta diretamente no alcance das aeronaves em relação ao leque de destinos internacionais conectados ao SMaRJ,
fazendo com que eventual competição por serviços aéreos internacionais aconteça em parcela diminuta do mercado. Ainda, os Estudos de
Viabilidade, com base em requisitos de nível de serviço, especialmente no que tange ao processamento de passageiros domésticos e
internacionais por meio de pontes de embarque, identificaram que a capacidade de processamento de passageiros internacionais estará
limitada. Conforme mostra o gráfico abaixo, o Aeroporto Santos Dumont, seguindo as regras aplicáveis à modelagem de projeto, concluiria os
investimentos necessários à operação de serviços aéreos internacionais em 2026, absorvendo de maneira gradual parcela do mercado até o
ano de 2039, quando atingiria o limite de processamento de passageiros desta natureza (estimados em 1 milhão de passageiros).

Figura 31 - Projeção de processamento de passageiros no Santos Dumont (2023 a 2052)

O aumento da oferta de serviços aeroportuários, o investimento para adequação, ampliação e modernização da infraestrutura, e a melhoria
na gestão do Aeroporto Santos Dumont não contribuiria para prejudicar o fluxo de turistas para o Rio de Janeiro. Na verdade, expôs-se
anteriormente nesta Nota Técnica que tal movimento já vem ocorrendo, independente de eventual concorrência entre os aeroportos do MAS
por tráfego aéreo internacional (em outros modais inclusive, como o rodoviário).

Ainda, como amplamente abordado neste documento, o estado da arte relativo aos sistemas multi-aeroportos assevera que a escolha alocativa
prevalecente deriva sempre das forças de mercado, sendo infrutíferas tentativas de alocar artificialmente tráfego aéreo entre aeroportos em
um MAS. Isto porque o poder de escolha é do consumidor, que irá sempre escolher (em função das dinâmicas competitivas) os serviços que
melhor lhes convier. Assim, uma eventual restrição regulatória de tráfego aéreo em Santos Dumont não naturalmente levaria tal tráfego aéreo
para o Aeroporto Internacional do Galeão, uma vez que, neste nicho de mercado, o ambiente competitivo extrapola os raios do SMaRJ. Neste
diapasão, os efeitos podem ser reversos, levando o tráfego aéreo internacional a outros aeroportos (ou MAS) concorrentes, enfraquecendo,
assim, o SMaRJ. Aliás, não se pode omitir que tal movimento (de perda) já vem ocorrendo, como já exposto nesta Nota.

Neste mesmo raciocínio, não aborda a argumentação em comento que o mercado pode gerar efeito inverso, ou seja, não absorver
necessariamente uma parcela integral de mercado do Aeroporto Internacional do Galeão, mas sim de outros aeroportos os MAS nacionais. Ou
seja, poderia ensejar na recuperação de parcelas de mercado já perdidas pelo SMaRJ.

Fato inconteste trazido pela literatura é que tais medidas impositivas geram resultados inesperados, alocações ineficientes e impõe ao mercado
e aos usuários condições indesejadas.

225. Apesar das ressalvas acima discorridas, chama atenção, em meio aos debates públicos sobre a competição no ambiente do SMaRJ, a posição em
que se coloca o Aeroporto Internacional do Galeão frente ao Aeroporto Santos Dumont. Aos olhos leigos, o eixo que se percorre na narrativa parece levar ao
desenho de um ambiente competitivo que confronta um aeroporto primário (eventualmente Santos Dumont), repleto de vantagens competitivas, contra um
secundário (por consequência, o Galeão), desprovido de vantagens competitivas, que detenha parcela diminuta do tráfego aéreo do sistema. A realidade trazida
por esta Nota Técnica por meio de dados revela um cenário que diverge sobremaneira desta visão.

226. Primeiramente, no SMaRJ, tanto o Aeroporto Internacional do Galeão como o Santos Dumont são classificados como primários, já que o primeiro
detém 60% da movimentação total de passageiros no sistema, enquanto o segundo 40%. O Aeroporto Internacional do Galeão posiciona-se, nacionalmente,
como a segunda maior porta de entrada de estrangeiros no país.

227. Desta forma, cabe discorrer de forma segmentada como se posicionam as infraestruturas no ambiente competitivo do SMaRJ, considerando os
aspectos que a literatura pontua como centrais na dinâmica alocativa:

 

a. Localização

228. A localização central do Aeroporto Santos Dumont certamente confere a ele condição vantajosa em um ambiente competitivo em relação ao
Aeroporto internacional do Galeão, principalmente com relação à demanda originada nas zonas sul, central e parte da região norte da cidade do Rio de Janeiro.
Por outro lado, o Galeão torna-se a opção menos distante para parte da região norte e oeste da cidade, assim como toda a região da Baixada Fluminense e das
regiões serrana[91], vale do aço e costa verde. Para a porção leste do estado, tais como região dos lagos, norte fluminense e Niterói que acessarem o Rio de
Janeiro via Ponte Presidente Costa e Silva, os dois aeroportos estão dispostos de maneira praticamente equidistante.

Figura 32 - Infraestrutura aeroportuária e principais vias de acesso - Rio de Janeiro
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Fonte: Google Maps (Elaboração própria)

229. Em que pese as diferentes localizações das duas infraestruturas, as vantagens competitivas em termos de posição geográfica não determinam de
maneira incondicional a alocação dos usuários. Trata-se de um dos fatores de decisão que a literatura aponta. A matriz origem destino abaixo, elaborada pelo
Grupo de Consultores em Aeroportos, a partir de dados de localização dos sinais de celular dos usuários, comprova a visão da teoria, de que o passageiro opta
pela infraestrutura que ofereça o serviço que deseja consumir, considerando as vantagens relevantes para cada tipo de usuário.

Figura 33 - Matriz origem-destino - Galeão e Santos Dumont

 

b. Condições de acesso aos aeroportos

 

230. Como disposto na figura acima, ambos os aeroportos se encontram inseridos em ambiente urbano e estão localizados de forma mais próxima a
diferentes regiões da cidade. Ambos contam com vias urbanas de acesso. As áreas com maior demanda por viagens aéreas (tanto do ponto de vista de negócios,
como o centro financeiro, como turístico, como as praias da zona sul) acessam o Aeroporto Santos Dumont por um conjunto de vias urbanas, principalmente
aqueles provenientes da orla. Por outro lado, o acesso ao Aeroporto Internacional do Galeão depende exclusivamente de vias expressas (como Linhas Vermelha,
Amarela ou Ponte Rio-Niterói). Em ambos os casos, há vantagens e desvantagens a depender do horário em que se necessite acessar os aeroportos, uma vez
que horários de pico apresentam grandes congestionamentos. À despeito da presença de congestionamento para ambos, aqueles normalmente presentes nas
referidas vias expressas se configuram de maneira mais intensa. Vale mencionar que a Linha Vermelha concentra boa parte do tráfego de veículos que transitam
entre a cidade do Rio de Janeiro e Baixada Fluminense, assim como as saídas para as regiões serrana e outras regiões do interior do estado. Assim, submete os
usuários do Aeroporto Internacional do Galeão ao enfrentamento de tais congestionamentos. Ainda, a via expressa cruza regiões da cidade em que não são
raros casos de violência e interdição em função de ações policiais nas redondezas. Desta forma, impacta sobremaneira não só do tempo e no custo de
deslocamento, como também na previsibilidade do acesso ao aeroporto. Não raro encontra-se exemplos na grande mídia dos impactos destes gargalos ao
Aeroporto Internacional do Galeão:

“Violência na Linha Vermelha leva passageiros a pernoitarem em hotéis dentro ou em frente ao Aeroporto do Galeão”[92]

“Linha Vermelha tem trânsito interditado devido à ação policial”[93]

“Trânsito complicou no Rio com aumento do número de voos no Galeão”[94]

231. No que tange às opções de transporte público, o quadro abaixo resume a posição competitiva das duas infraestruturas:

Quadro 15 - Principais vias e meios de acesso por aeroporto
Característica Galeão Santos Dumont

Principais vias de acesso
Linha Vermelha
Linha Amarela
Ponte Rio-Niterói

Orla/Aterro
Centro
Ponte / Gamboa

Principais meios de acesso Carro Particular
Taxi/Uber
Ônibus Urbano/BRT

Carro Particular
Taxi/Uber
Ônibus Urbano



06/12/2021 14:45 SEI/MINFRA - 4823070 - Nota Técnica

https://sei.infraestrutura.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5141440&inf… 32/40

Ônibus Executivo Ônibus Executivo
VLT/Metrô

Fonte: Elaboração Própria

232. O último aspecto em análise neste segmento é a integração intermodal com outros pontos de acesso de viajantes à cidade, como a Rodoviária
Novo Rio e o Píer Mauá, onde se encontra a região do Porto Maravilha. De fato, o Aeroporto Santos Dumont se localiza mais próximo aos demais pontos de
interesse, facilitando, assim, a integração intermodal em termos de tempo, custo e opções de transporte.

233. Portanto, de forma mais relevante que a localização geográfica, os gargalos individuais de acesso a cada infraestrutura, considerando opções de
transporte, custo, tempo, previsibilidade e segurança, talvez possam ser apontados como centrais no desequilíbrio de forças competitivas no SMaRJ, como
destacam Balan et al. (2010):

At GIG, in addition to the greater distance factor to the main points of interest and demand generators in Rio de Janeiro, the airport suffers from a limitation of access
options since public security remains a major concern for passengers who need to use unsafe expressways to get to the airport, leading many customers to avoid using
its facilities, since there is an alternative airport in the central region of the city. The lack of safer and faster transport, such as a railway, also reduces traveler's
attractiveness when choosing the airport.

234. Não raro, em experiências internacionais, aeroportos centrais, encunhados em densas áreas urbanas, são preteridos pelo público em geral por
alternativas mais distantes, com acesso por meio de vias expressas, em função do alto grau de congestionamentos enfrentados nos centros urbanos. À exemplo
destas dinâmicas na escolha do consumidor, de Neufville (1995) descreve:

The fact that airports associated with different cities and jurisdictions can be part of the same multi-airport system needs to be stressed. This concept is a definite shift
from past thinking, when airport planners generally assumed that airports served "catchment areas", that the Baltimore airport only served Baltimore, the
Washington airports only served Washington, and so on.

The change to a functional, geographic definition of a metropolitan airport system results from worldwide changes in urban structure. The combined effect of
population growth and the spread of rapid modes of transport such as expressways and high speed rail systems, has been to extend cities over much wider areas,
merge cities into each other, and create metropolitan regions that function as a unit despite traditional boundaries. Thus as a practical matter Baltimore and
Washington merge as a market for air transport, even though their centers are 60km apart. Many Washington suburbanites find it more attractive to use the
Baltimore airport than either Washington/National or Washington/Dulles.

 

c. Serviços aéreos oferecidos pelo aeroporto e conectividade

235. Segundo de Neufville (2016), um dos principais erros de planejadores quando se trata de MAS seria considerar modelos mentais baseados apenas
na teoria da área de captação[96]. Para ele, a distância é apenas um dos fatores que implicam na decisão do passageiro, pois os passageiros utilizam a
infraestrutura aeroportuária que oferece o serviço que de fato deseje consumir[97].

236. Assim, ao traçar um paralelo entre as características dos aeroportos que compõem o SMaRJ, percebe-se que os dois ativos se destacam por
modelos de negócio distintos. Tal distinção leva à inferência de que as infraestruturas sejam realmente competidoras, mas não plenamente substitutas.
Seguindo a lógica de modelo competitivo de de Neufville (2016), os aeroportos competem apenas por parte da demanda originária da RMaRJ, uma vez que, do
universo de serviços aéreos oferecidos em cada um, fração deles exploram o mesmo mercado.

237. A visão de exploração de mercados ainda possibilita uma interessante perspectiva da teoria de frequências de Neufville e Otoni (2013). Para tanto,
deve-se considerar o fator restritivo ao qual se submete o Aeroporto de Santos Dumont, isto é, um aeroporto sujeito ao regime de slots em função de sua falta
de capacidade. Nesta realidade, a exploração de mercados, sejam eles novos, ou mesmo o aumento de frequência em mercados já explorados, canaliza a oferta
para o Aeroporto Internacional do Galeão. Os dados levantados a partir do portal SIROS da Agência Nacional de Aviação Civil, referentes ao ano de 2019[98],
mostram que a exploração do mesmo mercado nas duas infraestruturas era uma realidade. Ainda, o Aeroporto do Galeão tem uma vantagem competitiva
significativa quando considerada a potencialidade, ou mesmo exclusividade, na exploração de mercados mais distantes, sejam domésticos, internacionais
regionais ou intercontinentais. O quadro abaixo indica o total de mercados explorados nos dois aeroportos pelas quatro maiores empresas de transporte aéreo
doméstico do Brasil. Percebe-se que, à exceção da Azul Linhas Aéreas, o Aeroporto Internacional do Galeão é a infraestrutura por meio da qual se acessa mais
mercados. Não à toa, a Azul Linhas aéreas foi a única que registrou um percentual menor do que 100% dos mercados explorados no Aeroporto Santos Dumont
em comum com o Galeão. Isto é, todas as demais exploraram também no Aeroporto do Galeão todos os mercados que costumam operar via Aeroporto Santos
Dumont, sendo o Aeroporto de Congonhas aquele explorado por todas as empresas nos dois aeroportos.

Quadro 16 - Mercados explorados pelas linhas aéreas - Santos Dumont e Galeão

Fonte: SIROS/ANAC/Elaboração própria

238. Ao se considerar os mercados de carga aérea, as vantagens competitivas do Aeroporto Internacional do Galeão se sobressaltam, uma vez que o
Aeroporto Santos Dumont não opera mercados exclusivamente cargueiros, em função, inclusive, da falta de capacidade em seu sítio. O quadro abaixo indica, em
linhas gerais, as principais características dos diferentes modelos de negócio:

Quadro 17 - Modelos de negócio de serviços aéreos
Modelo de Negócio de Serviços Aéreos

SBGL SBRJ
Doméstico e Internacional Doméstico

Curta e longa distâncias Curta distância
Modelo predominante: Hub and Spoke Modelo predominante: Point-to-Point

Conectividade: aéreas conectam seus clientes à sua rede e parceiros Ponte Aérea (40% da movimentação em 2019)[99]
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Distribuição de serviços: Picos de movimentação em alguns horários do dia. Distribuição de serviços: distribuição uniforme de voos durante o dia.
Aviação de carga -

Fonte: Elaboração própria

239. Portanto, percebe-se que os dados indicam uma gama de possibilidades de exploração de mercados e conectividades superior para o Aeroporto
Internacional do Galeão. O quadro a seguir resume a capilaridade e o potencial de conectividade dos aeroportos:

Quadro 18 - Capilaridade e conectividade (2019)
Capilaridade e conectividade (2019)[100]

Parâmetro SBGL SBRJ
Origens e Destinos Domésticos 31 19

Origens e Destinos Internacionais 32 -
Empresas aéreas domésticas 4 4

Empresas aéreas internacionais 31 -
Principais conexões domésticas SBGR, SBSV, SBRF, SBSP SBSP, SBBR, SBGR, SBCF

Fonte: SIROS/ANAC

240. Apesar do potencial de conectividade que os dados indicam para o Aeroporto Internacional do Galeão, quando se analisa os dados de conexões
internacionais do aeroporto, infere-se que não se vem conseguindo explorar tal potencial, uma vez que tem perdido força para alguns de seus principais
concorrentes no segmento. O gráfico abaixo mostra a série histórica do Aeroporto do Galeão em comparação com concorrentes em maturidades diferentes
neste nicho: Aeroporto Internacional de Guarulhos, o maior aeroporto internacional do Brasil, e o Aeroporto Internacional de Campinas, que vem expandindo a
exploração de serviços aéreos internacionais nos últimos anos.

Figura 34 - Percentual de passageiros em conexão internacional - Aeroportos selecionados

Fonte: GCA (dados OAG)

241. Trata-se, portanto, de perspectiva relevante o posicionamento das duas infraestruturas no ambiente competitivo do SMaRJ sob o olhar dos
diferentes mercados: competitivo e monopolista. O quadro a seguir resume tal visão:

Quadro 19 - Mercado monopolista e competitivo
Aeroporto Internacional do Galeão

(monopolista)[101]
Aeroporto de Santos Dumont

(monopolista))
Rotas Internacionais

Mercado dedicado de carga aérea
Aeronaves mais exigentes (acima de 4C)
Voos noturnos e durante a madrugada

Mercados excedentes do Santos Dumont em função de restrições de infraestrutura

-

Aeroporto Internacional do Galeão e Aeroporto do Galeão (competitivo)
Mercado doméstico de curta e média distâncias

Voos diurnos
Fonte: Elaboração Própria

242. Ante o exposto, percebe-se que o Aeroporto Internacional do Galeão, além de suas vantagens mercadológicas do ponto de vista da exploração
real e do potencial de mercados, detém poder monopolista em diversos nichos mercadológicos no SMaRJ. Como explorado anteriormente, tal exclusividade
advém da série de restrições (operacionais ou de infraestrutura) às quais o Aeroporto de Santos Dumont está submetido.

 

d. Ambiente de restrições

243. Como pontuaram de Neufville e Otoni (2013), a alocação artificial de tráfego aéreo gera efeitos imprevisíveis, além de serem, em geral,
infrutíferas, já que as dinâmicas de mercado geralmente prevalecem. Medidas regulatórias que não possuam motivação operacional tendem a privilegiar
agentes ou nichos de mercado, afastando-se de maneira forçosa de uma alocação eficiente. Em regra, o ônus é suportado pelos usuários, ferindo os princípios
do interesse público. Desta forma, passa a ser de interesse observar o SMaRJ sob a ótica das restrições às quais estão submetidos os aeroportos. O quadro
abaixo resume esse ambiente regulatório:

Quadro 20 - Limitações impostas aos aeroportos do SMaRJ
Limitações impostas aos aeroportos do SMaRJJ

SBGL SBRJ
Não há limitações por

regulação operacional ou por
características físicas.

 
 

 Restrições ao horário de funcionamento
06:00 às 22:30

(medida operacional de ordem ambiental em função de sua localização em área urbana)
 

Restrições à expansão da infraestrutura pela característica do sítio aeroportuário (limitando os
mercados a serem explorados em função da indisponibilidade de capacidade para processamento

de passageiros, aeronaves e cargas).
 

Restrições de componentes
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(principalmente comprimento e largura de PPD[102] - curtos - para operação de aeronaves mais
exigentes)

 
Congelamento de frequências semanais na ausência de certificação operacional

(Portaria nº 1.046/SIA, de 2 de maio de 2016)
 

Restrições à autonomia de alocação de slots (executada pelo regulador)
Fonte: Elaboração própria

 

244. Isto posto, o Aeroporto Santos Dumont submete-se a um ambiente bastante restritivo em relação ao seu concorrente. Importante ressaltar que o
processo de desestatização prevê a superação de barreiras hoje presentes, como correção das não conformidades identificadas e investimentos para a melhoria
da infraestrutura aeroportuária. O processo de certificação operacional do futuro operador suspenderia os efeitos do congelamento de frequências semanais.
Mas, por outro lado, há barreiras intransponíveis do ponto de vista da infraestrutura, já que há severas limitações à expansão do sítio, conferindo ao aeroporto
restrições permanentes (principalmente em relação ao comprimento de pista). Sua localização central (que gera vantagens competitivas do ponto de vista de
acesso), ao mesmo tempo restringe seu horário de funcionamento. Por fim, os contratos de concessão dispõem de cláusulas de nível de serviço que
eventualmente gerarão restrições adicionais, em função da impossibilidade de expansão de determinados componentes em função da geometria do sítio.

 

e. Qualidade de serviços

245. Um excelente benchmarking sobre a visão dos passageiros no que diz respeito à qualidade dos serviços que envolvem a experiência do passageiro
em determinados aeroportos é a Pesquisa de Satisfação de Passageiros da SAC/Minfra. A pesquisa é realizada trimestralmente, sendo premiados os operadores
aeroportuários benchmarks em cada categoria. Tal iniciativa objetivou capturar o grau de satisfação dos usuários para propiciar não apenas ao gestor público
uma ferramenta de acompanhamento das políticas públicas da aviação civil, como também para que os operadores aeroportuários pudessem identificar pontos
fortes e pontos fracos dos serviços usufruídos pelos passageiros em seus terminais. São pesquisados indicadores relacionados a seis diferentes grupos: serviços
aeroportuários operacionais, comerciais, serviços providos por companhias aéreas, por órgãos públicos e de transporte público. Por fim, a pesquisa solicita aos
entrevistados que deem nota (em Escala Likert[103]) para a satisfação geral quanto àquela infraestrutura, isto é, uma medida que reflita seu grau de
contentamento considerando todos os serviços usufruídos. A série histórica (anual) dos aeroportos do SMaRJ, bem como dos principais competidores
internacionais do sistema, encontra-se reproduzido no gráfico abaixo.

Figura 35 - Evolução da Satisfação Geral de Passageiros

Fonte: Hórus (SAC/Minfra)

246. Percebe-se que ambos os aeroportos do SMaRJ apresentaram uma evolução positiva na percepção do passageiro sobre a qualidade geral dos
serviços. Muito embora o Aeroporto de Santos Dumont tenha permanecido a maior parte da série histórica com uma percepção melhor do que seu concorrente,
tal diferença diminuiu ao longo dos anos, chegando a uma condição de igualdade a partir de 2018. Sob o ponto de vista de um ambiente competitivo no
mercado de transporte aéreo internacional, isto é, confrontando o Aeroporto Internacional do Galeão com os principais players brasileiros, infere-se também
que a gestão do aeroporto do Galeão implementou medidas que o tornaram mais competitivo frente ao mercado.

 

f. Preço

247. Dentre os indicadores de mercado[104] monitorados e publicizados pela ANAC estão a distribuição e a evolução do Yield Real[105] Médio por
aeroporto. O Yield é uma medida comumente utilizada para estudos de mercado no setor aéreo e indica o preço pago por quilômetro voado pelos usuários.
Neste sentido, o Yield Real Médio de um aeroporto revela, para um determinado período, o valor médio gasto em tarifas aéreas pelos passageiros que utilizaram
determinada infraestrutura, considerando todas as rotas monitoradas pela Agência.

248. Os gráficos abaixo comparam o indicador em duas visões distintas. Na primeira, estratifica-se e ordena-se o Yield Real Médio dos menores valores
para os maiores[106], alocando, em cada faixa, a frequência de observações. No segundo, está ilustrada a série histórica do Yield Médio Real ano a ano de cada
infraestrutura.

Figura 36 - Distribuição do Yield Real em 2019
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Fonte: ANAC (Consulta Interativa)/Elaboração própria

249. Depreende-se, do gráfico acima que, em 2019, um volume maior de passageiros que utilizou o Aeroporto Internacional do Galeão incorreu em
menos gasto por quilômetro voado comparativamente aos passageiros do Santos Dumont. Nas faixas intermediárias de Yield, os consumidores (em menor
volume) tiveram custos semelhantes com tarifas aéreas (por quilômetro voado). Já nas faixas superiores, a participação de mercado do Aeroporto Santos
Dumont é maior, ratificando seu uso parcial por consumidores inelásticos ao preço, típico dos passageiros a negócios.

250. Desta forma, busca-se a visão do Yield Real Médio de cada aeroporto ao longo dos anos. Tais séries históricas indicam que, no geral, o custo por
quilômetro voado pagos pelos passageiros que usam o Aeroporto Internacional do Galeão encontra-se sistematicamente abaixo daqueles pagos pelos usuários
do Aeroporto Santos Dumont.

Figura 37 - Yield Real Médio (todas as rotas monitoradas)

Fonte: ANAC (Consulta Interativa)/Elaboração própria

251. As séries históricas mostram também que a diferença entre os Yields Reais Médios vem caindo. No entanto, a pesquisa de Balan et al. (2020)
indica que o movimento vem ocorrendo de maneira distinta entres os diferentes percentis, com ratificações aos tipos de usuários de cada infraestrutura.

[r]eductions in the price differences of the percentile fares lower and equal differences or lower falls for the highest percentiles. The price difference between SDU and
GIG for markets where both airports offer direct service has fallen more for the lower fares than for the higher fares.

As SDU is a more central airport with easy access to Rio de Janeiro's shopping centers, more inelastic passengers, with a more corporate profile, are willing to pay
higher prices to fly in SDU compared to GIG, which requires a greater displacement.

252. Outros achados importantes da pesquisa se referem às estimativas de quedas no preço médio das passagens em função da diminuição do grau de
concentração de mercado, em linha com o interesse público. Assim comentam os autores:

The average price for a market is reduced by 2.7% if there is a 10% reduction in the concentration level of a market and by 1.4% if there is a 10% reduction in the
concentration level of a substitute market.

 

vi. Tornaria insustentável o SMaRJ, pois o número de passageiros estaria abaixo do limiar referenciado na literatura

253. Como amplamente explorado em seções anteriores desta Nota, é necessário aplicar de forma cautelosa e criteriosa a teoria geral de sistemas
multi-aeroportos, entendendo os contextos em que a mesma deve ser aplicada de maneira irrestrita, ou mesmo as adaptações necessárias para casos especiais,
como o do SMaRJ. Isto porque o espectro de sistemas multi-aeroportos releva a complexidade deste tipo de arranjo, variando tanto em tamanho (variando
atualmente de 2 a 7 aeroportos), disposição geográfica (raio de cobertura), quanto por tipo de evolução do mercado, entre outras características. Além disso,
uma característica central que pode estar presente em sistemas multi-aeroportos, mas que altera toda a aplicabilidade da teoria geral (e seus corolários), é a
presença de restrições operacionais nos aeroportos que o compõem.

254. As limitações inerentes ao Aeroporto Santos Dumont conferem ao SMaRJ contornos de exceção, e são tratados desta forma pelos maiores
acadêmicos e estudiosos sobre Sistemas Multi-aeroportos. Assim se manifestam de Neufville et al. (2013): 

"Finally, runway limitations may impel the development of a multiairport system. For example, the short runways at Dallas/Love Field (< 9000 ft or 2700 m) led to the
development of Dallas/Fort Worth.

Likewise, Buenos Aires/Ezeiza has significant traffic because the more convenient downtown airport, Buenos Aires/ Aeroparque, simply does not have runways
adequate to serve intercontinental aircraft. Similar situations apply to Taipei/Taoyuan, Rio de Janeiro/Galeao, and Sao Paulo/Guarulhos.

255. Outro ponto de destaque são as diferentes referências, advindas das diversas realidades que podem ser identificadas nos mais de 60 sistemas
multi-aeroportos presentes no mundo atualmente. Toma-se como exemplo a própria citação do professor, que se refere a uma restrição devido ao comprimento
"curto" de pista de pouso e decolagem em Dallas/Love Field, de 2.700 metros. Rememora-se que as distâncias declaradas de pista em Santos Dumont (TORA -
Take-off run available, TODA - Take-off distance available, ASDA - Accelerate-stop distance available e LDA - Landing distance available) são de 1.323 metros, isto
é, menos de metade da referência considerada "curta" pelo professor em Dallas. Tal consideração dá medida à significância da restrição presente no SMaRJ. Não
à toa de NEUFVILLE et. al (2010) citam:

"The lessons learned from the worldwide analysis of the dynamics of multi-airport systems imply that there is no single solution to the development of all multi-airport
systems. There are different ways of developing multi-airport systems in different regions and countries. These differences are largely based on the conditions and
dynamics that differ between world regions."

256. Assim sendo, resta claro, ao se aprofundar no estado-da-arte de Sistemas Multi-Aeroportos, que a regra geral, tal como nível recomendado de 17
milhões de passageiros originários (as referências bibliográficas trabalham com tal conceito, métrica mais adequada para identificar o potencial de geração de
demanda por infraestrutura) para que se incorra em menores riscos de sobredimensionamento de infraestrutura, é uma referência teórica aplicável àquelas
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localidades em que os planejadores estejam estudando a nova formação de um sistema, e não para avaliação de sistemas já existentes e consolidados, como o
fluminense, o qual, repisa-se, ainda detém particularidades que já afastariam a aplicabilidade do referencial.

257. Trata-se, portanto, de um pequeno exemplo do cuidado que se deve ter ao abordar a teoria. Ainda sobre isto, vale mencionar que o mesmo
referencial teórico se constitui de limiar vivo, que vem evoluindo ao longo das décadas, em função da lógica de sua construção, que pode igualmente variar
conforme diferentes realidades. Nesse contexto, é possível observar no cenário internacional diversos sistemas multi-aeroportos que operam abaixo de tal nível.

258. De forma complementar, cumpre repisar, neste ponto, que a bibliografia classifica os aeroportos como primários (aqueles responsáveis por
processar mais de 20% da demanda da região multi-aeroportos) e secundários (aqueles responsáveis por processar entre 10% e 50% da demanda de uma
aeroporto primário). Em regra, os referenciais recomendados para se planejar a constituição de um MAS (17 milhões de passageiros originário, na ausência de
fatores restritivos ou de excepcionalidade) se aplicam a evoluções que envolvam um aeroporto primário e um secundário (exercendo papel complementar, em
um primeiro momento, podendo elevar-se a primário com a evolução do sistema). No caso da SMaRJ, trata-se de sistema composto por dois aeroportos
primários, outra particularidade da teoria a ser considerada de modo prévio à aplicação no caso concreto.

259. Ora, tal sutileza se torna vital ao se empregar de forma irrestrita a teoria, à medida em que, como um dos objetivos dos pesquisadores é estudar
tais sistemas para que se evite aportes de capital que possam resultar em futuras falhas de investimento (ilustrados como "elefantes brancos"), em geral, o
cenário no qual se desenvolve a teoria é de sistemas dispondo de um aeroporto primário e um secundário. Sem dúvida, é um contexto que requer dos
planejadores um grau de cuidado relevante, já que exercem papéis desproporcionais dentro do sistema, dispondo de maturidade e força competitiva
completamente distintas. Assim, de Neufville et al. (2013) discorrem:

"Except for the cities with the largest markets for air travel, traffic at secondary airports is generally much smaller and more volatile than at the primary airport. This is
a crucial reality. Planners need to recognize and deal with it. Failure to do so has led to many politically and financially embarrassing planning failure."

260. Evidentemente, não se pode confundir tal contexto com o do SMaRJ, o qual se constitui, há décadas, por dois aeroportos primários, consolidados
e maduros, os quais atentem nichos de mercado ligados a modelos de negócios distintos.

261. Por fim, mas não menos importante, é imprescindível reafirmar que os maiores pesquisadores sobre o assunto mencionam que alocações
artificiais de tráfego em sistemas multi-aeroportos são, em geral, infrutíferas, e geram resultados imprevisíveis, podendo ser prejudicial para a Região Multi-
aeroportos. Em última instância, as dinâmicas de mercado sempre prevalecem.

 

vii. O Aeroporto de Santos Dumont estaria sustentando aeroportos de Minas Gerais

262. Sobre tal alegação, menciona-se que a modelagem em bloco adotada para a Quinta, Sexta e Sétima Rodadas de concessão replica o modelo de
subsídio cruzado já existente na gestão de aeroportos conduzida pela Infraero, em que ativos de maior valor econômico propiciam superávits para que a Infraero
possa gerir também as infraestruturas deficitárias de modo que a gestão sistêmica torne-se sustentável, propiciando modicidade tarifária, investimentos
adequados e qualidade na gestão e na prestação dos serviços ao maior número de usuários.

263. Assim, rememora-se que a então Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) do Senado Federal, em dezembro de 2016, no âmbito
da avaliação do Plano de Desenvolvimento da Aviação Regional, apresentou uma análise detalhada da questão em seu Relatório Final (SEI nº 0938091), como
resultado de três audiências públicas e um seminário para que buscaram obter contribuições de instituições públicas e privadas e especialistas envolvidos com o
desenvolvimento da aviação civil, em que participaram representantes do  então Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil
(MTPA),  Anac,  Infraero,  Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias,  Gol, Azul, Latam, Passaredo, Associação das Indústrias Aeroespaciais Brasileiras, TCU,
BNDES, além de representantes de empresas de táxi aéreo e autoridades estaduais.

264. Conforme pode ser lido no Relatório, após análise do desenvolvimento da aviação regional no país, concluiu-se que:
Em relação aos aeroportos potencialmente viáveis do ponto de vista econômico, a estratégia mais recomendável diante dos entraves atualmente enfrentados pelo
PDAR seria a concessão à iniciativa privada de aeroportos em blocos regionais, unindo um aeroporto superavitário (da capital estadual, em geral) com outros que
necessitem de investimentos para chegar a essa condição. Essa solução explora economias de escala e utiliza o mesmo princípio de subsídio cruzado que governa a
operação atual, porém de forma temporária. Este modelo está em estudo para o Estado de Mato Grosso, conforme apresentado no Seminário realizado em Cuiabá.

Quanto aos aeroportos permanentemente deficitários, eles podem ser incluídos nos blocos regionais para concessão, desde que não tornem a concessão como um
todo deficitária e haja economias de escala a serem exploradas. Os demais devem receber recursos a fundo perdido do FNAC, ou ser operados pela Infraero. [grifo
nosso]

265. Nesse sentido, o Relatório trouxe ainda algumas recomendações à então SAC/MTPA, conforme abaixo:
(...) “Assim, em função da presente avaliação do Programa de Desenvolvimento da Aviação Regional, e com fundamento nas sugestões dos especialistas ouvidos nas
audiências públicas, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal encaminha ao Poder Executivo as recomendações a seguir.

À Secretaria de Aviação Civil do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil:

1) estudo para concessão em bloco de aeroportos nacionais e regionais e, com base nesse estudo, a licitação de um bloco de aeroportos como projeto piloto, para
avaliação dessa política como alternativa complementar ao PDAR.”

266. O conteúdo do Relatório supramencionado foi objeto de análise do extinto Departamento de Regulação e Concorrência (DERC) da SAC por meio
da Nota Técnica nº 109/2017/DERC/SPR/SAC-MT (SEI nº 0938890). Naquela oportunidade, foi informado que o formato dos processos de concessão de
infraestrutura aeroportuária vinha sendo estudado por aquele Departamento, sendo a alternativa de concessões em blocos, naquele momento, uma opção vista
como viável do ponto de vista político e regulatório, vislumbradas algumas vantagens do modelo e verificadas algumas experiências internacionais de sucesso,
conforme trecho reproduzido abaixo:

"No tocante à recomendação exposta, este Departamento vem estudando alternativas para o formato das próximas rodadas de concessões de aeroportos, inclusive a
de concessão em blocos, conforme sugerido. Nessa esfera, alguns dos elementos que estão sendo analisados para subsidiar o governo na decisão para as próximas
rodadas de concessões estão: os critérios para formação dos blocos (localização geográfica, número mínimo de voos regulares autorizados nos últimos anos, atual
operador), viabilidade econômico-financeira e o impacto financeiro na Infraero (e, portanto, nas contas da União). Para tanto, estão sendo considerados, entre outros,
a expectativa de receita com o pagamento a título de outorga, os montantes previstos para investimentos por particulares (e que, portanto, deixam de ser gastos pela
União) e para o pagamento de programas de adequação de efetivos da Infraero (PDV, por exemplo), quando for o caso.

Este DERC entende que a alternativa de concessões em blocos é viável do ponto de vista político e regulatório, e que algumas das vantagens a serem percebidas com
sua execução seriam: a sustentabilidade da rede de aeroportos brasileiros como um todo; a celeridade para o programa de concessões (e para melhoria verificada na
prestação dos serviços pelos aeroportos[1]), e a total desoneração por parte do poder público na realização de investimentos; além de potenciais ganhos de escala.

Dessa forma, as concessões em blocos de aeroportos potencializariam os ganhos à sociedade do programa de concessões, levando à ampliação da infraestrutura e
adequação da qualidade dos serviços a uma quantidade maior de aeroportos e de forma mais célere. Sob a ótica do Plano de Aviação Regional, vislumbra-se que a
concessão em blocos poderia encurtar distâncias entre duas importantes fases do processo: a adequação da infraestrutura aeroportuária e a sua gestão e operação.

Também não se vislumbra empecilhos técnicos à adaptação do atual modelo de concessões individuais de aeroportos para sua variante em blocos. De fato, a maior
preocupação nesse tipo de concessão conjunta é de se que se alinhem os incentivos para que o concessionário não se dedique apenas aos ativos mais rentáveis, em
detrimento daqueles com menor capacidade financeira. No caso dos aeroportos, existem parâmetros regulatórios que podem ser adequados para alinhar esses
incentivos, como o Fator Q (bonificação ou penalização tarifária em função da qualidade observada na prestação dos serviços aeroportuários) e a aplicação de multas,
além de outras penalidades."

267. Cumpre informar que a lógica da concessão em blocos busca conceder à  iniciativa privada ativos de portes e perfis distintos de modo que
aeroportos que processam maior número de passageiros e cargas possam suportar a inclusão no bloco de outros menores, os quais, de forma isolada, não
teriam viabilidade econômica para serem concedidos à iniciativa privada. Assim, a modelagem em bloco promove um intercâmbio entre o valor de contribuição
a ser pago à União por intermédio do FNAC e a gestão de um ativo deficitário, sem qualquer impacto negativo aos ativos e à modicidade tarifária e sem prejuízo
dos investimentos estimados nos aeroportos.



06/12/2021 14:45 SEI/MINFRA - 4823070 - Nota Técnica

https://sei.infraestrutura.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5141440&inf… 37/40

268. Isso porque, no modelo de concessão de ativos de forma individualizada, todo o valor “excedente” do projeto, o chamado valor presente líquido
(VPL), é convertido em pagamentos a título de outorga que deverão ser recolhidos pelo concessionário junto ao FNAC e destinados para o desenvolvimento e
fomento do setor de aviação civil e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil, conforme determina o art. 63 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

269. Ainda sobre o tema, importante ressaltar que a supramencionada modelagem de concessão em bloco foi objeto de análise e aprovação pelo TCU
no âmbito da fiscalização do processo de desestatização da Quinta e da Sexta Rodadas de Concessões. 

270. Destaca-se ainda que uma das razões para a modelagem em bloco reside na possibilidade de conceder à iniciativa privada um maior número de
ativos e assim conferir uma gestão dinâmica, flexível e eficiente também a ativos deficitários da rede de aeroportos do país. Nesse contexto, a lógica da
concessão em bloco não segue necessariamente a formação de blocos de aeroportos de um mesmo estado da federação. De fato, dos seis blocos apresentados
no âmbito da Quinta e Sexta Rodadas de concessões, apenas o bloco Mato Grosso (Quinta rodada) apresenta tal configuração. 

271. Vale mencionar também que, no âmbito da Quinta Rodada de Concessões, o Aeroporto localizado na cidade de Macaé (SBME), no estado do Rio
de Janeiro, por ser deficitário, beneficiou-se do bloco ancorado pelo Aeroporto de Vitória (SBVT), localizado na capital do estado do Espírito Santo.

272. Observa-se, assim, que o modelo proposto tem por objetivo garantir a sustentabilidade de todo o sistema nacional de aviação civil, bem como os
investimentos necessários em infraestruturas aeroportuárias deficitárias, as quais não seriam economicamente viáveis para serem inseridas no programa federal
de concessões aeroportuárias.

273. Nesse contexto, importante ressaltar que diversas obras nos aeroportos localizados no estado do Rio já foram viabilizadas com recursos do Fundo
Nacional de Aviação Civil - FNAC, cuja origem, entre outros, vem dos pagamentos a título de outorga mencionados acima, tais como em Santos Dumont (SBRJ),
Macaé (SBME) e Angra dos Reis (SDAG).

274. A lista dos empreendimentos de aviação regional, sob gestão do Departamento de Investimento em Aeroportos Regionais - DINV/SAC/MInfra,
bem como as obras em andamento nos aeroportos outorgados à Infraero pode ser acessada por meio do endereço
eletrônico: https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/conteudo/obras-execucao.

275. Por outro lado, além dos motivos expostos anteriormente, a construção do modelo em blocos envolvendo os aeroportos do estado do Rio de
Janeiro e de Minas Gerais considerou importantes infraestruturas deste último, as quais integram atualmente a malha de transporte regular de passageiros no
Brasil. Tais aeroportos registraram, em 2019 (último ano da série histórica sem os efeitos da crise causada pelo COVID-19), níveis de 325 mil (SBUL), 77 mil
(SBMK) e 18 mil (SBUR) passageiros regulares e não regulares (sem considerar a aviação geral e executiva, com elevado grau de importância para a região).
Considerando, portanto, tal lógica, o desenho da política pública de desestatização dos dezesseis ativos aeroportuários buscou agrupar os ativos em blocos, a fim
de atender recomendações anteriores emanadas tanto pelo próprio Senado Federal, quanto pelo Tribunal de Contas da União.

[71] https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/04/16/prefeito-do-rio-diz-que-vai-a-justica-contra-modelo-de-concessao-do-santos-dumont.ghtml;
[72] https://www.agenciainfra.com/blog/firjan-defende-coordenacao-administrativa-entre-galeao-e-santos-dumont/
[73] https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/07/modelo-de-concessao-do-santos-dumont-gera-divergencias-e-levanta-incertezas-sobre-galeao.shtml
[74] ttps://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/04/16/prefeito-do-rio-diz-que-vai-a-justica-contra-modelo-de-concessao-do-santos-dumont.ghtml
[75] https://blogs.oglobo.globo.com/lauro-jardim/post/futuro-do-galeao-leva-claudio-castro-e-eduardo-paes-brasilia.html
[76] https://blogs.oglobo.globo.com/capital/post/retomada-de-voos-no-rio-fica-abaixo-da-media-do-pais-e-competicao-galeao-sdu-ajuda-explicar.html
[77] https://valor.globo.com/politica/noticia/2021/08/20/unica-solucao-para-aeroportos-do-rj-e-serem-administrados-pelo-mesmo-grupo-diz-castro.ghtml
[78] Diversos operadores aeroportuários reconhecidos internacionalmente atuando no mercado nacional, no lugar de uma provisão de infraestrutura centralizada.
[79] Capturando, inclusive, possíveis upsides ao projeto não valorados nos EVTEA.
[80] Atualizado até o Termo Aditivo nº 005, de 22 de dezembro de 2020, e disponível em: https://www.anac.gov.br/assuntos/paginas-tematicas/concessoes/aeroportos-concedidos/galeao/documentos-relacionados/01contrato-de-concessao/docum
[81] 5.2. Constituem riscos suportados exclusivamente pelo Poder Concedente, que poderão ensejar Revisão Extraordinária, nos termos deste contrato:

(...)
5.2.3. restrição operacional decorrente de decisão ou omissão de entes públicos, exceto se decorrente de fato imputável à Concessionária;

[82] Embora um de seus aeroportos opere no limite de sua capacidade.
[83] Ver seção que explora o Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro.
[84] Ver seção de competição entre aeroportos.
[85] http://www.ispdados.rj.gov.br/estatistica.html
[86] Portaria nº 1.046/SAI, de 2 de maio de 2016.
[87] Vantagens elencadas por de Neufville (1995) na criação de MAS.
[88] Trata-se como possibilidade pois não é uma imposição governamental, e sim a queda de barreiras regulatórias que atualmente impedem tal operação por questões relacionadas à infraestrutura. No entanto, a efetiva concretização da operação
[89] Em 03 de março de 2009, a Agência Nacional de Aviação Civil publicou a Resolução nº 75, revogando a Portaria nº 187/DAC, de 08 de março de 2005, estabelecendo os critérios de utilização dos aeroportos situados na Área de Controle Termina
[90] Os anos de 2014 e 2016 são outliers no comportamento natural da série histórica, em função dos grandes eventos sediados no Brasil na cidade do Rio de Janeiro.
[91] Incluindo região sul do estado de Minas Gerais.
[92] https://extra.globo.com/casos-de-policia/violencia-na-linha-vermelha-leva-passageiros-pernoitarem-em-hoteis-dentro-ou-em-frente-ao-aeroporto-do-galeao-23613964.html
[93] https://diariodorio.com/linha-vermelha-tem-transito-interditado-devido-a-acao-policial/
[94] https://oglobo.globo.com/rio/transito-complicou-no-rio-com-aumento-do-numero-de-voos-no-galeao-23906920
[95] Prevê-se a capacidade de transporte de 2 mil usuários por hora em cada direção. https://epocanegocios.globo.com/Brasil/noticia/2021/09/epoca-negocios-aeroporto-de-guarulhos-sera-conectado-a-estacao-da-cptm-por-transporte-via-trilho.h
[96] Que considera que passageiros vão ao aeroporto mais próximo.
[97] Neste caso, implicando uma série de condicionantes, como voos de curta ou longa distância, doméstico ou internacional (incluindo intercontinentais), tipo de empresas aéreas (legacy carriers ou low cost carriers), preços, frequências de voos, c
[98] Último ano cheio da série histórica em ambiente competitivo natural, ou seja, sem os efeitos de choque de demanda da pandemia de COVID-19.
[99] Segundo Balan et al. (2020).
[100] Referente a voos regulares de passageiros durante o ano de 2019.
[101] Em função das restrições e da falta de capacidade do Aeroporto Santos Dumont.
[102] Pista de pouso e decolagem.
[103] Escala de resposta psicométrica usada habitualmente em questionários envolvendo pesquisa de opinião. Ao responderem a um questionário baseado nesta escala, os entrevistados especificam seu nível de experiência em relação ao indicado
[104] Ligados às tarifas aéreas domésticas.
[105] O cálculo real do indicador desconsidera os efeitos inflacionários.
[106] Uma vez que o preço por quilômetro voado depende de cada rota.

COMPETIÇÃO NO SMARJ - SÍNTESE

276. Em resumo, como propõe de Neufville (2016), apesar de o movimento de concentração ser um fenômeno tipicamente urbano, aplicando-se a
mercados variados, incluindo o transporte aéreo, no ambiente competitivo de um sistema multi-aeroportos a escolha do consumidor está ligada à atratividade
de cada aeroporto em relação aos serviços que deseja consumir, e não àquele necessariamente mais conveniente em termos de distância. Neste sentido, a
vantagem competitiva de cada aeroporto está diretamente relacionada aos aspectos que influenciam sua atratividade.

Customers go to where supply is best, suppliers go where customers are.

Customers choose which location (airport) depending on where they find what they need -- not just most convenient facility.

277. No entanto, Balan et al. (2020) ressalta que a atratividade de determinados aeroportos pode variar não apenas em relação aos serviços que
gravitam em torno do seu uso, mas também em função do tipo de consumidor. Passageiros a lazer e a negócios, por exemplo, possuem comportamentos
distintos quanto a tempo e custo. Para estes, é mais importante ter disponibilidade de voos de acordo com sua necessidade do que os preços das tarifas aéreas
ou custo e tempo de acesso ao aeroporto. Já para aqueles, valoram o tempo e o custo de maneira diferente, aceitando maiores deslocamentos (tanto para
acesso ao aeroporto, quando em voos não diretos) em função de tarifas aéreas e custos mais baratos.

The competition analysis in this system represents a topic widely discussed in the literature due to its importance for airport and airline planning. Most studies use
some simpler models, encompassing only one the choice of the airport itself. In contrast, others try to represent reality more faithfully, including other dimensions in
the problem (the 'passengers' choice of the modal of access to the airport and the airline, for example). Despite this, most of the conclusions obtained converge that
the flight frequency, the access time, and the Fare are the most important passenger attributes.

278. A figura abaixo resume de que forma tais parâmetros são considerados para a decisão de consumo.

Figura 38 - Fatores de decisão de passageiros

https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/conteudo/obras-execucao
https://www.anac.gov.br/assuntos/paginas-tematicas/concessoes/aeroportos-concedidos/galeao/documentos-relacionados/01contrato-de-concessao/documento-base-contrato-galeao.pdf/view
https://extra.globo.com/casos-de-policia/violencia-na-linha-vermelha-leva-passageiros-pernoitarem-em-hoteis-dentro-ou-em-frente-ao-aeroporto-do-galeao-23613964.html
https://diariodorio.com/linha-vermelha-tem-transito-interditado-devido-a-acao-policial/
https://oglobo.globo.com/rio/transito-complicou-no-rio-com-aumento-do-numero-de-voos-no-galeao-23906920
https://epocanegocios.globo.com/Brasil/noticia/2021/09/epoca-negocios-aeroporto-de-guarulhos-sera-conectado-a-estacao-da-cptm-por-transporte-via-trilho.html
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Fonte: Balan et. al. (2020) / Elaboração própria

279. Considerando o exposto, o quadro abaixo sintetiza o ambiente competitivo do SMaRJ com relação aos aspectos relevantes:

Quadro 21 - Aspectos relevantes do ambiente competitivo do SMaRJ
Indicador Aeroporto Internacional do Galeão Aeroporto Santos Dumont

Localização Aeroporto mais distante dos maiores centros
geradores de demanda por viagens.

Aeroporto Central, próximo a áreas
turísticas e a pontos de interesse
intermodal.

Condições de
acesso

Acesso por vias expressas de alta densidade de
tráfego. Dispõe de transporte público, mas nenhuma
opção sobre trilhos. Acesso por áreas deficientes de
segurança pública.

Acesso por vias urbanas. Dispõe de
transporte público, inclusive metrô/VLT.

Previsibilidade
Congestionamentos pesados frequentemente
reportados nas vias expressas de acesso, impactando
sobremaneira no tempo de acesso.

Congestionamentos moderados em vias
urbanas em função do tráfego e da malha
de interseção de vias, dependentes de
semáforos.

Serviços
oferecidos

Maior disponibilidade de destinos e de serviços aéreos
(distância, natureza, possibilidades de conexões) e em
todos os horários do dia.

Menor capilaridade de malha, mas maior
frequência de voos. Predominância de
“shuttle flights”. Horário limitado de
operação.

Nível de
Serviço

Percepção do passageiro melhorou nos últimos anos,
apresentando resultados nível de satisfação
equivalente ao aeroporto concorrente.

Percepção do passageiro em níveis
equivalentes ao concorrente.

Custos

Yield real médio indica, em geral, custos tarifários
menores para serviços aéreos oferecidos no aeroporto.
Custo de deslocamento para acesso mais altos a partir
dos maiores centros geradores de demanda.

Yield real médio indica, em geral, custos
tarifários mais altos para serviços aéreos
oferecidos no aeroporto.
Menores custos de deslocamento para
acesso ao aeroporto a partir dos maiores
centros geradores de demanda.

Fonte: Elaboração Própria

280. Por fim, apresenta-se análises SWOT (do inglês, Strengths - forças, Weaknesses - fraquezas, Opportunities - oportunidades and Threats - ameaças)
para os aeroportos do SMaRJ.

Quadro 22 - Análise SWOT - Aeroporto Internacional do Galeão
Aeroporto Internacional do Galeão
Pontes Fortes Pontes Fracos
Modelo de Negócio Hub and Spoke.
Conectividade Doméstica/Internacional.
Conectividade Doméstica para voos de longa distância.
Disponibilidade de Infraestrutura tanto para exploração de receitas tarifárias
como não tarifárias.
Operações sem limitação horária.
Operações baseadas em regras de voo de instrumentos de precisão
(Instrument Landing System – CAT II, na cabaceira 10; CAT I nas cabeceiras 28 e
15).
Menores Yields Reais Médios e maior frequência de Yields em faixas de menor
custo/km voado.
Maior número de empresas aéreas explorando mais mercados.
Boa avaliação do nível de serviço pelos usuários.
Terminal amplo e confortável.
Exploração exclusiva do mercado de carga aérea dedicada.
 

Distância do centro
Tempo e custo de acesso
Menores frequências diárias

Oportunidades Ameaças

Exploração de novos modelos de negócio de serviços aéreos, incremento de
sua função distribuidora de passageiros na malha.
Explorar receitas não tarifárias com atividades comerciais, como o projeto de
aeroporto industrial.
Serviços para turismo.
Mercados exclusivos no SMaRJ.

Segurança no acesso
Falta de transporte público seguro,
previsível e barato (metrô/VLT).
Atratividade local.
Economia Local.
Aumento das vantagens
competitivas dos concorrentes
nacionais.

Fonte: elaboração própria
Quadro 23 - Análise SWOT - Aeroporto Santos Dumont

Aeroporto Santos Dumont
Pontes Fortes Pontes Fracos
Modelo de negócio Point-to-point (“shuttle
flights”).
Maiores frequências diárias.
Localização central.
Menor tempo e custo de acesso.
Acesso por metrô/VLT.
Próximo a outros pontos de interesse, como
rodoviária e porto.
Boa avaliação do nível de serviço pelos usuários.
 

Conectividade doméstica e apenas para voos de curta
distância.
Disponibilidade de Infraestrutura tanto para exploração de
receitas tarifárias como não tarifárias.
Operações com limitação horária.
Operações baseadas em regras de voo de instrumentos de não
precisão.
Maiores Yields Reais Médios e menor frequência de Yields em
faixas de menor custo/km voado.
Menor número de empresas aéreas explorando menos
mercados.
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Voos das 6:00 às 23:00.
Infraestrutura saturada.
Aeroporto coordenado pelo regulador.

Oportunidades Ameaças

Correção de não conformidades, possibilitando
exploração de novos mercados.

Limitação de componentes da Infraestrutura e restrições no
sítio aeroportuário.
Suspensão operacional em meteorologia adversa.
Degradação do nível de serviço.
Relevante número de regulações em vigor.
Restrições por exigências de nível de serviço em contrato de
concessão.
Atratividade local.
Economia Local.
Aumento das vantagens competitivas dos concorrentes
nacionais.

Fonte: elaboração própria
 

281. Esta é a análise.

CONCLUSÃO

282. A presente Nota Técnica se propôs a apresentar elementos e análises que pudessem contribuir para o debate público que emergiu nos últimos
meses envolvendo o ambiente competitivo do Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro (SMaRJ). Ao acompanhar tais discussões, percebeu-se que a linha
argumentativa predominante caminha no sentido que a exploração de novos mercados a partir do Aeroporto Santos Dumont seria decisiva para as seguintes
consequências: i) gerar danos à economia do Rio de Janeiro; ii) retirar voos internacionais do Aeroporto Internacional do Galeão, que concentra atualmente
todos os voos desta natureza; iii) prejudicar o fluxo de turistas estrangeiros; e  iv) tornar o SMaRJ insustentável, pois encontra-se abaixo do limiar teórico
proposto por especialistas; e v) prejuízo ao Rio de Janeiro, em função da defesa de que o Aeroporto Santos Dumont estaria subsidiando modelos econômico-
financeiros negativos de aeroportos do estado de Minas Gerais.

283. Delineada  a situação, e considerando a legitimidade não apenas das preocupações, mas também dos debates, esta Nota Técnica procurou
clarificar a discussão, posicionar o debate de forma adequada no espectro do conhecimento sobre o tema (Sistema Multi-aeroportos - MAS), assim como
direcioná-lo sob o manto do interesse público. Para tanto, ancorou-se não apenas em referências acadêmicas e experiências internacionais sobre MAS, mas
também ampliou o espectro da análise. Assim, partiu dos principais elementos determinantes para a performance do SMaRJ com um todo, como dados e fatos
relacionados ao dinamismo econômico e turístico da região. Desenhado tal cenário, identificou-se elementos que pudessem estar impactando em seu
desempenho frente ao ambiente competitivo nacional (outros aeroportos e MAS), antes mesmo de adentrar na análise competitiva interna ao SMaRJ. Tal passo
preliminar se faz necessário para ratificar ou questionar a relação de causa e efeito proposto no debate público, já que o sistema por completo pode estar
sofrendo, enquanto se persegue causas provenientes das dinâmicas competitivas internas para explicar exclusivamente ameaças ao sistema. Ultrapassada etapa
da análise, o documento voltou-se ao estudo das dinâmicas competitivas internas ao SMaRJ, de forma a identificar relações alocativas com base nos
pressupostos teóricos do estado da arte sobre tais sistemas. Entendeu-se como necessário percorrer este longo caminho para não se limitar a análise.

284. Visando apreciar as referidas alegações, esta Nota Técnica construiu o encadeamento de seus argumentos seguindo a seguinte linha lógica: a)
aprofundou a revisão das políticas públicas implementadas nas últimas décadas para o desenvolvimento da aviação civil no Brasil, especialmente sob o ponto de
vista da desregulamentação do setor; b) discorreu sobre as bases legais da livre iniciativa e da promoção da concorrência na aviação civil e suas consequências
para o mercado de transporte aéreo; c) versou de maneira concisa sobre o programa de desestatização de ativos aeroportuários do Governo Federal,
apresentando o seu histórico e pontuando os principais resultados alcançados; d) apresentou uma revisão do estado da arte sobre Sistemas Multi-Aeroportos
(MAS) e uma análise teórica sobre competição entre aeroportos; e) delineou um panorama das principais informações e características do Sistema Multi-
aeroportos do Rio de Janeiro, analisando detidamente os aspectos relevantes; e f) por fim, trouxe todas as informações a um mesmo plano, traçando análises
sobre o caso concreto.

285. Desta feita, cumpridas as etapas às quais se propôs este documento, conclui-se pela não identificação de razões consistentes que façam prosperar
a proposta aventada nos mencionados debates, uma vez que os subsídios anteriormente apresentados e analisados traçam fragilidades ou mesmo refutam
elementos da linha argumentativa sustentada nas discussões, considerando especialmente que:

Se confirmou o alinhamento das diretrizes conferidas aos estudos de viabilidade às diretrizes da Política Nacional de Aviação Civil – PNAC,
cumprindo seu estrito objetivo de ancorar-se no interesse público e no atendimento às ações estratégicas para o desenvolvimento da aviação
civil, especialmente as que versam sobre promoção da concorrência e da livre iniciativa;

As iniciativas governamentais iniciadas nas décadas de 1960 e 70 visando a desregulamentação e a promoção de concorrência no setor aéreo
fomentaram a aviação civil no Brasil e canalizaram aos usuários e à sociedade ganhos, na forma de maior oferta e menores custos;

Medidas restritivas artificiais seriam consideradas claramente contrárias aos preceitos legais trazidos pelo Art. 5º do Decreto nº 7.624, de 22
novembro de 2011;

O Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro apresenta características peculiares do ponto de vista restritivo que criam uma situação de
exceção na aplicação dos parâmetros referenciais teóricos alegados nos debates públicos, como asseveram as referências internacionais no
tema, e os exemplos identificados ao redor do mundo;

Os especialistas no tema reafirmam que a alocação forçosa de tráfego aéreo, salvo raras exceções, são infrutíferas, ao mesmo tempo em que
geram efeitos imprevisíveis sobre o mercado e o comportamento dos usuários;

A teoria competitiva não gera efeitos absolutos sobre o SMaRJ, uma vez que se identificou características que condicionam ou mesmo limitam
uma competição plena entre os aeroportos, gerando reserva de mercado para Aeroporto Internacional do Galeão em nichos específicos;

Os aeroportos desenvolveram modelos de negócios essencialmente distintos que diferenciam os papéis exercidos nos mercados;

A teoria assevera que o que prescreve a dinâmica competitiva e forma a teoria da escolha em sistemas desta natureza é a oferta dos serviços
que os usuários desejam demandar;

A exploração de novos mercados pelo futuro operador constitui-se de ato discricionário, a depender dos incentivos mercadológicos (incluindo
o interesse dos ofertantes dos serviços aéreos) e dos desincentivos estruturais;

Não foram identificados elementos concretos que corroborem a tese de que a exploração de novos mercados pelo Aeroporto Santos Dumont,
considerando as limitações insuperáveis do aeroporto, sejam determinantes para a inviabilização operacional do Aeroporto Internacional do
Galeão;

A relação contratual entre a Sociedade de Propósito Específico titular da outorga do Aeroporto Internacional do Galeão e o Poder Concedente
delineia de forma clara os riscos atribuídos a cada agente no negócio (medido por cada um de forma ex ante), fator preponderante para a
formação do valor que o agente privado ofertou para se sagrar vencedor do leilão, ao passo que a imposição de um regulamento
governamental para alocação artificial de tráfego aéreo pode descaracterizar o risco assumido, e ocasionar favorecimento econômico
indevido;
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Foram identificados indícios de que o SMaRJ possa estar performando aquém do esperado não em função da dinâmica competitiva interna,
mas pela perda do dinamismo econômico e de elementos ligados ao planejamento urbano do Rio de Janeiro, repercutindo em desvantagens
competitivas e de atratividade da região frente à concorrência nacional;

O Aeroporto Santos Dumont detém restrições insuperáveis que condicionarão a exploração do ativo independentemente das melhorias
esperadas a partir dos investimentos previstos na exploração privada; e

Embora o avanço para a solução das desvantagens competitivas centrais identificadas para o Aeroporto Internacional do Galeão (seja com
relação aos seus concorrentes internos ou externos ao SMaRJ) independam de ação do operador aeroportuário, contornar tal desvantagem
concorrencial por meio de restrições artificiais ao Aeroporto Santos Dumont naturalmente imputará ao mercado e aos usuários o ônus de não
poder contar com a possibilidade de tais alternativas, e cuja causa não lhes é atribuída responsabilidade.

286. Por fim, entende-se que as restrições existentes no Aeroporto Santos Dumont, tanto do ponto de vista regulatório, quanto físico, somadas ao
caráter de irreversibilidade inerentes à parte delas, contribuem para que o futuro explorador da infraestrutura alinhe seus interesses aos dos agentes de
mercado para a implantação de um modelo de negócio que mantenha a maximização da eficiência no seu uso, dispensando a necessidade de tentativas de
alocação artificial de tráfego aéreo. Por outro lado, ante o exposto nesta Nota Técnica, ao mesmo tempo em que se depreende que tanto o futuro operador do
Aeroporto Sando Dumont, quanto o do Aeroporto Internacional do Galeão, possuem uma pauta comum, isto é, lutar pela recuperação e pelo avanço das
vantagens competitivas do Rio de janeiro, este último certamente detém um desafio individual e central: agir visando a melhoria das condições de acesso ao
aeroporto, seja por meio de alternativas internas ao sítio, seja na luta por melhores condições no planejamento urbano da cidade, já que os elementos
analisados levam a considerá-la uma limitação alocativa despercebida.

287. Sendo estas as considerações que competem para o momento, encaminhe-se a presente Nota Técnica à aprovação superior e providências que
julgar cabíveis.
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